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A  FACULDADE  DE  DIREITO 


J.    /VIeNDES    y\A.ARTINS   >^ 


i  FJCILMl  1  ■ 


(PROFESSORES  E  DOUTRINAS) 


COIMBRA 

AUGUSTO  D'OLIVEIRA  —  Editor 
Livraria  Moderna 

1895 


No  jornal  O  Tempo  fn.°  1:915  e  seguintes)  publicámos,  subor- 
dinada á  ppigiaphe  —  A  justiça  e  a  sciencia  da  faculdade  de 
direito,  íima  serie  de  artigos,  que  mais  não  eram  que  singelos 
apontameuíos  sobre  uma  galeria  de  microcephalos ,  e^  attenta  a  pre- 
cipitação com  que  foram  elaborados  e  redigidos,  estavam  mui  longe 
de  vir  um  dia  a  publico  enfeixados  em  opúsculo.  O  nosso  primitivo 
scopo  mirava  apenas  a  salientar,  a  propósito  d'um  caso  de  inépcia 
e  cobardia  scienti/icas,  o  nenhum  valor  moral  e  intellectual  d'uma 
provinciana  corporação  de  tartufos  e  misoneistas,  cantada  em 
loas  apenas  por  alguns  timidos  e  cacheticos  vassallos  do  seu  despo- 
tismo. 

No  emtanto,  constando-nos  propôr-se  a  dieta  faculdade  de  di- 
reito commemorar  muito  em  breve  o  centenário  do  illustre  Paschoal 
José  de  Mello  Freire,  e  outrosim  escrever  por  essa  occasião  a  sua 
autobiographia,  resolvemo'-nos  aproveitar  este  ensejo,  certamente 
propicio  e  azado,  colleccionando,  ampliando,  completando  e  docu- 
mentando os  referidos  artigos,  afim  de  publicamente  demonstrarmos 
ter  essa  collectividade  tantos  titulos  para  legitimamente  prestar  os 
seus  preitos  de  homenagem  ao  grande  professor  e  jurisconsulto, 
como  o  Grémio  recreativo-musical  de  Maçãs  de  D.  Maria,  e  apre- 
sentarmos esta  nossa  humilde  offerenda  como  valioso  s^ibsidio  para 
a  confecção  da  alludida  memoria  autohiographica. 

Ha  muito  que  a  nobre  estirpe  intellectual  de  Mello  Freire  se 
extinguiu,  habitando  hoje  o  seu  afidalgado  solar  tão  somente  os 
ranielosos  netos  do  venerável  Lobão  que,  por  demasiado  7nicrosco- 
picos,  pretenciosamente  se  engalanam  com  avariadas  tradições  he- 
ráldicas, e,  abusando  da  tolerância  dos  tempos  que  vão  correndo, 
procuram  em  tudo  pretexto  para  se  incorporarem  no  continuo  e 
festival  bailarico  fin  de  sit-cle. 

Que  a  Paschoal  sopre  mais  bonançosamente  o  aquilão  que  ao 
Thaumaturgo,  tal  o  7wsso  sincero  e  ardente  desejo. 

Coimbra,  2  de  setembro  de  1895. 


A  justiça  e  a  sciencia 

da  Faculdade  de  Direito 


Como  dos  antecedentes  é  dado  inferir  os  consequen- 
tes, não  nos  surprehendeu  a  noticia  olíicial  do  parecer 
da  coMMissÃo  DE  CENSUHA  da  Faculdade  de  Direito,  re- 
jeitando arbitraria  e  iUegahmnle  vinte  e  sele  e  meia 
tlieses  das  trinta  e  cinco  que,  em  obediência  á  lei,  sub- 
metlemos  á  sua  apreciação.  Desde  ba  muito,  linbamos 
como  certo  responder  esta  Faculdade  ao  nosso  procedi- 
mento altivo  e  serio  com  a  cobardia,  fillia  da  insciencia, 
e  com  a  injustiça,  resultante  da  convicção  da  impunidade 
social.  Foi  uma  coherencia  que  a  bistoria  dos  nepolismos 
e  proezas  d'esta  corporação  sobejamente  explica  e  jus- 
tifica. 

Ainda  assim,  no  uso  do  sacratíssimo  direito  de  legi- 
tima defesa  e  em  proveito  de  todos  os  cidadãos,  é  justo 
e  constitue  mesmo  um  dever  denunciar  os  mepbiticos 
panamás,  que  manifestamente  conspurcam  a  dignidade 
nacional,  e  os  Origenes  de  nova  espécie,  que  publica  e 
impudentemente  se  ostentam  castrados  no  caracter. 
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As  grandes  chagas  sociaes  têem  a  sua  therapeulica, 
não  em  saborosas  marmeladas  ou  desoppilantes  cócegas, 
mas  em  acres  pimentas  ou  dolorosos  processos  chirur- 
gicos.  Por  isso,  seja-nos  permitlido  escalpellar  com  uma 
critica  imparcial  e  enérgica  o  facciosismo  altamente  im- 
moral  e  a  ignorância  profundamente  vergonhosa  d'uma 
conectividade,  que  as  complacências  do  compadrio  indi- 
gena  protegem  d'um  modo  criminoso,  a  despeito  dos 
interesses  vitaes  da  nossa  querida  e  infeliz  Pátria.  E 
assim,  releve-nos  o  publico  e  seja  indulgente  se,  de 
quando  em  quando,  aqui  e  acolá,  nos  topar  distraindo 
e  atascado  em  lodo,  pescando  kágados  nos  charcos  da 
sciencia  coimbrã. 

Cumpre-nos  declarar  solemnemenle  e  para  os  devi- 
dos effeitos  não  ter  cabimento  algum,  quanto  a  esta 
questão,  o  tantas  vezes  citado  apologo  da  Raposa  e  das 
uvas  que  os  catões  mellifluos  e  dobradiços  da  dignidade 
alheia,  defensores  natos  e  oíTjciosos,  por  conveniência 
própria  ou  da  sua  prole  máscula,  da  Faculdade  de  Direito, 
usam  invocar  para  a  explicação  psychologica  de  certos 
espíritos  rebeldes.  Foi-nos  proposta  dignamente  por 
pessoa  idónea  a  entrada  para  a  Faculdade  de  Direito, 
sem  embargo  da  opposição  tenaz  por  parte  d"alguns  de 
seus  membros,  sob  certas  condições  que  não  podemos 
acceilar.  D'este  facto  temos  provas  sufficientes  que  vo- 
luntariamente adduziremos,  caso  algum  conspícuo  S. 
Thomé  haja  por  bem  contradictar-nos.  Por  ultimo  deve- 
mos lembrar  aos  calões  de  cebo,  não  só  que  Esopo  foi, 
segundo  resam  chronicas  antigas,  um  homem  de  bem 
ás  direitas,  mas  que  a  invenção  da  graxa  foi  muito  pos- 
terior ao  seu  tempo. 

Dicto  isto,  vamos  dar  cumprimento  a  um  imperioso 
dever,  expressando  o  nosso  reconhecimento  sincero  pela 
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benévola  acceitaçno  e  honrosos  encómios  que  da  im- 
prensa e  do  publico,  para  cuja  opinião  conscienciosa 
appellánios,  recebeu  o  nindeslo  folheio  —  Tlicses  de  Di- 
rei! o  apresnUadas  d  comniissão  de  censura  —  por  nós 
elaborado  e  entregue  á  luz  da  publicidade.  No  emlanlo, 
não  podemos,  mau  grado  nosso,  deixar  de  aproveitar 
este  ensejo  no  intuito  de  fazer  desapparecer  um  equivoco 
ou  mal  entendido,  relativamente  ao  ideal  a  que  sempre 
mirámos  com  uma  altitude  oslensivamenle  inflexível 
perante  a  Faculdade  de  Direito. 

Jamais  tivemos  a  infantil  pretensão  de  escalar  o  Ca- 
pitólio, onde  a  Minerva  lusitana  inslallou  e  conserva 
installada,  sem  embargo  dos  mais  rudimentares  e  sólidos 
princípios  da  hygiene  publica,  a  sua  capoeira  (variação 
accidental  de  mytho,  compatível  com  allinidades  genéti- 
cas elhnologicas),  pois  desejávamos  poupar-nos  ao  grave 
desgosto  e  triste  realidade  de  o  encontrar  povoado,  não 
de  formosos  e  alvos  gansos,  mas  de  empavezadas  caca- 
lúas,  aves  de  grande  penacho  e  poucas  carnes.  Demais, 
não  nos  subjeilando  a  seguir  a  vereda  da  lama,  geral  e 
commodamente  trilhada  num  tempo  em  que  os  callos 
fazem  parle  integrante  da  civilisação,  e  não  nos  sendo 
permittido  pisar  o  plano,  embora  duro,  macadam  por 
onde  caminham  todos  os  que,  esteiados  no  seu  trabalho 
e  honeslidade,  não  receiam  qualquer  recontro,  seria 
uma  leviandade  indesculpável,  senão  uma  rematada  lou- 
cura, tentar  sequer  avançar  para  Meca  ou  assaltar  a 
capoeira,  arrombando  muros  espessos  e  partindo  morros 
graníticos  a  simples  poder  de  pulso.  Eis,  pois,  a  razão 
suprema  porque  a  lucta  se  torna  materialmente  impossí- 
vel, e  eis  lambem  porque  muito  avisadamente  proce- 
derá o  nosso  amigo,  dr.  Fratcl,  não  concorrendo  aos 
famigerados  e  alhleticos  actos  grandes,  para  se  eximir  a 
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um  enxovalho,  aliás  inoffensivo,  d'uma  collectividade  tâo 
sómeiite  talentosa  pelo  numero  e  pelo  magico  e  medie- 
val rotulo  côr  de  sangue  que  lhe  enfeita  os  hombros  e 
o  toutiço. 

O  nosso  procedimento,  permanecendo  em  Coimbra 
afim  de  nos  prepararmos  para  condusòes  magnas  em 
Direito,  atravez  de  traiçoeiras  hostilidades,  traduz  ape- 
nas um  brado  de  revolta  perante  a  consciência  publica 
contra  a  politica  useira  e  vezeira  duma  corporação 
que,  esquecendo-se  de  seus  deveres  legaes,  e  enfeu- 
dando-se  á  Quinta  da  Cumeada  do  venerável  conselheiro, 
dr.  Pedro  Monteiro  Castello  Branco,  e  subordinando-se, 
conseguinlemente,  ao  mesmo  systema  de  irrigação  de 
bule,  distribue  catlieilras  como  qualquer  proprietário, 
que  em  direito  romano  seria  denominado  —  diligente 
pater- familias,  —  distrilme  leivas  de  terreno 
agricullavel  a  caseiros  humildes  e  obedientes,  aptos  a 
acudirem  ao  primeiro  rebate  de  campanário  a  qualquer 
nojento  e  festival  bien-faire  de  compadres. 

Ha,  certo,  todos  o  sabem,  individualidades  raríssimas 
que  constituem  uma  digna  excepção  a  tudo  isto. 

Finalizando  o  preambulo,  apresentamos,  já,  já,  o 
elencho  das  matérias  a  tratar  pela  ordem  seguinte : 

I  a) — Hostilidades  e  processos  traiçoeiros  da 
Faculdade  de  Direito  para  comnosco:  seus  mo- 
tivos e  provas; 

b)  —  Apreciação  do  procedimento  e  parecer 
da  commissão  de  censura,  delegada  d'esta  Fa- 
culdade. 

H — Apresentação  de  um  projecto  de  Iheses, 
elaborado  consoante  a  orientação  scientifica  da 
Faculdade  de  Direito,  e  prefaciado  por  um  jubi- 
lado e  venerando  epigone  das  leltras  pátrias. 
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Hostilidades  e  processos  traiçoeiros 

da  Faculdade  de  Direito  para  comnosco: 

seus  motivos  e  provas 

Obstinando-se  o  nosso  espirito  no  desdém  pelos  bur- 
lescos mendigos  da  compaixão  publica,  e  sentindo-nos 
n'este  momento  com  forças  bastantes  para  luctar  ou  com 
os  landins  da  Sciencia  ou  com  as  hostes  calVeaes  do  Sul 
d'Africa,  não  vimos  falar  como  victima  ensanguentada 
de  phantasiosos  martyrios  e  ridículos  ultrages. 

Apresentamo'-nos  apenas,  embora  n'um  tempo  de 
calamitosas  finanças  e  indifíerentismo  religioso,  como 
vigilante  e  devoto  miiêzin,  chamando  a  attenção  dos 
poderes  constituídos  para  as  reparações  e  desaggravos 
de  que  urgentemente  carece  o  vetusto  e  respeitável 
templo  de  Minerva,  hoje  tapetado  de  mucedineos  cogu- 
melos, e  roubado  ao  exercício  do  culto  publico  para 
agasalhos  domésticos  e  fins  inteiramente  profanos. 

Se  é  tido  por  incontroverso  serem  a  instrucção  e, 
principalmente,  a  moralidade  factores  primários  do  en- 
grandecimento e  regeneração  d'um  povo,  é  opportunis- 
simo  hoje,  em  que  o  nosso  paiz  se  encontra  a  braços 
com  uma  crise  formidável,  envidarem-se  todos  os  esforços 
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para  arrasar  as  cavernas  de  Caco  que,  como  a  Faculdade 
de  Direito,  exercem  uma  influencia  manifestamente  de- 
letéria e  nefasta  na  educação  intellectual  e  moral  da 
mocidade  portugueza,  d"essa  mocidade  destinada  a  ler 
uma  ingerência  preponderante,  activa  e  direcla  em  a 
nossa  vida  politica  e  administrativa. 

Ora,  os  factos  vergonhosos,  que  passamos  a  expender, 
não  constituem  mero  accidente  nos  annaes  da  Faculdade 
de  Direito;  teem  um  aspecto  averiguadamente  endémico, 
e  revelam  em  uma  corporação,  que  cyuica  e  reincidente- 
mente  lhes  dá  origem,  um  estado  palhologico  caracte- 
rístico e  definido  que  é  mister  debellar  com  a  máxima 
energia. 

Lançando  á  margem  uleis  tergiverções,  analysemos 
esses  factos. 

Jamais  a  Faculdade  de  Direito  permiltiu  o  accesso 
aos  actos  grandes  a  qualquer  bacharel  (já  o  termo  ba- 
charel é  em  si  insignificante  e  de  somenos  importância 
aos  olhares  compassivos  d'um  notável  cathedratico,  es- 
pecialista em  AGUAS  e  real  da  agua,  de  agua  ou  d'agiia, 
visto  em  abreviatura  designar  também,  por  equivoco 
certamente,  bedelj  apesar  de  ler  obtido  em  formatura  as 
suílicientes  informações  legaes.  Exigem-se-Ihe  arbitraria- 
mente as  campanudas  infurmações  da  praxe,  variáveis 
consoante  a  necessidade  da  entrada  de  kágados  ou  lesmas 
para  o  Synhedrio  ou  da  Iranslormação  d'eslas  n"aquelles, 
conforme  as  oscillações  do  mercado  coimbrão  sobre 
talentos  e  sábios.  Não  obstante  isto,  é  praxe  também 
imperiosa  consuJtar-se,  por  intermédio  do  seu  director, 
a  corporação  que,  por  um  conhecimento  antecipado,  e 
como  que  prophetico,  de  provas  ulteriores,  dá  o  seu  pa- 
recer acerca  da  pretensão  do  bacharel  formado  que  se 
propõe  a  candidato.    Acaso  ignora  a  Faculdade  que  os 
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seus  fuUiros  membros  vêem  já  recrulados  desde  o  pri- 
meiro anuo  juridico,  e  que  os  rejeitados  em  boa  ou  má 
fé,  quando  cônscios  de  suas  forças  intellecluaes  em  com- 
paração com  as  de  seus  professores,  tècm  direito  á  justiça 
ou  á  reparação  d'uni  engano?  Não,  por  certo.  É  este, 
como  facilmente  se  infere,  um  processo  commodo  de 
arredar  concorrentes  quasi  sempre  molestos  e  imperti- 
nentes, afim  de  evitar-se  a  discórdia  na  capoeira  e  ensan- 
char-se  o  caminho  aos  dilectos. 

Ora,  tendo  nós  obtido  em  formatura  as  informações 
legaes  e  da  praxe,  seguimos,  como  todos,  o  costume  aliás 
absurdo  e  repugnante,  de  solicitar  o  referido  parecer 
da  Faculdade  de  Direito,  por  meio  do  seu  director,  afim 
de  concorrermos  aos  actos  grandes.  O  parecer  foi,  como 
já  conjecturávamos,  desfavorável,  modificado  ainda  com 
impressijes  pessimistas  e  subjectivamente  phantasiadas 
por  parte  do  decano,  dr.  Bernardo  de  Albuquerque  e 
Amai-al,  que  sempre  se  apregoou  nosso  patiicio  e  pro- 
tector dhvelado.  Não  contestamos  esta  valiosa  protecção, 
visto  não  desejarmos  descer  a  questões  pessoaes ;  apenas 
diremos  em  voz  bem  alta  que,  tirante  esta,  jamais  co- 
nhecemos outra. 

Proseguindo:  desacatámos  esse  parecer,  ou  antes  esse 
simples  não,  por  incompativel  com  a  nossa  dignidade  e 
destituido  de  razões  solidas  e  mesmo  frouxas.  Persis- 
timos em  nosso  intuito,  é  certo;  mas  lambem  nos  foi 
annunciado  solemnemente  pela  bocca  do  decano  da  Fa- 
culdade um  provável  ou  quasi  certo  desgosto,  desgosto 
que  traduzia  em  linguagem  académica,  quando  em  con- 
versa com  os  seus  amigos  políticos  dos  Ilerminios,  como 
por  alguns  nos  foi  communicado,  pelo  synonimo  —  repro- 
vação. Com  estes  prenúncios  de  tempestades  e  ameaças 
infantis  mais  se  afervorou  o  nosso  espirito  para  a  lucta. 
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Logo  que  chegámos  a  Coimbra  em  outubro  do  anno 
lectivo  de  93-94,  começou  a  pesar  sobre  nós  a  realidade 
da  terrível  profecia.  Alguns  lentes  que,  emquanlo  estu- 
dante, nos  cumprimentavam  e  em  publico  abriam  os 
braços  com  exclamações  de  regosijo  (honra  verdadeira- 
mente excepcional !),  passavam  então  por  nós  como  se 
fôramos  desconhecido  ou  inimigo.  E  tudo  isto  só  pelo 
nefando  crime  de,  esteiados  em  o  nosso  estudo  e  traba- 
lho, desobedecermos  a  imposições  odiosas  e  despóticas 
d'uma  conectividade,  cuja  parcialidade  tem  ferido  e  hos- 
tilisado  todos  os  que  não  se  curvam  perante  fetiches  de 
abóbora. 


Não  duvidando,  pois,  era  face  do  occorrido  e  jà  ex- 
posto, dos  intuitos  benévolos  e  justictiros  da  Faculdade 
de  Direito  para  comnosco,  e  crendo  ainda  ingenuamente 
na  existência  de  resquícios,  geralmente  indeléveis,  de 
moralidade  vulgar  n'esta  corporação  (confiámos  dema- 
siado nas  doutrinas  das  escolas  antropologico-criminal 
e  physio-pathologica !),  procurámos  preparar-nos  con- 
scienciosamente para  o  acto  de  hcenciatura.  N'este  in- 
tuito, trabalhámos  indefessamente,  desde  julho  de  93  a 
março  de  94,  no  estudo  d'algumas  sciencias  comprehen- 
didas  no  quadro  das  professadas  pela  dieta  Faculdade, 
que  quasi  por  completo  ignorávamos,  já  por  serem  des- 
conhecidas e  não  ensinadas  pelos  respectivos  lentes,  já 
por  nos  ter  sido  impossível  adquirir  por  iniciativa  pró- 
pria, no  breve  praso  de  cinco  annos,  um  conhecimento 
exacto,  completo  e  minucioso  de  cada  um  dos  complexos 
e  variados  capítulos  da  sciencia  sociológica. 
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E,  assim,  dirigimos  a  allenção  especialmeiíle  para  o 
estudo  da  sciencia  económica  e  financeira,  da  sciencia 
da  administração  e  do  direito  commercial,  podendo  alíim 
compilar  alguns  dos  nossos  trabalhos  sobre  estes  inte- 
ressantes assumptos,  que  em  parte  já  publicámos  (Di- 
vidas commerciaes  dos  cônjuges,  180i;  —  Progressos  do 
direito  mercantil  1891,  vol.  I),  e  em  parte  tencionamos 
dar  à  luz  da  publicidade,  pois,  comquanto  o  manuscripto 
esteja,  de  ha  muito,  coordenado  e  revisto,  tèem  obstado 
á  sua  publicação  a  falta  de  saúde  e  a  urgente  prepara- 
ção para  o  acto  de  conclusões  magnas  (Progressos  do 
diíeito  mercantil,  II  vol.,  cujo  conteúdo  versará  sobre 
sociedades  por  acções,  cooperativas,  conta  em  participa- 
ção, emprezas,   contracto  de  transporte  e  deposito  nos 
armazéns  geraes ;  —  Da  revogarão  ou  reducção  das  dis- 
posições inoijiciosas  no  direito  civil  portuguez,  em  via  de 
impressão ;  —Apreciação  critica  do  código  administrativo 
de  18S6,  estudo  hoje  prejudicado  com  o  apparecimento 
da  reforma  administi-ativa  de  2  de  março  de  1805). 

Dedicámo'-nos  n"esta  occasião,  como  se  deprehende, 
principalmente  ao  chamado  direito  positivo,  e  contempo- 
rizámos assim  um  pouco  com  o  paladar  scientifico  da 
Faculdade  de  Direito,  que  em  todos  os  seus  alumnos  não 
enamorados  da  solettração  e  estudo  material  de  artigos, 
decretos,  cartas  de  lei,  alvarás,  portarias,  avisos,  ele, 
vè  apenas  sociologistas,  appellidados  com  o  desdenhoso 
epilhelo  de  charlatães,  nigromantes  e  pantomineiros  {sic). 
Já  em  1868,  o  sr.  Theophilo  Braga,  por  alguns  cathe- 
dralicos  ainda  hoje  qualificado  de  lilteratèlho  (!!!),  sa- 
lientava admiravelmente  esta  mesma  feição  scientifica  da 
Faculdade  de  Direito  nos  seguintes  termos  —  « Á  ma- 
neira dos  jurisconsultos  da  escola  de  Cujacio,  que  iam 
procurar  nos  clássicos  gregos  e  latinos  os  raros  monu- 
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mentos  da  sociedade  politica  antiga,  para  mellior  entra- 
rem na  intelligencia  das  suas  legislações,  preparámo-nos 
para  o  estudo  da  Historia  do  Direito  portiigiiez,  com  uma 
analyse  das  Litteraturas  dos  povos  do  Meio  Dia  da  Eu- 
ropa... Julgávamos  ser  esta  uma  direcção  justa,  e  fo- 
ram más  as  consequências;  violentado  dentro  dos  pro- 
grammas  officiaes,  a  cultura  litteraria  acarretou  sobre 
nós  o  iabéo  de  mediocridade  jurídica »  (*). 

Ora,  não  obstante  esses  innocuos  labéos  e  desde- 
nhosos epithetos,  na  elaboração  dos  referidos  trabalhos 
não  fomos  também  assentar  arraiaes  nos  bolorentos 
domínios  de  Pegas,  Peniz,  Meirelles  e  Lobão;  seguimos 
um  methodo  que,  comquauto  falho  de  prosapias  scienli- 
ficas,  se  firma  modestamente  em  bases  solidas. 

Justificámos  este  nosso  modo  de  vôr,  escrevendo  al- 
gures —  « Pondo  de  parte  o  simples  conhecimento  das 
materiaes  disposições  da  lei,  o  insconsciente  jogo  mala- 
bar de  artigos  e  a  infantil  interpretação  grammatical  dos 
textos,  e  seguindo  os  ensinamentos  dos  mais  illuslres 
professores  (estrangeiros,  é  claro)  e  jurisconsultos  ho- 
diernos, tivemos  em  mira  estudar  e  conhecer  a  lei  na 
sua  elaboração  remota  e  preparação  próxima,  nas  suas 
condições  históricas,  sociaes  e  politicas. » 

Quanto  aos  demais  capítulos  que  constituem  o  schema 
das  sciencias  sociaes,  conseguimos,  durante  o  nosso 
curso  jurídico  e  mesmo  anteriormente,  graças  à  eman- 
cipação da  tutela  intelleclualmente  depressiva  e  nociva 
da  cebenta  e  do  professor,  nortear-nos  pelo  movimento 
scientifico  contemporâneo,  adquirindo  algumas  noções 
exactas  acerca  dos  seus  princípios  fundamentaes. 

Vivendo  sob  o  império  da  necessidade  e  desajudado 

(')  ForaeSj  dissertação  inaugural,  1868,  pag.  XIV  e  XV. 
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de  muletas,  habiluáino'-iios  ao  lral)alli()  (lue  hoje  ado- 
ramos. 

Foi  este  o  camiulio  que  julgámos  dever  de  Irilliar  em 
vista  a  coujurar  leuípcslades  imuiiiienles  e  i»rediclas: 
foi  esta  a  resposta  <iue  entendemos  dever  de  dar  ao 
antecipado,  não  fundamentado  e  arbili-ario  parecer  da 
Faculdade  de  Direito. 

Esta  corporação,  porém,  tendo  i)ara  uso  seu  uma 
cola  de  uivei  de  moralidade  assas  baixa,  afim  de  evitar, 
por  experiência  própria,  a  queda  dos  ícaros,  seus  afi- 
lhados, no  Egeu  da  dignidade,  houve  por  bem  estigma- 
tizar este  nosso  procedimento,  que  erradamente  suppo- 
zémos  sério,  altivo  e  sobretudo  honesto. 


A  maneira  como  a  Faculdade  de  Diíeito  procedeu 
para  comnosco  em  acto  de  licenciatura,  demonstra  bem 
evidentemente  a  incohei-encia  e  inconsciência,  ou  antes, 
o  capricho  e  má  fé,  com  (lue  usa  avaliar  dos  meiilos  e 
trabalhos  de  seus  alumnos  durante  o  i-especlivo  curso 
jurídico.  Não  nos  suhmettemos  a  este  acto,  decorridos 
oito,  dez  ou  mais  annos  postt-rioimente  á  conclusão  dos 
nossos  estudos  na  Universidade,  pois  assim  ei-a  natural 
e  possível,  [un-  falta  de  applicação  e  assiduidade  no  tra- 
balho, ou  por  avançada  cdade,  t(jiino'-n(ts  desaclualisado 
em  relação  ao  movimento  scienlifico  e  mesmo  esquecido 
de  conhecimentos  outr'ora  adquiridos,  ou  ter-se  operado 
qualquer  alteração  pathologica  no  dynamismo  fnnccioiíal 
da  nossa  intellectualidadc.  Viemos  para  Coimbra  no 
anuo  lectivo  ímraedialamenle  seguinte,  e  submeltemo'- 
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nos  ao  exame,  tendo  trabalhado,  como  dissemos,  incan- 
savelmente, sete  mezes  depois  de  terminado  o  nosso 
curso  jurídico,  em  cujos  amios,  sem  excepção  de  um  só, 
a  Faculdade  de  Direito  houve  por  bem  classiflcar-nos. 

No  emtaiilo,  obtivemos,  como  premio  dos  nossos 
esforços  e  da  nossa  attitude  séria  e  honesta,  e  em  rea- 
lisação  parcial  da  falada  prophecia,  uma  approvaçâo 
simpliciter  (cinco  Tí.1^)  no  referido  acto  de  licencia- 
tura, acto  de  caracter  anachronico  que,  por  ser  dotado 
d'uma  elasticidade  compativel  com  a  mais  torpe  patifa- 
ria, é  cantado  em  psalmos  e  hossanas  por  um  reverendo 
capello,  em  latim  zoológico  do  insigne  naturalista  dr. 
Paulino  denominado  Emmanuel  ab  Oliveira  Chaves 
Castrociw^.  (*). 

Pei'mittindo-se-nos  agora  uma  digressãosinha,  abri- 
mos a  este  propósito  um  parenthesis  para  o  publico  ficar 
conhecendo  as  seguintes  acanhadas  observações,  filhas 
do  caco  dólichocephalo  do  tal  Ab  Oliveira :  « Escolhido 
assim  o  que  parecer  idóneo  para  a  carreira  do  magisté- 
rio, deverão  exigir-se  duas  espécies  de  provas  litterarias 
para  o  grau  de  doutor  qne  só  habilita  para  tal  carreira 
(e  três  deveriam  ser  exigidas^  se  a  lei  consagrasse  em  tal 
assumpto  o  exame  de  consciência :  em  idéas  avançadas, 
inexcedivel !),  umas  de  rigorosa  exploração  —  exame  de 
licenciado,  e  outras  de  verdadeira  ostentação  (nestas 
tornou-se  notável  o  conselheiro  dr.  Pedro  Monteiro;  d'ahi 
tal  qualificativo)  —  defeza  de  theses;  sendo  as  primeii'as 
dadas  particularmente  perante  a  Faculdade,  porque  só  a 
esta  compete  conhecer  se  o  individuo,  que  lhe  pareceu 
apto  para  o  magistério  tem  effectivamente  os  conheci- 
mentos juridicos  (e  só  jurídicos,  deveria  accrescentar, 

(^)  Vid.  Theses  selectae  ex  universo  jure,  1861,  frontispicio. 
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viíto  ser  uma  nigromancia  e  panlomina  indo  o  mais) 
necessários  para  poder  preparar  de  um  dia  para  o  oulro 
a  prelecção  que  deve  fazer  aos  alumnos  (III). . .  O  de- 
creto de  19  de  setembro  de  1803,  que  tornou  publico  o 
exame  de  Licenciado,  tirou  indevidamenle  a  este  exame 
o  caracter  de  rigorosa  exploração  e  quasi  o  converteu 
n"uma  espécie  da  defesa  de  theses»  (*).  Como  intuitiva- 
mente se  deprehende.  Calino  e  Torquemada  não  diriam 
melhor  sobre  questões  de  bom  senso  e  amor  do  pró- 
ximo I  Calam  hoje  bem  no  espirito  os  motivos,  que  já 
em  1877  allegava  o  illiistre  cathedratico  dr.  Nunes  Gi- 
raldes,  para  «propor  uma  pendência  entre  os  governos 
de  Portugal  e  a  Faculdade  de  Direito,  a  fim  de  que  a 
nação  sentenciasse  esta  no  valle.- .  do  hyppodromo  de 
Belém»  (').  Sempre  excessiva  e  reciprocamente  amáveis 
e  respeitosos  estes  doutores  I  E  achamos  justíssimo  que 
nem  só  o  bacharel  ou  bedel  deva  sentar-se  no  escabello 
do  desdém  de  suas  senhorias  {^). 

Examinemos  agora  varias  peripécias  occorridas  pre- 
cedente e  subsequentemente  ao  nosso  acto  de  licen- 
ciatura. 

A  Faculdade  de  Direito,  dando-nos  o  argumento  para 
a  dissertação  em  tempo  devido  cumpriu  a  lei.  E,  como 
não  temos  inveja  das  mercês  que  Deus  faz  a  outrem, 
abstemo'-nos  de  penetrar  n"esta  melindrosa  e  assas  de- 
licada questão:  terá  sido  a  Faculdade  de  Direito  egual- 
menle  conscienciosa  no  cumprimento  stricto  da  lei,  em 
tal  assumpto,  para  com  os  demais  candidatos  seus  di- 

(')  Parecer  sobre  o  proj.  de  reforma  dos  estudos  professados 
na  Faculdade  de  Direito,  188i,  p;ig.  o6. 

(2)  FiLosopuíA  do  trabalho,  tomo  r,  1877,  pag.  167. 

(')  Mesmo  ao  vicc-reilor  da  Universidade  compete  este  tra- 
tamento—^/ra/á  de  11  de  janeiro  de  1811. 
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ledos?  É  conveniente  mesmo  não  percorrer  o  teclado 
até  aos  nllimos  agudos,  afim  de  não  contendermos  com 
a  liyper-excitabilidade  do  nosso  systema  nervoso.  Pro- 
sigamos,  pois. 

A  Faculdade,  certamente  em  atlenção  para  comnosco 
e  por  um  louvável  zelo  de  asseio  scientifico  (que  também 
é  alteslado  por  grande  numero  de  tabolelas  suspensas 
nos  corredores  do  magestoso  edificio  do  Governo  Civil), 
procedeu  a  uma  nova  e  completa  confecção  de  pontos, 
sobre  alguns  dos  quaes  liavia  de  recabir  o  nosso  inter- 
rogatório em  acto  de  licenciatura.  Isto  raramente  acon- 
tece, pois  é  uso  fazerem  se  apenas,  de  quando  em 
quando,  renovações  parciaes. 

Dos  taos  argumentos  ou  pontos,  depois  de  previa- 
mente introduzidos  em  marmilas,  foram  por  nós  tirados 
á  sorte  cinco  para  serem  devidamente  estudados  nos 
Ires  dias  que  antecediam  o  exame.  É  natural  que,  pos- 
teriormente ao  nosso  baptismo  de  sangue  a  Faculdade 
de  Direito  procedesse  a  uma  outra  total  e  nova  confe- 
cção, por  conveniência  de  serviço  e  por  bavermos  pol- 
luido  com  mãos  sacrílegas  e  atrevidas  as  ditas  marmitas, 
bem  como  os  restantes  pontos  n'ellas  contidos;  porém, 
relativamente  a  este  caso,  nada  sabemos  de  positivo  e 
seguro. 

Dos  cinco  pontos  que  o  Fado  nos  tinba  reservado, 
apresentaremos  ao  publico  tão  somente  estes  dois,  como 
verdadeiras  e  notáveis  obesidades :  —  (Direito  admmis- 
traliro)  «Causas  de  inelegibilidade,  motivos  de  exclusão 
e  incompatibilidades  i-elativamente  a  eleições;  constitui- 
ção e  funccionamento  dos  corpos  administrativos » ;  — 
{Organisação  judiciaria)  « Organisação  e  competência 
dos  tribunaes  cullectivos  de  segnnda  instancia. »  O  pri- 
meiro, como  evidentemente  se  infere  da  sua  redacção 
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e  pontuação,  abrangia  o  estudo  completo  e  minucioso 
do  código  adminislrativo  de  I88G  e  respectiva  legislação 
supplemenlai";  o  segundo  releria-se  á  organisação  e  com- 
petência dos  lril)unaes  coliectivos  de  segunda  instancia, 
ordinários  (eiveis  e  criminaes),  administrativos,  militares, 
ecciesiasticos,  etc,  cuja  respectiva  legislação  devia  de 
estar  contida,  pouco  mais  ou  menos,  em  quatrocentos 
ou  quinhentos  diplomas.  Saiba-se,  porém,  que  só  no 
segundo  dia  de  ponto,  pelas  nove  lioras  da  noite,  é  que 
dois  professores  nos  communicaram  estarem  defeituosa- 
mente redigidos  os  argumentos  acima  transcriptos  e  ser 
mais  restricto  o  seu  objecto  ou  conteúdo. 

Ha  mais :  tendo  os  professores  arguentes  alterado  a 
ordem  e  distribuição  dos  argumentos,  consoante  as  suas 
especialidades  (facto  não  vulgar  n^esta  Faculdade),  só 
d'esta  alteração  tivemos  conhecimento  na  véspera  do 
exame  (cinco  lioras  da  tarde),  como  se  isso  fora  indiffe- 
rente  ao  estudo  d'esses  argumentos ! 

Deveriamos  falar  agora  de  um  manuscripto  auctorisado 
e  aulhentico  que  temos  em  nosso  poder  e  cm  que  se  dava 
a  conhecer  por  sombras,  é  certo,  a  tramóia  projectada. 

Nada  mais  diremos,  visto  odiarmos  a  delação,  aliás 
justificada  n'este  caso  de  legitima  defesa. 

No  emtanto,  se  alguém  duvidar  de  tal  aíUrmação, 
invocaremos  o  testemunho  de  pessoas  de  reconhecida  c 
inconcussa  honestidade  a  quem  confidencialmejite  apre- 
sentámos o  tal  manuscripto. 

O  seu  conteúdo  explica  e  em  certo  modo  justifica  um 
boato  que  teve  cuiso  em  grande  parte  do  coi'po  docente 
e  discente  da  Acadenúa. 

Segundo  este  boato,  estavam-nos  destinados  sele 
I^R.,  dos  quaes  alguns  se  evolaram  sob  a  tempera- 
tuia  de  duas  consciências. 
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Finalmente,  passando  em  silencio  uma  intervteiv,  em- 
bora não  confldencial,  que  tivemos  na  Baixa,  decorrido 
pouco  tempo  posteriormente  ao  nosso  acto  de  licencia- 
tura, com  alguém  da  Faculdade  de  Direito,  e  de  que 
resultou  ficarmos  sabendo  ter  havido  entre  dois  lentes, 
antes  do  acto,  um  convite  para  sermos  mimoseado  com 
mais  um  H,  vamo'-nos  refeiir  a  um  caso  a  que  já  allu- 
dimos  na  explicação  do  folheto —  Tlieses  de  Direito  apre- 
sentadas á  Commissão  de  censura. 

É  aqui  que  este  caso  tem  o  seu  natural  cabimento, 
pois  pelos  antecedentes  expostos  comprehende-se  sem 
diíFicuIdade  alguma  o  seu  alcance. 

É  mister,  porém,  advertir  que  o  publico  manifestou, 
não  sabemos  se  por  um  sentimento  de  justiça,  se  por 
complacência,  a  sua  sympathia  pela  nossa  desgraça,  suc- 
cedida  aos  doze  dias  do  mez  de  abril  de  1894,  che- 
gando mesmo  a  verberai-  acremente  o  pi"ocedimento  da 
Faculdade. 

Ora,  um  lente  cathedratico  em  um  outro  acto  de 
licenciatura  em  Direito,  effectuado  em  íiO  d'abril  do 
mesmo  anuo,  proferiu,  estando  o  candidato  em  principio 
do  seu  exame,  e  perante  um  numerosíssimo  auditório, 
a  seguinte  phi"ase  aggressivamente  allusiva : 

— « Lembre-se  o  sr.  F.  de  que  a  Faculdade  de  Direito 
costuma  ser  nestes  actos  d'uma  benevolência 
ci*innnosa ...»  ! ! ! 

Relaxamos  uma  tal  phrase  ao  despreso  publico,  pois 
é  de  natureza  a  prescindir  por  completo  de  qualquer 
commentario  serio  e  digno . . . 

Na  apreciação  do  procedimento  e  parecer  da  com- 
missão de  censura  apparecerá  o  epilogo  do  que  deixamos 
exposto. 
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do  procedimento  e  parecer  da  commissão  de  censura, 

delegada  da  Faculdade  de  Direito 

É  porventura  extranhavel  deparar  com  a  Faculdade 
de  Direilo  em  condições  de  se  lhe  tornar  impossível 
comprehender  e  aquilatar  o  alcance  da  nossa  resposta 
séria  e  honesta,  fundamentada  tão  somente  no  trabalho 
e  forças  próprias?  Repugna  talvez  que  a  um  acto  de 
caracter  verdadeiramente  altruísta  perante  a  civilisação 
europeia  sejam  infligidas  nos  Fnegianos,  Mincopias,  Bo- 
tocudos  ou  Boschimanos  penas  cruéis  e  infamantes? 
Acaso  não  justifica  plenamente  a  prehisloria  os  nossos 
ancestraes  de  Canstadt,  Cro-Magnon,  Spy  on  Neandertal, 
que  n'um  excesso  de  egoismo  bestial  esbrugavam  man- 
dibularmente  os  craneos  de  seus  patrícios,  alguns  d'elles 
dignos  certamente,  entre  nós,  da  borla  doutoral?  Não 
se  torna  mister  exarar  uma  resposta  a  este  questioná- 
rio, cuja  solução,  prescindindo  de  vistas  aquilinas  e  fa- 
tigantes penetrações  d'espirito,  constítue  um  como  que 
apriorismo  de  bom  senso.  Todos  sabem  depender  da 
variabilidade  de  sentimentos,  em  virtude  d'uma  relação 
causal,  a  variabilidade  de  interpretações  dadas  a  qual- 
quer acção  correlativa  ou  derivada. 
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N'esles  termos,  tornou-se  urgente,  por  necessidade 
de  melhor  comprehensão,  definir  em  linguagem  chã  e 
rústica,  mas  lhana  e  cortez,  a  nossa  attitude  para  com 
a  Faculdade  de  Direito.  Foi  mister  declarar  solemue- 
mente  e  em  publico  não  só  estar  o  nosso  espi- 
rito isento  de  preconceitos  e  superstições  de  modo  a 
não  se  assnstar*  com  phantasticos  e  populares 
lobis-homens  ou  papões  e  a  não  i^eceiai*  qxxal- 
qner  recontro  têle-à-lêle,  mas  não  care- 
cermos cios  favores  oxt  benevolen- 
cias  d'uma  corporação  que  traiçoeira  e  injustamente 
nos  hostilizava. 

Não  desertámos  do  campo  atemorisado  com  o  ridi- 
culo  e  infantil  pavor  duns  inoíTensivos  K.I?.  de  gros- 
seiro papelão;  persistimos  no  trabalho  com  maior  afinco, 
apresentando  as  nossas  theses  em  tempo  opportuno  e 
iisuaL  Demais,  aventámos  em  termos 
correctos,  alias  enérgicos,  o  nosso 
cartel  cie  desafio  a  uma  collectividade  que 
usa  de  salientar-se  pela  mais  crassa  ignorância  e,  conse- 
guintemente,  pela  mais  verg-onliosa  cobar- 
dia- E  assim,  na  explicação  do  folheto  —  Theses  de 
direito  aprescníadas  d  commissão  de  censura  —  entregue 
á  publicidade  era  2i  de  março,  escrevemos:  «Estando  o 
presente  projecto  de  theses  em  mãos  d'uma  commissão 
de  censura,  nomeada  ex-professo  pela  Faculdade  de  Di- 
reito em  congregação  de  20  de  março,  e  tencionando 
apreciar  e  discutir  pela  imprensa  qnaesquer  alterações 
ou  modificações  que  a  referida  commissão  haja  por  bem 
introduzir  lhe  e  não  possamos  acceitar  por  mal  cabidas 
e  menos  razoáveis,  damo'-nos  pressa  em.  tornar  desde 
já  o  publico  conhecedor  d'este  nosso  trabalho.  Além 
d'isso,  preferindo  justiça  de  moiro  a  implorar  ou  explo- 
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rar  a  benevolência  criminosa,  com  que 
esta  Faculdade  costuma  proceder  á  selecção  zooteclinica 
dos  almalhos  de  Minerva  em  actos  grandes,  appellamos 
tão  somente  para  a  opinião  conscienciosa  dos  homens 
illustrados  e  trabalhadores  do  nosso  paiz. »  ('). 

Perante  o  occorrido,  qual  o  procedimento  a  esperar 
da  sabia  e  justiceira  Faculdade  de  Direito? 

Desde  logo  quiz  parecer-nos,  e  isto  em  harmonia 
com  a  opinião  do  publico  illustrado  e  sensato,  haver 
unicamente  dois  caminhos  que  a  commissão  de  censura 
deveria  de  trilhar  em  mira  o  desempenhar-se  satisfato- 
riamente do  seu  múnus  ou  mandato :  ou  dar  á  censura  o 
caracter  de  mera  revisão,  visto  ler  sido  sempre  esse  o 
procedimento  da  1'aculdade  de  Direito  para  com  os  seus 
afilhados,  bem  como  o  das  demais  Faculdades  para  com 
todos  os  candidatos,  sem  excepção  alguma;  ou  proseguir 
altiva,  mas  conscienciosa  e  correctamente,  nas  hostili- 
dades encetadas,  rejeitando  as  theses  já  mediante  um 
parecer  fundamentado  e  não  arbitrário,  já  em  conferen- 
cia de  discussão  comnosco. 

Ora,  o  primeiro  caminho  dava  certamente  margem  a 
graves  e  embaraçosas  diíTiculdades.  Em  verdade,  costu- 
mando a  Faculdade  de  Direito,  em  prova  da  sua  muita 
competência  e  capacidade  scientificas,  dar  ao  candidato 
a  escolha  da  these  para  discussão,  no  intuito  de  este, 
em  troca  do  beneficio  recebido,  lhe  indicar  a  respectiva 
bibliographia  da  these  e  principalmente  o  livro  que  de- 
coi'Ou  ou  o  orientou  no  seu  estudo,  e  bem  assim  de  lhe 
fornecer,  para  facilidade  e  segurança  na  argumentação, 
um  duplicado  em  forma  de  rol  com  as  objecções  e  in- 
stancias e  correlativas  respostas  e  soluções;  além  d'isso, 

(*)  Vld.  Appendice,  documento  A,  pag.  v  e  vi. 
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tornando-se  impossíveis  quaesquer  transacções,  n'esle 
sentido,  entre  nós  e  a  dieta  Faculdade;  e,  por  ultimo, 
sendo  as  theses  que  apresentámos,  na  sua  mór  parte, 
verdadeiro  árabe  ou  zend  para  a  quasi  totalidade  dos 
membros  da  referida  corporação,  o  que  affirmamos  sob 
nossa  palavra;  a  discussão  em  publico  não  poderia  offe- 
recer  grandes  probabilidades  de  vantagem  e  acarretar 
louros  e  triumphos  para  esses  racliiticos  mas  emperti- 
gados sacerdotes  de  Minerva,  que  ninguém  sobreleva  na 
sopbomania.  No  emtanlo,  é  certo  dever  de  ter  sido  este 
o  expediente  preferido  pela  commissão,  delegada  da  Fa- 
culdade de  Direito,  pois  de  duas  uma  —  ou  as  theses 
estavam  correctamente  redigidas  e  continham  doutrinas 
de  verdadeira  actualidade  e  importância  scieutifica,  e  em 
tal  caso  a  Faculdade,  se  porventura  presidissem  aos  seus 
intuitos  a  justiça  e  a  imparcialidade,  deveria  de  prompti- 
ficar-se  a  desfazer  um  engano  ou  erro  e  a  reformar  o  seu 
juizo  a  nosso  respeito;  —  ou  as  theses  estavam  mal  re- 
digidas e  representavam  anachronismos  e  logares  com- 
muns  em  sciencia,  e  então  a  Faculdade  teria  um  feliz 
ensejo  para  corroborar  a  sua  decisão  em  o  nosso  acto 
de  hcenciatura  e  para  convencer  o  publico  da  inutili- 
dade de  nossos  esforços. 

O  segundo  caminho  tornava  impossível  para  a  com- 
missão de  censura  o  desempenho  do  seu  mandato,  pois, 
como  se  sabe,  não  causam  inveja  a  pessoa  alguma  os 
conhecimentos  por  parte  de  seus  membros  —  dr.  Cal- 
lislo  e  reverendos  Pitta  e  Chaves  —  em  sciencías  socíaes 
e  mesmo  jurídicas. 

A  commissão,  pois,  no  corajoso  e  quíchotesco  pro- 
pósito de  obviar  às  difficuldades  embaraçosas  e  afastar- 
se  dos  obstáculos  insuperáveis  que  necessariamente  lhe 
surgiriam  dos  caminhos  a  seguir  indicados,  lançou  mão, 
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a  (lospoilo  da  geral  espedaliva  esleiada  em  propaladas 
prosapias  douloraes,  d"um  expediente  fácil  e  commodo, 
mas  illeg-al  e  anlagonico  com  a  catadura  horridamente 
magestatica  de  selenitas  paramentados,  e  com  a  pose 
indigesta  e  olympicamente  conselheira  de  ratos  saijios 
coimbrões.  Fez  uma  censura  e  elaborou  um  parecer, 
como  qualquer  rústico  em  relação  a  umas  Iheses  em 
direito  canónico  ou  bacteriologia,  e  como  nós  (isto  é  mera 
hypothese  e  gracejo,  pois,  tendo  consciência  da  debili- 
dade de  nossas  forças  e  da  escassez  de  nossos  conhe- 
cimentos, franca  e  honrosamente  declinariamos  uma  tal 
missão)  acerca  d"umas  theses  em  astronomia,  horticul- 
tura ou  philologia  malaia. 

Á  ideia  de  censor,  como  se  vè,  nem  sempre  é  cor- 
relativa a  de  homem  sábio,  do  mesmo  modo  que  á  ideia 
d'um  certo  trajo  nem  sempre  corresponde,  principal- 
mente durante  a  infância  ou  em  epocha  de  carnaval,  a 
ideia  d'um  determinado  sexo.  lia,  ninguém  o  ignora, 
censores  de  penna  de  gallinlia  e  censores  de  penna  de 
aço,  bibliophilos  alfarrabistas  e  bibliophilos  crilicos,  cli- 
nicos  de  elixires  e  clinicos  de  therapeuticas,  soberanos 
de  rudes  capotes  de  pelles  e  soberanos  de  delicados  e 
artisticos  mantos  de  arminho.  Por  isso,  admirável  e  or- 
thographicamenle  escreveu  a  tal  propósito  o  illustre  ca- 
Ihedraiico,  dr.  Nunes  Giraldes,  este  conceito  —  o  nome 
vai  pouco:  o  objecto  "vtil  tiido  '. 

E,  para  que  não  sejamos  aleivosamente  alcunhado 
de  imaginoso,  pospondo  a  realidade  á  pliantasia,  passa- 
remos já  a  adduzir  provas,  como  é  costume  nosso,  do 
que  deixamos  exarado. 

(')  FiLosorHiA  do  trabalho,  1877,  tom.  i,  pag.  75. 
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O  regulamento  de  11  de  julho  de  1871  preceitua  o 
seguinte :  « A  commissâo  decide  por  maioria  quaesquer 
correcções  ou  substituições  que  devam  fazer-se  nas  the- 
ses,  6  dá  conhecimento  do  voto  ao  candidato,  o  qual, 
nâo  concordando,  pode  recorrer  para  a  faculdade  {ar- 
tigo 12.°  i  2.°)». 

Em  face  da  prescripção  regulamentar,  procuremos, 
pois,  esclarecer  este  ponto  :  —  Deverei  qualquer  commis- 
sâo de  censura  fundamentar  as  suas  decisões  ou  parecer? 

Ao  nosso  espirito  impõe-se  naturalmente  e  com  toda 
a  perspicuidade  a  solução  aíTirmativa.  De  feito,  achan- 
do-se,  de  ha  muito,  desthronado  o  famoso  ipse  dixil,  e 
sendo  hoje  ridícula  farçada  o  despotismo  no  mundo  das 
intelligencias,  bem  como  nos  dominios  da  sciencia,  a 
ninguém  deverão  ser  impostas  auctoritariamente  asser- 
ções gratuitas.  Accresce  que,  admittindo-se  uma  solução 
negativa,  a  garantia  do  recurso,  facultada  ao  candidato 
quando  divirja  do  voto  ou  parecer  da  commissâo,  será 
visivelmente  irrisória  e  inexequível,  visto  tornar-se  im- 
possível articular  tal  recurso  ou  justificar  a  rejeição 
d'esse  voto  ou  parecer. 

Em  verdade,  dado,  que  as  theses  são  elaboradas 
com  saber  e  consciência,  com  conhecimento  e  critica, 
o  candidato  só  poderá  convencer-se  da  existência  de 
quaesquer  defeitos  no  seu  trabalho  perante  razões  e 
motivos  sólidos  n''esse  sentido.  Demais,  como  poderá 
o  candidato  discordar  e  fundamentar  o  seu  desacordo, 
não  lhe  sendo  possível  averiguar  se  uma  simples  afíir- 
mação  (tal  o  voto  não  fundamentado),  como  verdadeiro 
corollario  que  é,  dimana  logicamente  das  premissas  que 
elle  necessariamente  desconhece  ? 

Estas  considerações,  só  por  si,  são  assaz  probativas 
e  colhem  para  o  espirito  illustrado  do  publico  imparcial. 
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Ainda  assim,  nííi)  iios  dispensamos  de  convencer  lambem 
a  Faculdade  de  Direito,  falando-lhe  conformemente  ao 
seu  tino  scieniifico. 

Com  efleito,  a  razão  da  lei,  segundo  Coelho  da  Ro- 
clia  (•),  deve  procurar-se  nas  causas  que  a  provocaram. 
Ora,  anteriormente  ao  regulamento  de  1871,  os  abusos, 
cm  tal  assumpto,  allingiram  o  seu  máximo:  umas  vezes, 
rejeitavam-se  sem  o  mais  leve  fundamento  as  Iheses 
apresentadas  por  qualquer  candidato  bastardo,  obrigan- 
do-o,  caso  não  desejasse  desistir,  a  um  verdadeiro  sup- 
plicio  de  Tântalo ;  outras  vezes,  atiravam-se  as  Uieses  para 
o  escrinio  dos  papeis  velhos,  desattendendo-se  quaesquer 
petições  do  mesmo  em  mira  a  salvar  do  lixo  ou  do  pó 
o  fructo  do  seu  trabalho. 

Foi  em  julho  de  1871,  que  appareceu  um  regula- 
mento, pondo  cobro  a  um  tal  estado  de  cousas  já  com 
a  fixação  d'um  praso  dentro  do  qual  a  commissão  deverá 
apresentar  o  seu  parecer  fundamentado,  já  com  a  fa- 
cuUação  d'um  recurso,  certamente  inútil  quasi  sempre 
ao  candidato. 

Posto  isto,  na  interpretação  da  disposição  do  artigo 
12.°  I  2."  do  regulamento  de  1871  cumpre  terem-se 
presentes  estes  brocardos  juridicos :  « Semper  in  dubiis 
benigniora  preferenda  »  (^) ;  —  «  Scire  leges  non  hoc  est 
verba  earum  tenere,  sed  vim  ac  potestatem»  (^). 

Por  ultimo,  a  praxe  seguida  pela  Faculdade  de  Di- 
reito (para  com  os  seus  eleitos,  é  certo)  e  pelas  demais 
Faculdades  na  interpretação  e  applicação  do  preceito 


(')  ínst.  de  direito  civil  portvguez,  6."  edição,  |  45,  n.°  l.°. 
(')  L.  56,  ÍT.  Cod. 

(•*)  L.  17,  ff.  Co(/.;— CorrOa  Telles,  Tli.  da  interpretarão  das 
leis,  %  7.°. 
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regulamentar  que  estamos  examinando,  corrobora  a  so- 
lução afifirmativa  por  nós  propugnada.  Esta  praxe  con- 
siste em  chamar  sempre  o  candidato  a  uma  conferencia, 
a  fim  de  ahi  se  discutirem  as  correcções  ou  substituições, 
geralmente  insignificantes,  a  introduzir  nas  llieses  sub- 
mettidas  á  censura  ou  revisão. 

E  assim,  a  commissão  da  censura,  emquanto,  poster- 
gando a  praxe,  não  se  dignou  ouvir-nos  em  conferencia, 
e  se  limitou  apenas  a  exarar  insciente  e  in funda damenle 
umas  bauaes,  gratuitas,  erróneas  e  politicas  asserções  em 
seguida  a  cada  uma  das  theses  constantes  do  projecto 
manuscripto  que,  em  observância  da  praxe,  pessoalmente 
entregámos  ao  director  da  Faculdade  de  Direito  (*),  pra- 
ticou um  acto  illeg-£ilÍ!?ssiiTio  em  face  da  interpre- 
tação dada  ao  artigo  12."  |  2."  do  Regulamento  de  11 
de  julho  de  1871. 

Vejamos,  agora,  transcrevendo-o  na  integra,  o  fami- 
gerado e  celeberrimo  parecer  da  commissão,  que  qual- 
quer tacanho  analphabeto  consciencioso  de  modo  algum 
subscreveria.  E,  examinando  acuradamente  e  observando 
attentamente  os  mortos  e  os  moribundos,  concluiremos 
não  se  ter  operado  semelhante  desastre  ou  fatalidade 
pela  pontaria  certeira  de  três  cegos,  mas  em  virtude 
d  um  fluxo  diarrheico-sanguineo  occasionado  pela  mu- 
dança abrupta  de  banca  de  estudo.  É  certo,  porém,  que 
a  commissão,  quiçá  por  um  sentimento  de  humanidade. 


(*)  O  regulamento  de  1871,  artigo  12.»  §  1.»,  não  dizendo 
clara  e  terminantemente  por  quem  deva  ser  apresentado  o  pro- 
jecto de  theses  ao  director  da  Faculdade,  certamente  nos  per- 
mittia  lançar  mão,  para  esse  fira  do  bedel  ou  òoc/tard— B.ei  — , 
como  intermediário. 
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elaborou  e  consagrou  a  cada  uma  das  27  */2  malfadadas 
Iheses  epilaphios,  em  tom  de  glosa,  variados  na  fúrnui, 
mas  idenlicos  em  substancia.  Ora,  o  tal  parecer  é  con- 
sliluido  apenas  por  esses  epilaphios  ou,  melhor,  por  uns 
magros  anexins,  suílicienles  aliás  para  deriiiirem  e  syn- 
thelisarem  a  inlelleclualidade  de  seus  auclores,  aos  quaes 
apropriadamente  podemos  referir  esta  phrase,  com  que 
já  Cujacio  invectivava  os  barlholislas  de  seu  tempo  — 
Verbosi  in  re  facUi,  in  difíicUi  muii,  in  angusia  diffusi. 

Lançando  os  olhos  para  o  projecto  manuscriplo,  de- 
paramos com  oito  e  meia  theses  cujo  tal  anexim  resa 
d'este  modo  —  Deve  ser  subsiiimda — ;  encontramos  onze 
com  o  seguinte  rotulo,  levemente  variado  —  Deve  ser  re- 
deí/ida  com  mais  clareza  e  precisão  de  ideas  — ;  topamos 
com  Ires  assim  glosadas  —  Deve  ser  rcdegida  com  mais 
clareza  e  precisão  de  ideas  e  expurgada  dos  erros  de  gram- 
matica  (a  propósito  de  grammatica  teremos  de  conversar 
com  opportuuidade  e  snfliciente  espaço  de  tempo)  — ; 
apparecem  três  carimbadas  assim  —  Está  deslocada  —  ; 
surge  uma  com  este  analhema  —  Deve  ser  substiluida 
pj  envolver  erros  de  doutrina  — ;  e,  por  ultimo,  desco- 
brimos uma  com  este  aleijado  dizer  —  Deve  ser  redegida 
em  termos  mais  próprios  e  correctos. 

Eis,  pois,  a  celebre  collecção  de  anexins,  a  que  im- 
propriamente temos  dado  o  nome  de  parecer,  tão  cantada 
pelas  tubas  das  i)rosapias  doutoraes  !. . .  Tudo  isto  é 
simplesmente  vergonhoso  !  I  f 

Cumpre  advertir  que,  comquanlo  a  decisão  da  com- 
missão  de  censura  fosse  desde  logo  considerada  por  nós 
como  illegal  e  arbitraria,  não  usámos  do  recurso  para  a 
Faculdade  de  Direito,  consignado  no  artigo  12.",  |  2.° 
do  Regulamento  de  1871,  pois,  dados  os  antecedentes 
e  sobejamente  conhecedores  da  justiça  e  imparcialidade 
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de  lai  corporação  para  comnosco,  não  quizemos  mal- 
baratar dinheiro,  dispendendo  inutilmente  a  quantia  de 
100  réis  em  papel  sellado,  e  cahir  em  mais  ingenuidades 
que,  perante  o  publico  sensato,  cerlamente  nos  gran- 
geariam  o  epilheto  de  tolo.  Além  d'isso,  sabemos  ler 
lido  tal  parecer  o  apoio  de  alguns  membros  da  Faculda- 
de, extranhos  á  commissão,  quando  em  conversa  amena 
nos  serões  e  patuscadas  da  Quinta  da  Cumeada  do 
conselheiro  dr.  Pedro  Castello-Branco.  Finalmente,  nos 
termos  do  direito  commum,  o  constituinte  ou  mandante 
é  responsável  para  com  terceiros  por  todos  os  actos 
praticados  pelo  mandatário  dentro  dos  limites  do  man- 
dato ou  quando  tenham  sido  ratificados  tacita  ou  expres- 
samente; ora  a  commissão,  fazendo  uma  censura  UlegaU 
arbitraria  e  injusta,  conformou-se  escrupulosamente  com 
o  procedimento  da  Faculdade  que  para  comnosco  tem 
tão  somente  usado  de  illegalidades,  arbitrariedades  e 
injustiças. 

Passemos  agora  á  analyse  do  referido  parecer,  pro- 
mettendo  desde  já  salientar  profundas  ignorâncias  e  des- 
carados facciosismos. 


Em  vista  a  não  fatigarmos  o  publico,  alongando  em 
demasia  a  analyse  critica  do  simplesmente  banal  e  ridí- 
culo parecer  da  mui  (ompictia  e  doutoral  commissão  de 
censura,  e  descendo  a  imperlinentes  pesquizas  e  minu- 
dencias,  tão  somente  procuraremos  evidenciar  aqui  e 
acolá,  ora  a  parcialidade  reles  e  o  facciosismo  protervo 
que  orientam  a  Faculdade  de  Direito  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  ora  a  fatuidade  inepta  e  a  ignorância 
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pvramidal  que  empavezadamenle  se  acobertam  sob  pre- 
lenciosos  e  fanfarrões  veludos  carminados,  ornamentação 
mystica  e  vulgar  de  sacristia  em  rituaes  solenmidades. 

Vejamos,  pois. 

Em  a  quarta  secção  do  nosso  projecto  de  tlicses, 
com  a  epigraphe-/)a  sciencia  c  legislação  admimlra- 
íiva  e  financeira,  enconlra-se  uma  proposição  assim  for- 
mulada : 

c(  o  exame  critico-couiparativo  da  actual  Re- 
forma administrativa  (1895)  com  o  Código  de  1880 
e  Decreto  de  6  de  agosto  de  1892,  relativamente 
ás  attribuiç«)es  dos  corpos  locaes,  accusa  n'aqnella 
incontestável  superioridade : 

a—)  emquanto  consagra  uma  ampla  e  racional 
descentralisação, 

6  —  )  e  restitue  á  parochia  a  sua  vida  admi- 
nistrativa» ('). 

Aventámos  esta  affirmação,  não  com  intuitos  poliii- 
cos,  pois  jamais  nos  alistámos  em  partido  algum  ou 
mesmo  fizemos  profissão  publica  de  fé  em  tal  assumpto, 
mas  em  obediência  às  lógicas  e  inflexíveis  illações  que 
julgámos  dever  de  apresentar  como  filhas  d'um  estudo 
desapaixonado  e  consciencioso. 

A  Faculdade  de  Direito,  porém,  no  dedicado  e  lou- 
vável zelo  de  se  confessar  mera  succursal  da  tantas  ve- 
zes referida  Quinta  da  Cumeada  do  conselheiro  dr.  Pe- 
dro Monteiro,^  e  de  lhe  prestar  assim  os  devidos  preitos 
de  vassallagem,  houve  por  bem  anathematizar  esta  nossa 
asserção,  como  traduzindo  hereticamenle  a  superioridade 

(1)  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  \ii. 
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politica  do  partido  regenerador  em  assumptos  adminis- 
trativos em  relação  ao  actual  partido  opposicionista. 

Como  suppôr  lai  intencionalidade  da  nossa  parte,  sa- 
bendo-se  que  o  sacerdos  magnm  em  decretos,  cartas  de 
lei,  alvarás,  poi  tarias,  avisos,  regulamentos  administrati- 
vos e  quejandas  chinezices,  dr.  Bernardo  de  Albuquerque 
Amaral,  se  encontra  filiado  no  partido  progressista  ? ! 

No  entanto,  a  commissão  de  censura  relativamente  á 
these  em  questão,  decidiu  expressar  o  seu  parecer  d'esta 
forma:  I>eve  sei-  REDEGMi:>A.  em 
tei^iTios  mais  pi*oprios  e  correctos! 

Cumpre  advertir  não  se  topar  em  todo  o  projecto 
glosado  pela  commissão,  com  outro  idêntico  dizer. 

Ora,  lançando  á  margem,  por  supérfluos,  quaesquer 
commentarios,  apresentamos  singelamente  ao  publico  a 
corroboração  do  que  deixamos  expendido. 

A  Faculdade  de  Direito  approvou,  já  em  abril  do 
presente  anuo,  o  projecto  de  theses  do  sr.  Teixeira 
d'Abreu,  onde  se  encontram  as  seguintes  proposições, 
cuja  doutrina  tem  sido  propugnada  pelo  Correio  da  Noite 
e,  em  geral,  pela  imprensa  progressista  : 

« A  ultima  reforma  administrativa  (2  de  março  de 
1895)  é  um  verdadeiro  retrocesso,  que  as  aciuaes  con- 
dições do  paiz  de  modo  nenhum  justificam  » ;  — 

«  A  revolução  é  legitima  sempre  que  os  poderes  con- 
stituídos não  representem  a  consciência  nacional,  e  não 
seja  possível  á  nação  substituil-os  pacificamente » ;  — 

« O  poder  judicial  deve  recusar-se  a  reconhecer  e 
applicar  as  medidas  do  poder  executivo  que  envolvam 
usurpação  da  funcção  legislativa  » ;  — 

«  A  organisação  actual  do  contencioso  administrativo 
é  contraria  aos  bons  princípios,  e  attentatoria  da  inde- 
pendência do  poder  judicial » ;  — 
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«  A  doutrina  do  artigo  36.°  da  proposta  de  lei  n."  120 
F,  de  129  de  outubro  de  189i,  6  iuelílcaz  e  injusta  »  ;  — 

« Combatemos  as  leis  excepcionaes  para  os  delidos 
de  imprensa » ;  —  ele.  (*). 

No  projecto  de  llieses  do  sr.  AlTonso  Augusto  da 
Costa,  approvado  lambem  em  abril  do  anno  coireule, 
deparamos  com  estas  aíílrmações  tão  politicas  e  inof- 
fensivas  como  as  do  seu  antecedente  collega,  Teixeira : 

« Impugnamos  o  restabelecimento  da  garantia  admi- 
nistrativa, eITectuado  pelo  Código  de  2  de  marco  de 
i85)ri,  art.  4'i(3.%:  — 

«  O  poder  judicial  não  pode  applicar  os  decretos  di- 
ctaloriaes  sobre  matéria  tributaria  » ;  — 

A  rcstricção  de  recurso,  conlida  no  arl.  308.",  n." 
G.°,  do  Código  Administrativo  de  2  de  março  de  1895, 
coulraría  o  direito  anterior  e  as  garantias  individuaes  » ; 
-  ele.  (2). 

Continuemos. 

Na  primeira  secção  do  nosso  projecto,  sob  a  epigra- 
plie  —  Da  liisíoria  do  direito  em  (jeral,  e  da  do  direito 
romano,  canónico  c  porluguez,  apresentámos  a  seguinte 
tbese : 

«  Devem  considerar-se  baldados  os  esforços 
dos  eruditos  liodiernos  (K.  5íoenier,  Solaii- 
pfoi*,  A  cl.  Tíii*<lif )  eui  deteza  da  origem 
euriciana  dos  fragmentos  visigotliicos  do  palim- 
psesto  de  Corbie  »  (•*). 

(•)  Teixeira  d'Abreu,  llieses  ex  universo  jure  sclerlor,  1893, 
pag.  11,  13  e  21. 

(2)  AlTonso  Augusto  da  Costa,  Tkeses  rx  universo  jure  sele- 
ctae,  1893,  pag.  13  e  19. 

(^)  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  ix. 

2U 


A  Faculdade  de  direito 


A  commissão  de  censura,  porém,  glosoii-a  assim  — 
Deve  ser  siTl>stitu.id.a  ! 

Saiba-se  ainda  que  no  projecto  do  sr.  Afifonso  Au- 
gusto da  Cosia,  approvado,  como  dissemos,  pela  Facul- 
dade de  Direito  em  abril  de  94,  apparece-nos  uma  Ihese, 
formulada  em  mira  a  defender-se  a  origem  euriciana  dos 
mencionados  fragmentos  visigothicos  (*). 

Ha  mais. 

Na  quinta  secção  do  nosso  projecto,  com  a  epigraphe 
—  Do  direito  civil  porluguez  e  do  direiln  inlei  nacional 
privado,  inserimos  esta  proposição: 

«Em  matéria  de  accicientes  profissionaes,  ao 
patrão  incumbe  provar  não  lhe  ser  imputável  o 
accidente  »  (^). 

A  commissão  de  censura,  por  um  simples  luxo  de 
variante,  formulou,  em  relação  á  presente  tbese,  o  seu 
parecer  n'esta  phrase  concisa  —  Estíl  cleslo- 
eada  I 

Ora  a  Faculdade  de  Direito  não  achou  deslocada,  no 
projecto  do  sr.  Arthur  Montenegro,  approvado  em  abril 
de  189 i,  a  seguinte  Ihese  iucluida  na  mesma  quinta 
secção : 

« Em  questões  relativas  a  accidentes  profissionaes, 
ao  operário  só  deve  incumbir  a  prova  do  contracto  e  do 
accidente »  (^). 

(')  AÍTonso  Augusto  da  Costa,  Theses  ex  universo  jure  scle- 
ctae,  1893,  pag.  7. 

(2)  Vid.  Appendice,  documenío  A,  pag.  xin. 

(3)  Arthur  Montenegro,  Theses  ex  universo  jure  seledae, 
1894.  pag.  21. 
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Ê  mister  noUir  ainda,  para  se  salienlar  a  patifaria, 
que  o  reverendo  padre  Chaves  (Ab  Oliveira)  fez  lambem 
parle  da  commissão  de  revisão  das  tiieses  do  sr.  Mon- 
tenegro ! 

Ficamos  por  csles  confrontos  de  dala  recenle,  vislo 
estarmos  enojado  com  tamanhas  falias  de  dignidade  e 
seriedade. 

E  assim,  o  publico  saberá  apreciar  devidamente  este 
procedimento  reles  e  vergonhoso  de  uma  corporação 
que  só  a  brandura  e  a  corrupção  dos  nossos  costumes 
podem  tolerar. 


Se  os  poderes  conslituidos  se  preoccupassem  um  pouco 
mais,  como  lhes  competia,  com  os  allissimos  e  impor- 
tantes problemas  da  hygiene  publica,  de  certo  obstariam 
a  que  simples  particulares  andassem,  por  conla  própria 
e  em  risco  de  saúde,  remechendo  sem  as  devidas  pre- 
cauções focos  perigosos  de  virulenta  immoraUdade  e 
ignorância. 

Em  taes  condições,  porém,  urge  proseguir,  não  ob- 
slanle  desprotegido  da  acção  prophylalica  do  chloro  ou 
seus  congéneres,  na  via  mepliitica  onde,  mau  grado 
nosso,  mas  em  obediência  a  intuitos  altruístas,  nos 
achamos  internado.  Com  effeito,  é  mister  convencer- 
mo'-nos  todos  da  instante  necessidade  de  se  dissolver 
o  immundo  connnbio  de  lAIinerva  com  Baccho,  inslallando 
este  com  os  seus  frondosos  e  aromáticos  louros  nos 
laboratórios  de  culinária  e  nas  frescas  e  húmidas  baiucas 
onde  é  orago  e  chamariz,  e  privando  aquella  das  gro- 
tescas e  faluas  ostentações  em  préstitos,  procissões,  bai- 
laricos e  cavalhadas. 
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Na  explicação  do  folheto  —  Theses  de  direito 
apresentadas  á  commissão  de  censura  —  referiino'-nos  a 
esle  statu  quo,  escrevendo :  « Em  Portugal  a  sciencia, 
apesar  de  cachetica,  permanece  ainda  majestática,  cam- 
panuda,  inaccessivel,  fazendo-se  preceder  sempre,  em 
cortejo,  pelo  seu  pessoal  mais  ou  menos  technico,  de 
gran  uniforme  e  pagãs  coroas  de  louro.  O  consorcio  de 
Minerva  com  Baccho  e  a  alliança  de  cerebrações  balofas 
com  poses  indigestamente  conselheiras,  resultantes  he- 
reditárias de  fusões  ethnicas  e  preponderancias  clericaes 
de  que  o  nosso  abençoado  torrão  foi  theatro,  tenderão 
a  dissolver-se  desde  que  se  tornem  persistentes  novas 
influencias  mesologicas  e  intensa  a  corrente  da  orientação 
positivista»  (•).  Ora,  se  os  romancs,  na  decadência  do 
império,  tão  somente  ambicionavam,  segundo  a  phrase 
de  Juvenal,  panem  et  circenses,  perante  a  decadência  da 
Faculdade  de  Direito,  desejamos  apenas,  levado  por  um 
justo  sentimento  de  commiseração,  mais  sciencia  e  menos 
pose,  mais  moralidade  e  menos  palavriado. 

Expostas  estas  breves  considerações,  e  libertando- 
nos  de  justificadas  repugnancias  e  imminentes  fadigas, 
continuemos  a  deitar  mãos  á  obra. 

Na  quinta  secção  do  nosso  projecto  de  theses  com 
a  epigraphe  —  Do  direito  civil  portuguez  e  do  direito  in- 
ternacional privado,  incluímos  a  seguinte  proposição : 

«  Deve  ser  eliminado  o  artigo  ]  :Õ01  do  Código 
Civil»  (2). 

Ora,  a  commissão  no  intuito  de  escrevinhar  abun- 
dantemente em  tom  de  exercícios  orthorjraphicos  e  cali- 


{})  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  vii. 
(2)  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  xiii. 
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graphicos,  gloson-a  assim:  "Deve  ser  It,ET>E- 
GrIT>A.  eiii.  foi*ma  de  tliese  e  eom 
mais  pveeisíto  de  II3JEAS  I 

Demonstrar  que  a  proposição  alludida  está  redigida 
em  forma  de  lhe  se  e  com  toda  a  precisão  de  ideas,  se- 
ria cliancear  com  graçolas  dissaboridas  o  publico  illus- 
trado  a  quem  tributamos  o  mais  profundo  respeito  e  a 
mais  subida  consideração,  seria  mesmo  faltar  aos  mais 
rudimentares  preceitos  da  urbanidade  e  cortezia.  Para 
o  nosso  scopo  basta  percorrer  as  Iheses  dos  membros 
da  commissão  de  censura  e  rebuscar  ahi  argumentos  de 
amíoridade  e  coherencia  doutoraes.  Esquadrinhemos  : 

Nas  Iheses  do  reverendo  padre  Chaves,  deparamos 
com  isto:  «Rejeitamos  o  artigo  357.°  do  Código  Admi- 
nistrativo Portuguez «  (*). 

Nas  theses  do  sr.  Callisto,  topamos  com  esfoutro 
dizer :  «Impugnamos  o  artigo  20.°  da  lei  de  1  de  julho 
de  1867 »  (2). 

Por  ultimo,  nas  theses  do  reverendo  padre  P.  P. 
Pitta  encontramos  também  isto:  «Impugnamos  o  artigo 
130.°  do  Código  Civil  8  (3). 

N'estes  termos,  perguntamos  —  que  diíTerença  for- 
mal ou  substancial  existirá  entre  a  nossa  these  e  estes 
três  istos?  AfTirmando  nós  «dever  ser  eliminado  o  artigo 
1501.°  do  Código  Civil»,  acaso  não  aíBrmamos  também 
implicitamente  e  como  causal  a  impugnação  ou  rejeição 
da  sua  doutrina? 

(')  Emmanuel  ab  Oliveira  Cliaves  Castroque,  Theses  ex  uni- 
verso jure  seleclae,  1866,  pag.  16. 

(2)  Avelinus  Augustus  Caesar  Maria  Callistus,  Theses  ex  uni- 
verso jure  selectae,  1868,  pag.  27. 

(3)  Josepli  Pereira  de  Paiva  Pitta,  Theses  ex  universo  jure 
selectae,  1870,  pag.  31. 
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O  nosso  modo  de  redacção  é  até  mais  radical  e  mais 
perfeito,  pois,  sustentando  tão  somente  a  impugnação 
ou  rejeição  da  doutrina  do  artigo  1051.°  do  Código  Civil, 
poderiamos  sustentar  simultaneamente,  para  symetria  e 
não  alteração  da  numeração  das  disposições  do  dicto 
código,  a  sua  permanência  n'este. 

Lançando  mão  d'outras  theses,  ser-nos-ia  possivel 
apresentar,  se  não  fora  verdadeira  inutilidade,  innume- 
ros  casos  similares. 

Adiante. 

Na  segunda  secção  do  nosso  projecto  de  theses  com 
a  epigraphe  —  Dos  princípios  fundamentaes  da  philosophia 
do  direito,  do  direito  publico  em  geral  e  especialmente  do 
portuguez  —  encontra-se  a  seguinte  proposição : 

«  E  destituída  de  fundamento  a  theoria  de  E. 
Littré  sobre  a  origem  da  penalidade  »  (*) 

A  commissão  de  censura,  em  seus  escrúpulos  scien- 
tificos,  entendeu  dever  aprecia-la  d'este  modo  :  Estíi 
deslocada  ! 

Ora,  no  programma  offlcial  da  cadeira  de  Philosophia 
do  direito,  acha-se  inserida  a  doutrina  da  nossa  these 
em  questão.  Assim,  na  2.*  parte  do  programma,  n.°  V, 
irata-se  dos  systemas  attinentes  á  explicação  do  conteúdo 
do  direito,  e  fala-se  insciente  e  inconscientemente  (o 
que  affirmamos  com  conhecimento  de  causa,  pois  tivemos 
occasião  de  formar  juizo  seguro  acerca  da  orientação  e 
saber  do  sr.  Callisto,  professor  da  mencionada  cadeira  e 
auctor  do  programma)  da  escola  evolucionista,  de  Comte, 

(')  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  x. 
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Spencer,  LiKré  e  E.  Véron ;  e  na  mesma  2.'^  parte,  n.° 
XXIV,  o  programma  refere-se  à  coacção  jurídica  e  ás 
suas  formas  concretas  (*). 

Note-se  que  o  sr.  César  Maria  fez  também  parte  da 
commissão  de  censura  ao  nosso  projecto  de  theses. 

Tudo  coheremia,  justiça  e  moralidade ! ! 


Semelhante  ás  virgens  loucas  do  evangelho,  a  Facul- 
dade de  Direito  tem  permanecido  sopitada  na  mais  ge- 
nuina  e  bojuda  ignorância,  sem  jamais  se  incorporar, 
como  lhe  cumpria,  no  cortejo  legitimamente  nupcial  da 
casta  Minerva,  ou  mesmo  ir,  por  mera  devoção  e  cor- 
tezia,  no  seu  encalço.  Por  isso,  não  é  de  extranhar  vêr 
apenas  em  seus  membros  simples  e  grotescos  sábios  de 
cutiliquê,  aos  quaes  deveria  de  ter  sido  applicada,  de 
ha  muito,  caso  presidisse  ou  tivesse  presidido  aos  ne- 
gócios da  instrucção  publica  qualquer  enérgico  Pimentel 
Pinto,  uma  rigorosa  lei  de  reforma  com  abatimentos  de 
preço  e  expressas  motivações  em  artigo  incapacidades. 
Se  assim  se  procedesse,  e  se  adoptasse  o  luminoso  pa- 
recer do  illustre  escriptor,  Fialho  d'Almeida,  submet- 
tendo  quinquennalmente  estas  notabilidades  da  Lusa 
Athenas  ao  exame  de  primeiras  lettras  no  louvável  in- 
tuito de  previdentemente  se  lhes  tactear,  de  quando  em 
quando,  a  mentalidade  scientifica  e  grammatical,  o  paiz 
teria  muito  a  lucrar,  pois  não  só  se  evitaria  o  infructi- 
fero  dispêndio  dos  dinheiros  públicos,  sustentando  inha- 


(*)  Dr.  Avelino  César  Augusto  Maria  Callisto,  Programma 
da  1."  cadeira  —  Philosophia  de  direito,  2.»  edição,  preço  100  reis. 
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beis  á  custa  de  mil  sacrifícios  do  contribuinte  laborioso, 
mas  seria  possivel  arrumar  tal  gente,  mediante  o  refe- 
rido examesinho,  em  commissões  especiaes,  em  cargos 
de  menores  responsabilidades,  no  emtanto  egualmente 
dignos  e  proveitosos,  collocando,  por  exemplo,  os  reve- 
rendos padres  Pitta  e  Chaves  em  qualquer  curato  ou 
priorado  e  os  drs.  Assis,  Bernardo  de  Albuquerque, 
Guilherme  Moreira  e  outros  não  menos  conspícuos  col- 
legas  em  provedorias  de  Misericórdias,  presidências  e 
secretariados  de  irmandades  e  confrarias,  etc.  E  tudo 
isto  teria  ainda  a  enormíssima  vantagem  de  pôr  termo 
ao  repugnante  espectáculo  de,  durante  os  mezes  de  junho 
e  julho  e  no  advento  das  caniculas,  se  reprovarem  a  esmo 
e  com  a  mais  flagrante  injustiça  e  parcialidade  dúzias 
de  estudantes,  mais  applicados  e  intelMgentes  que  seus 
mestres  e  carrascos,  mas  falhos  das  eíTicazes  protecções 
de  paranymphos  geilosos,  lançando-se  assim  criminosa- 
mente muitas  famílias  e  muitos  mancebos  em  tristes  e 
duras  provações. 

Aos  kágados  destinou  a  Providencia  os  aquários,  que 
não  as  cathedras  do  ensino.  Simm  cuique  tribuere  — 
eis  o  lemma  da  justiça  sã  e  bem  entendida. 

Posto  isto,  vamos  tornar  bem  patente  a  ignorância 
da  dieta  Faculdade  de  Direito.  Adiante  teremos  de  nos 
referir  a  este  assumpto  com  todo  o  vagar  e  opportuni- 
dade. 

Na  primeira  secção  do  nosso  projecto  de  Iheses^  com 
a  epigraphe  —  Da  historia  do  direito  em  geral,  e  da  do 
direito  romano,  canónico  e  portiKjuez,  dêmos  cabimento 
a  esta  proposição : 

«  Em  virtude  da  codificação  do  direito  canónico, 
das  condições  politicas  e  tendências  absorventes  do 
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papado,  e  da  invasão  crescente  da  lieterodoxia,  a 
Egreja  procurou  estorvar,  durante  os  séculos  XII 
e  XIII,  a  emancipação  scientifica  do  jus  civile  »  (*). 

A  commissão  de  censura,  repleta  de  cabedaes  scien- 
tificos  e  escrúpulos  religiosos,  e  norteando-se  apenas 
pela  cartilha  do  mestre  frei  Ignacio,  formulou  assim  o 
seu  parecer:  Oeve  ser  sixbstitixicla,  p."" 
envolver  erros  de  clontrinal 

Antes,  porém,  de  dizermos  que  a  these  alludida  não 
envolve  erros  de  doutrina,  e  que  não  reconhecemos  a 
mais  insignificanle  competência  scientiflca  aos  membros 
da  commissão  em  laes  matérias,  faiemos  primeiro  da 
tacanhice  e  infantilidade  da  glosa. 

É  tido  por  incontroverso  não  existirem  na  historia 
da  humanidade  momentos  reciprocamente  antagónicos, 
emquanto  representam  um  conjuncto  de  termos  d'uma 
serie  divergente,  integrando-se  uns  nos  outros,  os  ante- 
cedentes nos  subsequentes,  segundo  leis  naluraes  e 
constantes,  embora  complexas  e  obscuras.  Deparamos 
apenas,  n'esse  dynamismo  evolutivo,  com  differenciações 
caracteristicamente  definidas  pelos  seus  pontos  culmi- 
nantes e  integrações  perfeitas.  Sendo  assim,  ao  soció- 
logo compete  não  tanto  criticar,  como  comprehender 
um  dado  momento  histórico  em  mira  a  correlaciona-lo 
na  seriação.  E  este  ponto  de  vista  tem  permittido  à  de- 
nominada philosophia  da  historia  caminhar  a  passos  gi- 
gantescos para  a  sua  definitiva  elaboração  e  constituição. 
Posto  isto,  e  comprehendidos,  segundo  uma  determinada 
orientação  scientifica,  os  termos  antecedentes  e  subse- 
quentes em  relação  a  um  dado  momento  histórico,  com 

{•)  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  ix. 
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que  direito  se  anathematiza  a  comprehensâo  lógica  e 
subjectivamente  coherente  do  termo  médio  em  questão  V 
A  commissão  deveria  fundamentar  o  seu  parecer,  de- 
monstrando ou  a  falsidade  histórica  dos  factos  allegados 
na  these  referida,  ou  não  haver  entre  elles  uma  corre- 
lação e  comprehensâo  exactas.  Tal  papel,  porém,  não 
deve  ser  desempenhado  pela  censura  da  commissão, 
mas  pela  discussão  publica  perante  a  Faculdade.  A  glosa 
da  commissão  á  nossa  these  teria  o  seu  cabimento,  tra- 
tando-se  d'um  dogma  como  tal  definido  pela  voz  infal- 
livel  da  Egreja,  mas  não  a  propósito  d'uma  questão 
adiaphora,  como  a  presente.  Em  todo  o  caso  tal  parecer 
tem  a  incontestável  vantagem  de  pôr  a  coberto  a  igno- 
rância lastimosa  dos  membros  da  commissão  de  censura. 
Alem  d'isso,  tendo  aventado  serem  as  theses  por  nós 
apresentadas,  na  sua  mór  parte,  verdadeiro  árabe  ou  zend 
para  a  quasi  totahdade  dos  membros  da  Faculdade  de 
Direito  ;  tornar-se  impossível  para  a  commissão  de  cen- 
sura o  desempenho  do  seu  mandato,  caso  houvesse  de 
fundamentar  o  parecer,  visto  não  causarem  inveja  a 
pessoa  alguma  os  conhecimentos  por  parte  dos  seus 
membros  —  dr.  Callisto  e  reverendos  padres  Pitta  e 
Chaves  —  em  sciencias  sociaes  e  jurídicas ;  e  não  re- 
conhecermos mesmo  a  mais  insignificante  competência 
scientifica  aos  censores  das  nossas  theses;  propomo'-nos 
adduzir,  como  é  costume,  as  provas  em  que  se  esteia 
esta  assaz  profunda  e  sincera  convicção. 

Vamos,  pois,  demonstrar  concisa  e  succintamente, 
a  despeito  do  tosco  e  analphabeto  parecer  que  estamos 
analysando,  não  conter  quaesquer  erros  d.e  dou- 
trina  a  referida  these. 

E'  incontestável  ter  seguido  historicamente  a  ju- 
risprudência um  caminho  parallelo  ao  da  philosophia 
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medieval.  Variaram  os  personagens,  transmudou- se  o 
scenario,  ê  certo ;  mas  repetiram-se  os  lineamentos 
principaes  do  mesmo  entrecho. 

A  partir  do  século  XII,  travou-se  entre  o  direito 
canónico  e  o  romano,  entre  o  poder  espiritual  e  o  tem- 
poral, uma  lucta  tenaz  que  teve  por  inicio  a  prohibição 
feita  pelo  concilio  de  Reims  (1131)  aos  monges  e  cóne- 
gos regulares  de  estudarem  as  Leis  civis  e  a  Medicina, 
prohibição  reproduzida  pelos  concílios  de  Latrão  (1139) 
e  Tours  (HG3),  e  por  epilogo  a  celebre  bulia  Super  spe- 
culam  àe  Honório  III  (1219)  que  reprovou  o  ensino  do 
direito  romano  na  Universidade  de  Paris,  e  a  bulia  Do- 
lentes recolimus  de  Innocencio  IV  (125i)  que,  reorgani- 
sando  por  completo  a  Universidade  de  Toulouse,  não  fa- 
lava do  ensino  do  jiis  civile. 

O  antagonismo  manifestou-se  desde  logo  a  respeito 
das  relações  dos  diversos  Estados  com  a  Cúria.  Já  no 
século  XI,  os  papas  arrogavam-se  um  direito  de  rigorosa 
inspecção  sobre  o  poder  temporal  e  uma  espécie  de  ju- 
risdição penal  em  toda  a  Europa.  Basta  recordarmos  a 
tal  propósito  a  famosa  lucta  das  investiduras,  o  triumpho 
de  Gregório  VII,  as  decretaes  Venerabilem,  Solilcp  e 
Novií  ille  de  Innocencio  III,  e  a  fundação  definitiva  da 
supremacia  pontifical  no  século  XIII,  graças  aos  esforços 
de  Bonifácio  VIU. 

N'este  antagonismo,  porém,  os  legistas  ou  romanistas 
collocaram-se  ao  lado  do  Império  e,  influenciados  pelos 
textos  romanos  cuja  lettra  piedosamente  respeitavam, 
pensaram  também  na  possibilidade  de  se  effectivar  a 
unidade  politica  da  Europa  que  se  approximaria  da  do 
antigo  império  romano,  e  deveria  de  ser  realisada  por 
um  príncipe  secular,  que  não  pelo  supremo  hierarcha  da 
Egreja.  E,  como  estas  duas  concepções  mutuamente  se 
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excluíam,  seguiram-se  lógica  e  necessariamente  nâo  só 
as  luctas  entre  o  sacerdócio  e  o  império,  mas  as  hosti- 
lidades entre  o  direito  canónico  e  o  romano,  e  a  sepa- 
ração dos  canonistas  e  legistas. 

Todavia,  anteriormente  ao  século  XII,  o  direito  ro- 
mano foi  um  precioso  recurso  de  que  o  clero  do  Occi- 
dente,  segundo  proficientemente  o  demonstraram  Hi- 
noja,  ]\£.  FoiTXTiier  e  IVIaaseii,  lançou 
mão  e  largamente  usou,  e  tanto  que  muitas  compilações 
canónicas  foram  por  elle  modeladas,  como  a  Lex  romana 
canonice  compta,  a  Summa  legum  de  Gross,  os  Extractos 
de  Bobio,  as  CoUecções  de  Anselmo  de  Lucques,  do  cardeal 
Deusdado,  de  Yves  de  Chartres  e  do  British  iMuseum,  etc. 

A  legislação  canónica,  uma  vez  fixada  e  constituída 
em  grande  parte  pelo  direito  romano,  não  começou  por 
contestar  a  este  o  seu  valor  próprio :  admiltiu-se  a  au- 
ctoridade  jurídica  das  leis  romanas  logo  que  não  tradu- 
zissem uma  contradicção  formal  com  os  princípios  fun- 
damentaes  do  direito  canónico.  Pouco  e  pouco,  porém, 
esta  concepção  foi-se  alterando  á  medida  que  tomava 
incremento  o  poder  legislativo  dos  papas;  e  a  breve 
trecho  as  disposições  do  direito  imperial  chegaram  a 
tão  somente  conservar  aucloridade  e  valor  para  a  Egreja 
(quando  esta  não  houvesse  por  bem  raodiílca-las)  desde 
que  tivessem  sido  admittidas  e  recebidas  pela  legislação 
canónica,  já  codificada  e  constituída  em  corpo  de  dou- 
trina (Scliulte).  E  assim,  o  direito  romano,  que 
outr'ora  tinha  sido  a  lei  geral  do  clero,  passava  a  des- 
empenhar um  papel  verdadeiramente  secundário,  para 
pouco  depois  ser  hostilizado  a  pretexto  da  conservação 
da  pureza  da  fé  e  da  manutenção  da  orthodoxia. 

A  theologia  medieval  dominou  a  sciencía  do  direito, 
emquanto  esta  era  reputada  como  um  de  seus  ramos; 
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além  d'isso,  o  direito  canónico  e,  consegninlemeiíle,  o 
romano  eram  tidos,  cm  face  da  iheologia,  em  somenos 
importância  e  viviam  em  um  estado  de  inferioridade, 
visto  serem  a  ratio  praiica  da  sciencia  tlieorica  por  ex- 
cellencia,  como  a  medicina  era  a  pratica  da  physica. 
De  leito,  em  uma  pintura  celebre  da  Capella  dos  Iles- 
panhoes  em  Santa  Maria  Novella  de  Florença,  datando 
do  primeiro  meiado  do  século  XIV,  e  alludindo  á  monu- 
mental Summa  Theologica  do  Anjo  das  Escolas,  o  direito 
acha-se  collocado  n  um  plano  inferior  entre  as  sete  figu- 
ras ecclesiasticas,  e  symboliza  a  ratio  pratica  em  contra- 
posição á  ratio  ^peculativa  (Hettner).  No  emtanto, 
o  direito  civil,  fazendo  parte  da  rhetorica  (Trivium,  (jmiis 
judicialej  na  epoclia  medieval  pre-irneriana,  e  consti- 
tuindo um  capitulo  da  theologia  no  primeiro  periodo  da 
escholastica,  desintegrou-se  mais  tarde  e  occupou  um 
logar  proeminente,  graças  á  preponderância  do  direito 
canónico  e  aos  esforços  dos  primeiros  glosadores.  Sacu- 
diu o  jugo  da  theologia  para,  em  campo  egual,  terçar 
as  armas  como  seu  adversário ;  e,  suspeito  das  tendên- 
cias heterodoxas  que  caracterizaram  os  séculos  XII  e 
XIII,  Iriumphou,  na  pessoa  de  Pedro  du  Bois,  o  celebre 
legista  e  advogado  de  Filippe  o  Bello,  das  ambições  e 
ideaes  theocraticos  e  das  perseguições  acintosas  movi- 
das pelo  papado,  cuja  voz  cessou  de  se  fazer  ouvir  no 
próprio  dia  em  que  Bonifácio  VIII  baixou  ao  tumulo  (*). 
Foi  no  século  XIII,  quando  já  existia  um  conheci- 
mento exacto  e  comparado  das  doutrinas  judaica,  christã 
e  islâmica,  que  começou  a  manifestar-se  o  indiíferentismo 
em  matéria  de  religião.    E,  em  virtude  das  tendências 

(')  Vid.  Histoire  littéraire  de  la  France,  tom.  XXI V^  pag.  466, 
—  tom.  XXVI,  pag.  471  e  seg. 
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da  corte  siciliana  dos  Hohenstaufen,  malsinadas  pelos 
despeitos  dos  mendicantes  e  desnaturadas  pelas  suspeitas 
ingénuas  do  povo  crente,  o  espirito  de  incredulidade  da 
epocha  synthetizou-se  na  figura  lendária  dos  Três  im- 
postores, cuja  creação  Gregório  IX  attribuiu  ao  imperador 
Frederico  II  ÇVS^,  Draper).  E'  mister,  porém, 
advertir  que  Averroes,  sendo  lido  como  patriarcha  da 
heterodoxia  por  Gilles  de  Roma,  Raymundo  Lullo,  Duns 
Scot  e  Nicolau  Eymeric,  e  figurando  como  tal  nas  pro- 
ducções  artísticas  do  Orcagna,  Traini  e  Gaddi,  era,  em 
ultima  analyse,  o  verdadeiro  responsável  d'este  estado 
de  cousas. 

E'  certo  que,  nas  suas  tendências  incoherentes  e  mal 
definidas  e  nas  suas  denominações  diversas,  o  espirito 
heterodoxo  do  século  XIII  differia  essencialmente  do  dos 
primitivos  tempos  da  Egreja.  Não  se  impugnava  o  dogma 
sob  um  aspecto  determinado;  aspirava  se  a  novos  prin- 
cípios e  ideaes.  Por  isso  e  sob  vários  aspectos,  o  século 
XIII  deve  considerar-se,  segundo  o  judicioso  parecer  de 
E.  Renan,  o  século  XVII  da  edade-média. 

A  Universidade  de  Paris,  os  franciscanos  (os  indisci- 
plinados e  fanáticos  adoradores  do  Evangelho  Eterno)  e 
a  escola  mystica  allemã,  tomando  sobre  si  o  sympathico 
papel  da  defesa  do  averroismo,  contribuíram  poderosa- 
mente para  este  statii  quo.  E  este  mesmo  espirito  de 
incredulidade  foi  posteriormente  recuscitado  pelo  hu- 
manismo, na  sua  segunda  phase,  graças  ao  predomínio 
mental  exercido  por  Erasmo  (lanssen). 

Foi,  em  face  d'este  estado  de  cousas  e  enumerando 
abusos,  que  S.  Bernardo,  Hugues  de  S.  Victor  e  Rogério 
Bacon  pediram  a  reforma  do  direito  canónico  e  a  sup- 
pressão  do  ensino  do  jus  civile. 

Eis  o  desenvolvimento  synlhetico  da  Ihese  em  ques- 
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Ião.  O  publico  ficará  agora  avaliando  dos  conhecimentos 
dos  membros  da  commissão  de  censura  e,  especialmente, 
dos  dos  reverendos  padres  Pitta  e  Chaves,  tão  apregoados 
pelos  collegas  como  especialistas  em  cousas  sagradas, 
pingos  de  cera  candente,  datas,  pingos  de  lacre,  artigos, 
etc.  Convém  notar  que  os  demais  collegas  orçam  lambem 
pela  mesma  bitola. 

Que  ingénuo  fomos  trabalhando  e  estudando,  para 
afinal  nos  submettermos  á  apreciação  banal  d'este  cam- 
panudo  bando  de  illustres  e  reverendos  parlapatões  f ! 

Tomamos  tudo  como  expiação  de  nossos  peccados 
e  como  sancção  das  leis  divinas  n'este  planeta. 

Mas,  não  é  só  isto.  Mercê  da  sondagem  a  que  vamos 
e  iremos  procedendo  na  exploração  da  capacidade  e  sa- 
ber, lendariamente  profundos,  da  Faculdade  de  Direito, 
esperamos  ainda  trazer  á  tona  um  abundante  cardume 
de  enxovèdos  cujo  cérebro,  pobre  de  phosphoro,  se  ali- 
menta de  avinagradas  escorralhas  scientificas,  tão  so- 
mente aproveitáveis  como  adubo  de  cogumelos  em  tempo 
de  rigorosa  estiada. 

Na  synagoga  d'esta  faculdade,  Lobão  é  ainda  o  summo 
ponlifice,  como  os  Estatutos  pombalinos  e  o  Diário  do 
Governo  o  seu  talmud ;  d'ahi,  o  zelo  alimista  dos  rabi- 
nos coimbrões,  confeccionando,  á  laia  de  sábios  da  caro- 
chinha, gordos  in-folios  repletos  de  portarias,  alvarás, 
decretos,  regulamentos,  notas  de  lunario  perpetuo,  etc, 
e  constituindo  uma  verdadeira  litteratura  de  cordel ; 
d'ahi,  uns  enfezados  programmasinhos  de  ensino  avulso 
para  cadeiras  sem  compendio,  simples  e  material  Iran- 
scripção  de  qiialro  ou  seis  Índices  de  livros  de  orientação 
scientifica  heterogénea,  postos  previamente  de  molho  ou 
em  infusão  no  aboborado  toutiço  de  seus  auctores;  d'ahi, 
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finalmente,  a  volumosa  Revista  de  Legislação  e  de  Juris- 
prudência, fétida  sargeta  do  corpo  rabinico  e  luminosa 
cebenta  do  cabula  reformado  em  bacharel,  com  as  suas 
pequeninas  generaiisações  sobre  emolumentos  de  repiques 
de  sinos  e  sinetas,  —  demissões  de  sacristães,  zeladores 
municipaes  e  cabos  de  policia,  —  licenças  para  estru- 
meiras,  romarias  e  foguetorio,  —  acções  de  despejo  e 
arrombamentos  nocturnos  de  capoeiras,  —  multas  sobre 
cães  vadios  e  urinas  extravasadas,  —  policia  de  vendi- 
lhões ambulantes  e  amoladores  de  tesoiras,  etc.  (*).  No 
emtanto,  estas  obscenidades  scientificas,  digna  farragem 
de  fancaria,  são  immoral  e  impunemente  approvadas 

(^)  De  quando  em  quando  os  seus  redactores,  lentes  de  di- 
reito, agitam  os  cotos  como  borrachos  implumes,  voejando  em 
torno  dos  aitissimos  pináculos  das  filosophias  (ortliograpliia  do 
dr.  Nunes  Giraldes)  e  sociologias  (denominadas  disciplinae  socia- 
les  pelo  reverendo  Cliaves  e  Castro,  —  Theses  ex  universo  jure 
selectae,  1866,  pag.  14,  lin.  5),  e  entregam-se  a  exercícios  de 
acrobatismo  intellectual,  em  mira  a  facilitarem  a  sua  entrada  nos 
penetraes  de  etherea  e  transcendente  mansão  do  theoretico. 

Assim,  no  preambulo  congratulatorio  do  2o.°  anno  de  Revista 
de  Legislação  e  de  Jurisprudência  léem-se  estas  ratices,  dignas 
das  mais  alvares  gargalhadas,  e  verdadeiro  supplemento  ao  fa- 
migerado Palito  métrico: 

«Iniciámos  o  2õ.°  anno  d'esta  publicação  por  entre  os  alar- 
mantes rumores  de  algum  temeroso  cataclysmo  que  no  actual 
momento  histórico  porventura  ameaça  as  nações  da  velha  Eu- 
ropa, e  quando  as  nuvens  da  tormenta,  negros  cumulus  de  bor- 
dos crepusculares,  dando  a  esta  tarde  secular  da  civilisação  a 
lívida  côr  das  catastrophes  imminentes,  vão  tomando,  nos  inson- 
dáveis horisontes  do  futuro,  aos  olhos  attonitos  do  espirito  con- 
temporâneo, as  formas  caprichosas  d"um  gigantesco  hieroglypho 
indecifrável  (!!!)...  Animados  todavia  pela  consciência  de  haver 
cumprido  o  dever  contrahido  para  com  o  publico,  . .  .não  afrou- 
xamos na  lide,  emquanto  nos  não  capacitarmos  da  nossa  inutili- 
dade.  (Em  vista  de  tal  affirmativa^  temos  Revista  até  á  chegada 
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pela  Faculdade  de  Direito  por  compaixão  e  caridade  para 
com  qualquer  coilega,  que  não  com  intuitos  pedagógi- 
cos, e  impingidas  ao  estudante  mediante  o  pagamento  à 
vista  de  quantias  exorbitantíssimas.  Tudo  isto  é  conve- 
niente, pois  não  sò  se  satisfazem  desejos  de  sequiosos 
de  renome  na  Parvónia,  mas  evita-se  a  concorrência 
lilleraria  e  pecuniariamente  vantajosa  de  curiosos  ou 
ledures  de  códigos,  aptos  lambem  para  colleccionarcm 
leis  extravagantes,  segundo  a  ordem  chronologica  indi- 
cada em  qualquer  almanack  ou  Seritigador. 

Este  estado  de  cousas  surprehende,  certo.  Todavia, 

de  D.  Sebastião  ou  até  ao  apparecimento  do  Antichristo,  pois  não 
ha  parvo  algum  que  tenha  consciência  e  se  convença  da  debilidade 
ou  insanidade  de  suas  faculdades  mentaes,  nem  cego  que  se  arreceie 
de  avançar  para  qualquer  precipicio). . .  Á  plácida  estancia  onde 
domina  a  serena  imparcialidade,  e  onde  só  o  oráculo  da  lei  tem 
voz,  continuaremos  a  levar  a  humilde  offerenda  das  nossas  locu- 
bra^'ões, . .  •  Lá,  a  esse  recatado  interior  da  fria  legalidade,  chegam 
amortecidos  e  quasi  imperceptíveis  os  clamores  do  sobresalto 
popular  e  os  brados  das  commoções  politicas ;  e  o  espirito  fica 
imperturbável,  meditando  o  texto,  expressão  da  vontade  sobe- 
rana, como  esses  impávidos  monges  que,  ao  repercutir-se  pelas 
sonoras  abobadas  do  templo  o  estrépito  do  exercito  invasor,  con- 
tinuavam a  psalmear  soturnamente  (!!!)...  Sem  desesperarmos 
dos  destinos  da  pátria,  proseguiremos  nós  entretanto  na  senda 
em  que  nos  tem  acompanhado  o  favor  publico  (com  a  esmolinha 
annual  de  5.^000  reis  por  cabeça) . . .». 

Safa !  é  caso  para  se  dizer  com  o  nosso  illustrado  patrício, 
Rosalino  Cândido  de  Sampaio  e  Brito  :  «  Olha  í  menino,  ha  dias 
em  que  é  necessário  fugir  para  os  altinhos  para  se  poder  respirar.» 
Uuem  quizer  saber  o  r(!Sto  leia  a  tal  Revista,  2o.°  anno,  n."  1183 
de  30  de  abril  de  189i. 

A  transcripção  feita  podia  servir  de  glosa  ao  seguinte  mote: 
De  como  se  prova  que  um  doutor  encapellado  diíTere  essencial- 
mente, sendo  observado  de  perto  ou  ao  microscópio  e  a  distancia 
ou  em  procissão. 
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muito  mais  surprehende  não  apparecer  por  ahi  alguma 
alma  caridosa  e  humanitária  com  pulso  bastante  para 
vassourar  rijamente  e  argamassar  com  cuidado  as  paredes 
musgosas,  fendidas  e  esburacadas  do  vetusto  templo  de 
Minerva,  sabendo-se  de  antemão  não  treparem  facilmente 
as  lesmas  planos  inclinados  ou  verticaes  quando  não  este- 
jam semeados  de  pequeninas  saliências  e  reintrancias. 

Deixando-nos  viver  assim  n'este  lethargo  profundo  e 
n'esla  indolência  altamente  reprehensivel,  assistiremos 
á  repetição  de  factos  vergonhosissimos,  como  os  que 
temos  exposto  e  continuaremos  a  expor. 

Dicto  isto,  voltemos  á  analyse  do  ignaro  parecer  da 
commissão  de  censura. 

Na  sexta  secção  do  nosso  projecto  de  theses,  sob  a 
epigraphe  —  Do  direito  ecclesiastico  e  do  direito  penal, 
apresentámos  a  seguinte  proposição: 

ocAs  concordatas  pertencem  á  categoria  dos 
tratados  internacionaes  »  (i). 

Todavia,  a  commissão  de  censura,  desconhecendo 
o  alcance  scientiíico  da  presente  these,  redigiu  esta  de- 
cisão banal :  Deve  ser*  svxl>stitii.icla  I 

Formulando  a  proposição  referida,  tivemos  em  vista 
impugnar  não  só  as  doutrinas  dos  curialistas  ou  ultra- 
montamos.  representados  em  I*io  IIXl,  Suar^ez, 
Tarqnini,  I^ibei^atore,  Bonald.,  re- 
dactores da  Civilitá  cattolica  e  outros  para 
os  quaes  as  concordatas  são  contractos  unilateraes  ou 
verdadeiros  previlegios  concedidos  pela  Santa  Sé  aos  di- 
versos Estados,  mas  o  parecer  de  Grefrclten,  I*. 
Fiore,  IVys,  Bomparcl,  ISTeiTinanii, 

(*)  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  xiv. 
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Cavnazza,- Amain,  Lnxirent,  Ilef- 
f*tei"  e  Bliintsiíclili  que,  por  diversidade  de  mo- 
tivos, denegam  a  laes  diplomas  o  caracter  de  traclados 
internacionaes. 

Convém  ainda  advertir,  para  evidenciarmos  a  justiça 
e  moralidade  do  caso,  que  no  projecto  de  theses  do  sr. 
Arthur  Montenegro,  approvado,  como  dissemos,  em  abril 
de  1894,  se  encontra  a  mesma  proposição  em  sentido 
inverso,  redigida  n'estes  termos :  «Nem  as  concordatas 
têm  o  caracter  de  tratados  internacionaes,  nem  os  re- 
presentantes do  Vaticano. . .»  ('). 

As  nossas  affirmações,  se  não  fossem  documentadas, 
tornar-se-iam  inacreditáveis,  visto  desvendarem  o  desca- 
rado impudor  e  a  refalsada  má  fé  d'esta  matilha  doutoral. 

Adiante. 

Na  segunda  secção  do  nosso  projecto  de  theses,  com 
a  epigraphe  —  Dos  princípios  fundamentaes  da  philoso- 
phia  do  direito,  do  direito  publico  em  geral  e  especialmente 
do  portuguez,  incluimos  a  seguinte  proposição  : 

«  O  evolucionismo  monistico,  applicando  o  me- 
thodo  da  deducção  inter-scientifica  ao  estudo  dos 
phenomenos  sociológicos,  torna-se  inteiramente  in- 
caduiissivel »  (^). 

Os  illustres  e  illtistrados  censores,  porém,  rabiscaram 
assim  o  seu  modo  de  vêr:  I>eve  ser*  I?;E- 
OKGrlOA.  coiTi  mais  clai'eza  e  x^re- 
cisão  de  lOEAS  ! 


(1)  Anhur  Montenegro,  Theses  ex  universo  jure  selectae,  1894, 
pag.  23. 

(2)  Vid.  Appendice,  documento  A,  |)ag.  x. 
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Quando  formulámos  a  these  em  questão,  anlevimos 
desde  logo  que  a  sua  terminologia,  aliás  rigorosamente 
scienlifica,  havia  de  collocar  os  rústicos  doutores  em 
sérios  embaraços,  e  imraediatamente  conjecturámos  que, 
entre  outras,  a  expressão  —  meihodo  da  deducção  inler- 
ííckntifica  —  liavia  de  ser  inintelligivel  para  estes  mestres 
de  provincia,  cheios  de  prosapias  lorpas.  Apesar  d'isso, 
entendemos  não  dever  de  exarar  annotações  elucidativas 
á  margem  em  relação  a  cada  uma  das  thesos  pois,  se  a 
commissão  desconhecia  a  terminologia  e  conteúdo  das 
proposições  submetlidas  á  sua  censura,  poderia  seguir 
um  de  três  caminhos :  ou  solicitar  de  nós  quaesquer 
esclarecimentos,  e  então  indicar-lhe-ia-mos  sobre  o  caso 
presente,  além  de  muitos,  estes  auctores  —  E-  cie 
Hoberty  {^)  e  Icilio  Vanni  (^);  ou  consultar 
n'este  e  n'outros  assumptos  análogos  o  dr.  Clemente, 
professor  de  philosophia  elementar  no  lyceu  de  Coimbra ; 
ou  finalmente,  declinar  com  toda  a  sinceridade  e  fran- 
queza a  missão  de  que  fora  incumbida. 

Tudo  isto  era  mil  vezes  preferivel  á  elaboração  e 
apresentação  á'um  parecer  simplesmente  ridículo  e  inepto. 

Prosigamos. 

Na  primeira  secção  do  nosso  projecto  com  a  epigraphe 
—  Da  historia  do  direito  cm  geral,  e  da  do  direito  romano, 
canónico  e  portuguez,  formulámos  esta  these  : 

ft  Contra  Jacques  Flach  affirmamos  a  existên- 
cia da  cultura  scientifica  do  direito  romano  no 
periodo  medieval  pre-irneriano  »  (^). 

(•)  La  sociologie,  2.'  édit.,  pag.  169  e  seg. 
(2)  Prime  linee  di  un  programma  critico  dl  sociologia,  pag. 
93  e  95. 

(^)  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  ix. 
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E  a  commissão  de  censura  apresenlou  o  seu  parecer 
assim  redigido :  I>eve  cletei*niiiiiii'-!se  o 
sentido  em  <i.  se  tomain  as  j>ala-- 
vi*as — cnltxxi*ii,  scieiítiliea  cio  <lii*oito 
x*oiiiaiio  I 

Ora,  se  taes  ceiísoies  não  desejassem  fazer  gala  da 
sna  ignorância  profnnda  e  do  seu  facciosismo  descarado, 
blasonando  de  corajosos  e  intrépidos,  examinariam  com 
a  devida  altenção  e  cuidado  o  livro  de  -T.  l^^lacli, 
intitulado  Eludes  crilirjues  sur  ihisíoire  du  droil  romain 
au  moi/m  age,  e  por  nós  citado  em  nota,  pois,  de  pagi- 
nas 101  a  107,  esclarece  este  auctor  a  duvida  suggerida 
ao  espirito  dos  doutos  calhedralicos.  De  mais,  se  elles 
conhecessem  de  perto  (nem  mesmo  de  longe  conhecem), 
como  lhes  cumpria,  os  recentes  trabalhos  de  Fit- 
ting",  Cliiappelli,  iRieci,  Taiiiasia, 
liiviev  e  outros,  sobre  esse  importantíssimo  período 
da  evolução  do  direito  romano,  certamente  não  formu- 
laiiam,  poi-  um  simples  motivo  de  pudor,  uma  duvida 
Ião  banal  e  infantil. 

Pelo  que  deixamos  diclo,  fica  se  ajuizando  com  toda 
a  exacção  da  sciencia  e  consciência  com  que  o  nosso 
projecto  de  theses  foi  censurado,  graças  ao  apoio  inepto 
da  Faculdade  de  Direito,  por  uma  enfatuada  trindade 
de  rústicos.  Além  d*'isso,  conhecendo  nós  bem  e  muito 
de  perlo  o  saber  e  a  capacidade  d"estes  mandarins  da 
sciencia  olíicial,  ousamos  altirmar,  com  uma  convicção 
verdadeiramente  sincera  e  desapaixonada,  terem  sido 
rejeitadas  as  taes  27  Va  theses  ('),  já  por  estarem  fora 

(•)  Não  se  torna  mister  demonstrar  ingenuamente  que  a 
plirase  —  Deve  ser  rekeoida  com  mais  clareza  e  precisão  de  ideas 
—  e  varias  correspondem  a  estoutra  —  Deve  ser  substituida. 
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do  alcance  da  sapiência  e  mentalidade  de  seus  censores, 
já  por  destoarem  da  orientação  scientificamente  arcliaica 
e,  mesmo,  indecorosa  da  Faculdade  de  Direito. 


Para  finalizar  a  succinta  apreciação  do  procedimento 
e  parecer  da  commissão  de  censura,  vamos  pôr  em  re- 
levo e  evidenciar  os  escassos  conhecimentos  grammati- 
caes  dos  conspícuos  dr.  Gallisto  (*)  e  reverendos  padres 
Pitta  e  Chaves,  os  commissionados  pela  não  menos  gram- 
matical  e  conspícua  Faculdade  de  Direito. 

Examinemos. 

Na  quarta  secção  do  nosso  projecto  de  theses,  com 
a  epigraphe  —  Da  sciencia  e  legislação  adminislrativa 
e  financeira,  inserimos  estas  duas  proposições  duma 
actualidade  scientifica  incontestável  : 

1.**^ — )  (c  No  caso  de  bancarrota,  e  esquivando- 
se  ou  ricão  sendo  possível  ao  Estado  regulamenta-la 

(*)  Adiante  transcrevemos  (vid.  Appendice,  documento  B, 
pag.  XVII  e  seg.)  do  Diário  da  Camará  dos  Deputados  de  1885 
um  excerpto  das  meditações  de  sociologia  concreta  com  vista 

Á   PHENOMENALIDADE    POLITICA   LUZITANA  dO  SF.   Ccsaf  CalliStOj    Cm 

que  este  bravo  patriota,  lançando  mão  do  methodo  experimental 
e  castigando  as  prosapias  do  naturalismo  physico,  aprecia  com 
mão  de  mestre  e  doutor  a  labutação  dos  partidos  políticos,  entre 
nós,  desde  1820  e  outrosim  as  causas  de  cachexia  do  parlamen- 
tarismo á  beira-mar  plantado.  As  meditações  de  sociologia 
CONCRETA  que,  segundo  o  seu  auclor,  constituem  o  vad-mecum 
ou  o  roteiro  infallivel  c  seguro  dos  homens  da  governação,  e  de 
que  tivemos  conhecimento  por  informações  circumstanciadas  e 
fidedignas  de  terceiro,  conserva-se  ainda  inédito  t. . . 
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d'uui  modo  justo  c  razoável  com  03  seus  credores, 
estes  não  poderão  ser  attendidos  em  suas  recla- 
mações perante  os  tribnnaes  judiciaes»; 

2.'^ — )  «  E,  semelliantemente,  se  deverá  deci- 
dir, quando  solicitem  uma  intervenção  diplomática 
ou  uma  ingerência  financeira  das  nações  interes- 
sadas» (^). 

No  emlanto,  a  commissão  de  censura,  não  resistindo 
ao  vaidoso  desejo  de  publicamente  ostentar  as  suas 
aptidões  intellectnaes  e  a  sua  armazenagem  de  cabedaes 
scienlificos,  formulou  o  parecer,  quanto  à  primeira,  do 
modo  seguinte  —  I>eve  ser  exprirg-ada 
cios  erros  cie  granimatica  q-  en- 
cerra e  I^JEOEGrlDA.  com  mais 
proprie.tJe  cie  termos ;  e,  relativamente  á 
segunda,  d'esta  maneira — Deve  ser  REOE- 
GrII>A.  coiTi  mais  clareza  e  pi^eci- 
são  de  I13EA.S  e  com  gramma- 
tica  !  ! 

Ha  mais. 

Na  sétima  secção  do  nosso  projecto,  com  a  epigraphe 
—  Da  organisação  dos  tribunaes  de  justiça,  do  processo 
judicial  e  do  contencioso  administrativo,  incluimos  esta 
Ihese  : 

«Quanto  á  assistência  judiciaria,  pensamos 
a — )  ser  de  urgente  necessidade  amplia-la  ás 
causas  eiveis  e  commerciaes,  concedendo- se  tão 
somente  aos  indigentes;  e,  n'estes  termos, 

b  — )  dever  ficar  a  sua  concessão  a  cargo  de 

(*)  Vid.  Appendice,  documento  A,  pag.  xii. 
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commissõcs  especiaes,  depois  de  averiguarem  da 
falta  de  meios  necessários  do  requerente,  e  da  jus- 
tiça provável  da  causa ; 

c  —  )  e  caber  aos  agentes  do  ministério  pu- 
blico o  officio  de  advogados  natos  d'essa  classe  de 
desprotegidos,  excepto  no  caso  de  acção  contra 
menores  ou  pessoas  a  elles  equiparadas  »  (0. 

A  commissão,  porém,  querendo  mais  uma  vez  mos- 
trar quanlo  lhe  eram  familiares  Roboredo,  Lobato  e 
Madureira,  visto  não  fazerem  damno  os  grammalicos  aos 
doutores,  rabiscou  disparatadamente :  Deve  ser 
IMET^HOI^  XiEr>EGMI>^^  e  ex- 
jjixrgada  cios  erros  cie  g-raiiiniatica 
e  terixios  iiiipi*oprios  1 1 

Pretendendo  evitar  o  escândalo  de  tomar  a  serio 
taes  doutores,  appellamos,  n'este  pleito,  tão  somente 
para  o  parecer  do  mui  nobre  e  illustrado  professorado 
portuguez  de  inslrucção  primaria. 

Ainda  assim,  não  podemos  deixar  de  recommendar 
á  curiosidade  dos  amadores  das  boas  leltras  e  do  puro 
e  genuino  classicismo,  entre  muitos,  os  seguintes  docu- 
mentos forenses,  filhos  da  penna  bolorenta  e  tosca  do 
reverendo  padre  Chaves:  uma  petição  de  aggravo  em 
um  processo  de  querela  (pag.  101  e  seg.),  movido  em 
1894  contra  José  Simões  dos  Santos,  natural  de  Ceira, 
6  existente  em  Coimbra  no  cartório  do  escrivão  do 
quarto  officio;  —  e  uma  reclamação  contra  o  mappa  de 
partilha  no  inventario  de  Tliereza  de  Jesus  Mello  (pag. 
88  a  91),  existente  também  em  Coimbra  no  cartório  do 
escrivão  do  terceiro  officio  (1894-1895).  Em  appendice 

(')  Vid.  Appendice j  documento  A,  pag.  xv. 
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transcrevemos  estas  duas  preciosidades  liiterarias,  cuja 
paternidade  qualquer  aualphabeto  beleguim  de  modo  al- 
gum acceitaria  (*). 

É  uma  verdadeira  lenda  o  modo  como  este  reverendo 
sacerdote  adquiriu  fama  de  bom  advogado  entre  os  ru- 
des camponios  das  margens  do  poético  Mondego  I  Talvez 
em  tempo  opportuno  seja  explicado  este  mytho  pata- 
queiro. 

Só  o  nosso  paiz  tolera  que  sábios  d'este  jaez,  inca- 
pazes de  obterem  dignamente  uma  approvação  em  exame 
de  primeiras  lettras  perante  um  jury  honesto,  conscien- 
cioso e  benévolo,  apreciem  com  ^^A.  e  R<JR  os 
merecimentos  do  próximo  ! ! 

Instamos  novamente  com  os  poderes  constituídos 
para  que  lancem  os  olhos  para  esta  capoeira  de  gralhas 
empavonadas  e  fedorentas,  a  Faculdade  de  Direito,  pois 
é  urgente  pôr  cobro  a  factos  como  os  que  temos  expen- 
dido e  que  certamente  nos  envergonham  perante  a  Eu- 
ropa. 


Da  analyse  critica,  a  que  submettemos  o  procedi- 
mento e  parecer  da  commissão  de  censura,  delegada  da 
Faculdade  de  Direito,  promana  com  toda  a  evidencia  e 
rigor  lógico  a  seguinte  illação : 

TxTclo  cobavclirt,  illegaliclacle, 
facciosissimo  e  ignoi^ancia- 


(*)  Vid.  Appendice,  documentos  C,  pag.  xxv  e  seg. 
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Apresentação  de  um  projecto  de  theses, 

elaborado  consoante  a  orientação  scientifica  da  Faculdade 

de  Direito,  e  prefaciado  por 

um  jubilado  e  venerando  epigone  das  lettras  pátrias 

Dado  o  jà  conhecido  procedimento  da  Faculdade  de 
Direito  e  da  commissão  de  censnra,  sua  delegada,  para 
comnosco,  desde  logo  nos  occorreu  ao  espirito,  por  uma 
natural  associação  de  idéas,  a  elaboração  de  um  projecto 
de  theses  que  com  toda  a  exacção,  escrúpulo  e  fideli- 
dade seguisse  de  perto  e  mesmo  pholographasse,  para 
assim  dizer,  o  critério,  saber  e  paladar  d'essa  scientifica 
corporação.  Dicto  e  feito.  Puzemos  mãos  á  obra  com 
toda  a  azáfama,  chegando  a  executar  e  dar  complemento 
ao  plano  projectado  em  cinco  dias  de  pacientes  e  atura- 
dos labores  e  pesquizas. 

Tencionávamos  ao  principio  offerecer  este  novo  tra- 
balho, cuja  paternidade  em  doutrinas  e  lettras  expressa 
e  prudentemente  não  nos  attribuimos  nem  usurpámos, 
à  apreciação  do  publico  illustrado  e  outrosim  á  censura 
da  Faculdade  de  Direito;  no  emtanto,  reflectindo  ma- 
duramente, vimo'-nos  na  necessidade  de  modificar  par- 
cialmente este  propósito. 
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Em  verdade,  sendo  nós  conhecedor  dos  sentimentos 
natural  e  rudimentarmente  humanitários  da  Faculdade 
de  Direito,  e  tendo,  conseguintemente,  a  certeza  de  que 
elia  não  engeitaria  vilmente  o  novo  projecto  de  theses, 
seu  filho  genuíno  e  authentico,  era  fatal  termos  de  nos 
submelter  a  uma  discussão  em  acto  de  coíichmes  ma- 
gnas. OLlinhamos,  certo,  como  premio  do  nosso  servi- 
lismo mental  uma  approvação  nemine  discrepante ;  mas 
lambem  não  era  dubitavel  que,  cumpi  indo  a  auctoridade 
administrativa  zelosa  e  conscienciosamente  os  seus  de- 
veres, seriamos  apanhado,  como  defendenle,  isto  é, 
como  cúmplice^  em  flagrante  delicio  de  leso-senso  com- 
mum,  e  internado^  bem  ccmo  o  respectivo  arguente  ou 
arguentes,  em  qualquer  manicomio  de  alienados.  E, 
comquanlo  nos  não  abandonasse  a  esperança  de  que 
algum  philanthropo  se  inteiessaria  pela  nossa  sorte  e 
nos  reclamaria  ao  convívio  dos  das  bossas  normal- 
mente intactas,  não  desejávamos  ainda  assim  ser  victi- 
ma  de  tal  equivoco  que,  em  ultima  analyse,  viniia  a 
traduzir-se  para  nós  em  serio  desgosto.  Como  intuiti- 
vamente se  deprehende,  os  prós  não  compensavam  os 
contras. 

Abandonámos,  pois,  e  bem,  a  idéa  de  submetler  o 
novo  projecto  de  theses  á  censura  da  Faculdade  de  Di- 
reito. 

Posto  isto,  e  tendo  de  levar  ao  conhecimento  do 
publico  o  referido  projecto,  démo'-nos  pressa  em  soli- 
citar, para  o  novo  trabalho  scie?itifico^  o  patrocínio  d"uma 
notabilidade,  em  mira  a  captar  um  acolhimento  benévolo. 
Para  este  íim,  deveríamos  de  dirigir-nos  á  iUustrada 
Faculdade,  sua  mãe,  caso  existissem  entre  nós  e  ella 
relaçíões  de  amizade  e  sympalhia ;  na  impossibilidade, 
porém,  de  sermos  attendido  por  essa  via,  procurámos 
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O  velho  patiiarcha  das  nossas  Imas  leltias,  o  illuslre 
Rosaliiio  Caiulido  de  Sampaio  e  lirilo,  que  em  lins  de 
abril  se  encontrava  de  passagem  na  sua  querida  Lusa 
Allieiías,  afim  de  prefaciar  o  dicto  projeclo.  De  bom 
grado,  mas  só  de|)()is  de  oblei"  |)ri'vio  coiihocimoiito  de 
causa,  accedeu  esla  preciosa  reliipiia  da  iilleralura  por- 
tugueza  aos  nossos  desejos  e  instancias,  dirigiiido-nos 
uma  conspícua  e  amável  cnrta-prefacio  que,  com  a  de- 
vida vénia  do  auctor,  e  guardadas  as  respectivas  syn- 
taxe  e  orthographia,  passamos  a  transcrever  na  integra, 
e  cujo  fac-simile  apresentamos  ao  [lublico  em  appen- 
dice  (1). 
Ei-la : 

«Meu  Bom  Martins 

Não  por  que  o  meu  pobre  nome  valha  alguma  coiza; 
mas  por  a  boa  estrella  que  desde  já  de  primeiras  lettras 
até  hoje  me  tem  acompanhado,  sempre  sempre,  da 
mocidade  bella  =  ou  Academias  de  Coimbra,  do  Porto, 
e  de  Lisboa=serem  muito  minhas  Amigas,  e  terem  me 
tractado  sempre  com  uma  delicadeza  impossivel  de  ser 
igualada,  quanto  mais  excedida. 

É  só  n'este  sentido  que  eu  me  atreveria  a  emmittir 
o  meu  juizo  sobre  um  trabalho  tão  serio,  como  sam 
umas  Theses,  como  as  que  tencionas  apresentar. 

Não  tenho  os  conhecimentos  dos  teus  Professores ! 
mas  tenho  a  seriedade  dos  longos  annos  já  —  é  ella,  e 
só  ella  que  me  auctoriza  a  dizer-te,  o  que,  depois  de  as 
ler  senti  —  Olha,  não  precizo  escrever,  sobre  o  assum- 
pto, nada,  absolutamente  nada,  mais  do  que  esla  minha 

(^)  Vid.  Appendice,  documento  D,  pag.  xliii  e  seg.. 
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afirmação  que  diz  mais  eloquentemente,  do  que  quanlos 
livros  podesse  escrever :  — 

Achei-as  sublimes,  e  o  que  os  seus  auctores  revelam 
é,  alem  dos  seus  muitos  conhecimentos  sobre  lilteratura, 
sciencia  e  religião,  um  grande  desejo  pelo  nome  da 
Pátria,  no  estrangeiro.  — 

É  só  isto  que  tem  a  dizer-te,  porque  assim  o  enten- 
deu, o 


20      Coim-  )  Teu  intimo,  grato, 

4      bra      (  e  reconhecidissimo  Am.° 


ROSALINO  CÂNDIDO  DE  SAMP.     E  BRITO.  » 

É  provável  que  alguém  nos  não  veja  com  bons  olhos, 
amalgamando  n'esla  questão,  o  sagrado  com  o  profano, 
o  trágico  com  o  cómico,  o  serio  com  o  ridículo.  Todavia, 
a  esses  críticos  responderemos  não  só  que  estamos  em 
circumstancias  idênticas  ás  das  mulheres  pejadas  que, 
segundo  o  nosso  mellifluo  ]\Ianuel  Bernardes  (*),  « teem 
o  appetite  depravado  e  vicioso  de  comer  coisas  ineptas 
para  a  nutrição  como  são  barro,  cal,  torroens,  couro 
podre,  e  ainda  moscas  e  aranhas»;  mas  que  desejamos 
vêr  o  publico  veranear,  depois  de  fatigado  com  a  leitura 
de  assumptos  tão  circumspectos  e  graves  como  os  ex- 
postos, pela  litteratura  e  sciencia  amenas. 

Alem  d'isso,  pretendendo  endeusar  uma  collectividade 
tão  nossa  patrícia  como  o  minhoto  e  beirão  caldo  verde 
com  broa,  é  mister  envidar  todos  os  esforços  para  dar  o 
mais  completo  luzimento  á  apotheose,  depondo  aos  pés 
dos  heroes — seus  membros  —  dentes  d'alho,  molhadas 

(^)  Nova  Floresta^  1759,  tom.  i,  pag.  314  e  315. 
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de  grelos,  umbigos  suinos,  barreies  de  lorçal  com  pêra, 
caixas  de  rapé,  ele. 

N'esles  termos,  vamos  offerecer  ao  bom  gosto  dos 
leitores  algumas  das  llieses  do  novo  projecto,  que  mais 
provocaram  as  sympalhias  e  applausos  do  immorlal  Uo- 
salioo. 


A  predilecção  e  o  respeito  justificadissimos  de  Rosa- 
lino  Cândido  pelos  dr.  Assis  Teixeira  e  reverendo  padre 
Chaves,  lídimos  pascasios  encartados  e  verdadeiras  no- 
tabilidades  cretinas,  deveriam  de  propellir-nos  a  collocar 
estas  foscas  luminárias  de  azeite  no  logar  d'lionra  que 
de  direito  lhes  competia.  Não  desejando,  porém,  proster- 
gar  direitos  adquiridos,  nortear-nos-hemos  n'este  assum- 
pto pela  ordem  chronologica,  segundo  a  prioridade  de 
inscripção  dos  produclores  de  beldroegas  scienti ficas, 
concorrentes  á  presente  exposição  de  tlieses  do  novo 
projecto. 

Dicto  isto,  vamos  já  apresentar  ao  publico  as  men- 
cionadas beldroegas  que  obsequiosamente  nos  foram  offe- 
recidas  pelos  sapienlissimi  (!!!)  doctores  in  tilroque  jure, 
e  bem  assim  expender  concisamente  as  nossas  aprecia- 
ções, embora  dêem  azo  a  enfatuadas  prosapias  indivi- 
duaes  e  a  inconvenientes  rivalidades. 

Principiemos,  pois. 

a  —  )  Com  o  dr.  Bernardo  de  Albuquerque  e 
Amaral  sustentamos  que  o  castigo,  sendo  justo, 
é  um  bera  (Bernardus  de  Albuquerque  e  Amaral, 
Theses  ex  universo  jure  selectae,  dedicadas  ao  seu 
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agnato,  Petro  Augusto  Monteiro  Castello-Branco, 
1861,  pag.  17). 

h — )  Com  o  mesmo  fr.  Bernardo  pensamos 
não  devermos  desacoroçoar  da  acquisição  do  prin- 
cipio ultimo  da  justiça  (  Dissertação  inaugural^ 
1861,  pag.  18,  lin.  11  e  ]2). 

c  — )  Em  harmonia  com  o  pensar  do  alludido 
padre-mestre,  aventamos  ser  vantajoso  não  apre- 
sentarem os  códigos  definições  {Theses  ex  universo 
Jure  selectae,  1861,  pag.  10). 

d  —  )  Prova-se,  com  o  illustre  administrati- 
vista,  a  obrigação  juridica  do  soccorro  aos  neces- 
sitados 

1.°  Pelo  testemunho  dos  hospitaes, 
2.**     »  D  dos  asylos,  e 

3.°     »  »  dos  estabelecimentos  de 

caridade.  (Dissertação  inaugural,  1861,  pag.  26, 
lin.  22  a  25). 

Estas  chãs  banalidades  resudam,  como  intuitivamente 
se  deprehende,  chilras  mesinhas  caseiras,  producto  de 
cérebros  pequeninos  em  continuo  nevoeiro,  e  revelam 
um  paladar  de  prudente  amador  de  rez-de-chaiíssée  e 
sapatos  de  prateleira.  Ainda  assim,  é  razoável  que  em 
tempos  de  frequentes  e  perigosas  cardialgias  se  repute 
prophylatico  não  subir  longas  e  empinadas  escadarias, 
embora  munidas  de  espaçosos  patins,  nem  trilhar  in- 
commodamente  diffíceis  mas  inevitáveis  córregos. 

O  dr.  Bernardo  observou  sempre  religiosa  e  fiel- 
mente esta  hygiene  preventiva.  Por  este  motivo  e  com 
o  receio  de  perturbações  visuaes,  evoca  a  sciencia  junto 
ao  sopé  dos  altos  e  transcendentes  píncaros,  para  onde 
foge  perseguida  pelas  indiscreções  dos  tacanhos,  e  di- 
rige-lhe  supplicas,  propiciando-a  com  o  sacrifício  annual 
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(le  inniimeros  seus  oiwinles  nos  mezes  ile  junho  e  jullio, 
aíim  (le  que  se  digne  ministrar  ao  seu  apoucado  enge- 
nho considerações  e  regras  de  bom  viver.  D'est'arle, 
lè  botânica  em  seus  rudimentos  para,  como  proprietário 
diliíjcule  que  é,  com  arte  e  preceito  capar  abóboras, 
mondar  pepinos,  enxertar  me<h'onheiros,  trasfegar  gero- 
pigas,  etc. ;  estuda  (Mreito  aihninistrativo  para,  em  oc- 
casiões  opportunas  e  no  desempenho  das  funcções  de 
presidente  da  extincta  junta  geral  do  districto  de  Coim- 
bra, mandar  suspender  nas  paredes  interiores  do  etUficio 
do  Governo  Civil  innumeras  taboletas  com  este  dizer 
regulamentar  —  «  Podem  o  acceio  e  boa  educação  que 
não  se  escarre  ou  se  lancem  pontas  de  cigarros  no  chãor; 
e,  finalmente,  ensina  direito  romano,  ha  bons  trinta  ân- 
uos, pelos  processos  didascalicos  do  século  Xlli,  tradu- 
zindo incomprehensivelmente  o  latim  chic/iado  do  velho 
Waldeck,  e  fazendo  applicações  d'esta  disciplina  a  usos 
práticos,  cá  agricultura,  por  exemplo. 

Convém  advertir  que  a  cadeira  de  direito  romano, 
lai  como  tem  sido  regida,  e  é  regida  actualmente  em  a 
nossa  Universidade,  podia  com  muita  honra  figurar  no 
quadro  das  disciplinas  dos  lyceus,  após  do  estudo  e 
Iraducção  de  Eutropio  ou  Cornelio  Nepos. 

Assim,  segundo  a  orientação  scienlifica  do  dr.  Ber- 
nardo, como  professor  de  direito  romano,  poderemos 
formular  mais  esla  these  : 

e  — )  Impugnamlo  as  doulrinas  de  Sabino, 
Labeão  e  Procopio,  e  acoslando-nos  litteralmente 
ao  parecer  do  dr.  Bernardo  de  Albuquerque  e 
Amaral,  alHrniamos  que  o  morango  suspenso  do 
morangueiro  mas  pousado  já  no  solo,  é  um  fructo 
misto  de  pendente  e  não-pendente  {Prelecções 
de  direito  romano,  1886  a  1887,  pag.  397). 
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Esta  proposição,  que  synthetisa  a  denominada  theoria 
do  morango,  é  de  grande  alcance  pelo  seu  espirito  ni- 
miamente pratico:  assim,  o  sapato  calçado  e  pousado 
no  chão  é  um  fructo  misto  de  pendente  e  não-pendeiíte; 
o  sapato  calçado,  pisando  o  solo  em  viagem,  é  alterna- 
damente um  fructo  pendente  e  um  fructo  misto.  O 
mesmo  já  não  se  pôde  aíTirmar  em  relação  ao  chapéo 
que  é  apenas  um  fructo  pendente  emquanto  permanece 
no  cabide,  e  um  fructo  não-pendente  quando  assenta 
no  craneo. 

Não  se  tornam  necessárias  mais  explicações  para 
que  o  publico  comprehenda  com  toda  a  perspicuidade 
e  exacção  a  referida  theoria. 

Voltemos  ao  fio  do  discurso. 

Ignoramos  o  ruido  que  as  expostas  bernardices  pro- 
duziram, em  1861,  no  mundo  das  lettras  e  das  tretas; 
mas  conjecturamos,  pela  qualidade  dos  ainda  admirado- 
res do  talento  e  saber  do  seu  auctor,  que,  se  ellas  não 
deram  uma  solução  cabal  ao  momentoso  problema  da 
exportação  de  grelos  para  a  ilha  das  GalHnhas,  ao  me- 
nos reduziram  o  numero  de  suas  incógnitas. 


Passemos  ao  direito  commercial  : 

a  —  )  Com  o  dr.  Fernandes  Vaz  sustentamos 
serem  industrias  manufactureiras  tão  somente 
aquellas  que  fazem  productos  {facere-faclum)  á 
mão  {manu)  —  {Prelecções  de  direito  commercial, 
1891  a  1892,  pag.  193;  e  1894  a  1895). 
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Esta  noção  de  industria  manufactureira  promana  lo- 
gicamente e  em  linha  recta  das  modernas  doutrinas  de 
Spencer,  Lilienfeld,  Scliaellle  e  outros,  segundo  as  (juaes 
a  sociedade  é  um  verdadíMro  organismo  com  os  seus 
competentes  apparcihos,  órgãos  e  funcções.  O  Rosalino, 
esquecendo  as  elymologias,  gostou  muito  d'esta  these 
pelos  seus  visiveis  laivos  de  naturalismo. 


A  maternidade  de  Minerva  tem  sido  gravemente  ac- 
cidentada  por  alguns  desastres  fetaes.  Não  sendo  bas- 
tante ler  gerado  no  Olympo  o  mostrengo  Erichtonio, 
está  ainda  á  Porta  Férrea  da  Universidade  de  Coimbra 
fecundando  abortos.  Tal  a  pbrase  mythologica  e  erudi- 
tamente obstétrica  do  nosso  Camillo  C.  B. 

N'estes  termos,  releve-nos  o  publico,  apresentando- 
Ihe  um  capitulosinho  de  sciencia  alegre  e  folgasã.  É 
bom  desoppilar  sem  irreverências. 

a  — )  Em  sciencia  económica,  pensamos  com 
o  dr.  Nunes  Giralcles 

1  — )  que  S.  Crispim  é  o  pae  da  mui  nobre  e 
digna  classe  dos  sapateiros  (Filosophia  do  traba- 
lhe, 1877,  tom.  I,  pag.  193  e  104); 

2  — )  que  contra  os  pifios  pregoeiros  não  foi 
debalde  que  se  escreveu  —  sursum  corda  (Ibidem, 
pag.  101); 

3  — )  que  nada  prova  o  argumento  do  corvo 
branco  contra  o  grande  sacramento —  [  Em  nota 
elucida-nos  o  dr.  Giraldes  acerca  do  argumento  do 
corvo  branco  nos  seguintes  termos :   « O  leitor, 
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que  não  conheça  a  Covilhan,  precisa  que  eu  lhe 
explique  o  caso  do  corvo.  Ha  alli  uns  certos  padres, 
que,  á  falta  de  trahallio  serio  a  que  se  entreguem, 
reduziram  as  egrejas  a  chibs,  onde  em  cavaco  a 
que  cliamam  praticas  religiosas  (certamento  por- 
que não  sabem  o  que  é  a  cathechese)  sustentam... 
sustentam,  não,  que  elles  não  sustentam  nada; 
dizem,  entre  outras  lastimas,  que  é  mais  fácil 
appareccr  um  co7-vo  branco  do  que  salvar-se  um 
casado.  Julgarão  estes  homens  que  estão  em  terra 
de  bárbaros  para  dizerem  d'estes  e  outros  dislates 
que  aqui  se  omittem,  porque  tenho  mais  que  fazer 
com  a  minha  faina  de  estudioso  do  que  s.  rev.™*® 
com  a  gua  gorda  preguiça?...  Tor  isso  eu  insisto 
por  que  mandem  a  locomotiva  á  Covilhã...  Que 
immenso  resultalo  moral  matar  aquelles  dislates 
aos  assobios  do  vapor  e  enterral-os  nas  suas  cal- 
deiras !  Porque  tão  baixo  é  aquillo,  tão  vil,  tão 
pequenino,  que  nem  chega  a  valer  a  caldeira  de 
Fedro  Botelho  ■i>']~  (Ibid.,  pag.  115  e  116); 

4  — )  que  Montesqnieu  foi  Padre  da  Egreja 
(Ibid.,  pag.  197); 

5  — )  que  o  sr.  dr.  Garcia  já  foi  coroado  no 
Capitólio  (Ibid.,  pag.  101); 

6  — )  que  as  milagrosas  caldas  de  Manteigas, 
as  não  menos  milagrosas  thermas  de  Unhaes  e  as 
aguas  férreas  da  Carpinteira,  do  Dominguizo  e 
Tortozendo  são  infelizes  irmãs  de  suas  mais  felizes 
irmãs  dos  Pyreneos  (Ibid.,  pag.  93); 

7 — )  cpie  a  Besta  ameaça  Saturno,  que  não 
é  mythologico,  como  dizem  (Ibid.,  pag.  121); 

8--)  que  os  lyceus  carecem  das  duas  faces 
de  Jano  (Ibid.,  pag.  155  a  158); 

9  —  )  que  devem  convidar-se  as  nações  belli- 
cosas  a  embainhar  a  espada  para  assistirem  ao 
funeral  d'um  illustre  personagem  que  as  instituiu 
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herdeiras,  pedindo-se-lhes  no  emtanto  que  não  re- 
cebam a  herança  senão  a  beneficio  de  inventario 
(Ibicl,  pag.  121); 

O  — )  que  os  revolucionários,  inclusive  os  ul- 
tras, são  vermelhos,  pretos...  (Ibid.,,  pag.  172); 

00  — )  que  é  scientifica  a  classificação  das 
congestões  em  serosos  e  sanguineas  (Ibid.,  pag. 
127) ;  unde 

$  — )  qne  não  é  para  extranhar  ([ue  raros 
aspirem  hoje  a  ser  coroados  com 

...  «as  capellas  vestidas  d'ouro 

do  báccaro  e  do  sempre  verde  louro  » 

(Ibid.  pag.  169). 

Ill  mister  notar  que  o  Cathecismo  nacional  de  filo- 
sophiia,  do  trabalho,  destinado  ao  principio  para  as 
aulas  de  instrucção  primaria,  segundo  a  própria  con- 
fissão do  seu  auctor  (pag.  7!),  serve  actualmente  de 
compendio  na  cadeira  de  economia  politica  da  Facul- 
dade de  Direito;  e  que  as  aíTirmações  contidas  na  tliese 
exposta  são  proposições  dislinctas,  fazendo  parte  dos 
summarios  dos  diversos  capítulos  e  desenvolvidas  no 
texto,  e  não  constituem,  como  á  primeira  vista  podia 
parecer,  phrases  truncadas  e  dependentes  d"outras. 

Se  alguém,  que  não  seja  nosso  conhecido,  descrer 
do  que  deixamos  exarado,  pode  dirigir-se-nos,  enviando 
simultaneamente  um  attestado  de  bom  comportamento 
civil,  moral  e  religioso,  assignado  pelos  respectivos  pa- 
rodio e  administrador,  pois  de  bom  grado  (visto  ficar 
tido  por  nós  então  no  conceito  de  bòa  pessoa  e  homem 
serio)  lhe  remetteremos  pelo  correio  com  porte  grátis 
(emprestado,  é  claro)  o  tal  Cathecismo  de  íiloso- 
X^liia..  Não  somos  muito  exigente. 


A  FACULDADE  DE  DIREITO 


Apesar  de  tudo  e  para  os  devidos  effeitos,  qualquer 
estudante,  que  deseje  instriiir-se  na  Faculdade  de  Direito, 
tem  que  pagar  annualmente  propinas  na  importância  de 
quarenta  e  tantos  mil  réis,  tirante  as  despezas  avultadas 
com  a  compra  obrigatória  de  fétidos  cartapacios,  repletos 
de  tolices  e  artigos  1 1 

Seja  tudo  pelo  divino  amor  de  Jesus  Ghristo  I 


Falemos  agora  das  Iheses  que  aíTavelmente  nos  fo- 
ram cedidas  pelo  reverendo  padre  José  P.  P.  Pitta, 
professor  de  direito  ecclesiastico  portuguez,  a  quem  o 
Todo  Poderoso  deu  por  brincadeira  um  craneo  vasio  ape- 
nas, para  convencimento  pessoal  da  posse  d'um  cérebro. 

Ninguém  ignora  que  o  imbecillismo,  sem  embargo  de 
nos  sonorizar,  como  poderoso  anesthesico,  pela  bumana 
compaixão  que  inspira  e  pela  angélica  paciência  que 
exige,  algumas  vezes,  poucas  certamente,  nos  esperlina, 
como  enérgico  estimulante,  pela  sua  innocua  jovialidade 
infantil.  Ora,  as  tbeses  e  ensinamentos  cathedraticos  do 
alludido  sacristã  são  apenas,  por  mera  felicidade  casual, 
imbecillidades  estimulantes,  provocando  estridulas  gar- 
galhadas que  não  alquebrantes  somnolencias.  É  este 
um  dos  raros  casos  esporádicos. 

Vejamos. 

a  —  )  Coui  o  reverendo  Pitta  sustentamos  que 
c(  as  origens  históricas  do  beneplácito  em  Portugal 
são  circumscriptas,  fugitivas,  incoercíveis  como  a 
força,  vagas  como  a  cólera,  epLemeras  como  a  vio- 
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lencia,  nilo  deixando  vestígios  permanentes,  mas 
visliimbraudo-se  apenas,  como  meteoro  em  noite 
caliginosa,  como  pharol  em  praia  longiqua,  como 
liiz  bruxulcante  por  entre  densíssimas  trevas » 
{Historia  do  beneplácito  em  Portugal,  1891,  pag. 
4,  lin.  19  a  24). 

b  —  )  Com  o  mesmo  ecclesiastico  «írojeitanjos 
a  lenda  do  bispo  negro  D.  Çoleima  acerca  do  as- 
sas longo  e  glorioso  reinado  do  fundador  da 
monarchia  y>  ( Hist.  do  beneplácito  em  Portugal, 
pag.  6). 

Referimo'-nos  ex  professo  â  Historia  do  beneplácito, 
não  só  por  ser  o  producto  mais  recente  da  penua  fer- 
rugenta d'esle  pobre  sacerdote,  e  traduzir,  conseguin- 
temente,  a  alta  maturação  da  sua  inlelleclualidade ,  mas 
por  ter  sido  elaborada  com  escrupuloso  cuidado  e  á 
custa  de  pacientes  e  prolongadas  vigílias  e  de  benedi- 
clinas  perscrutações. 

Já,  em  1889,  a  Faculdade  de  Direito  vaticinava  com 
assombro  e  jubilo  o  parlo  do  sr.  Paiva  Pitlo,  como 
sendo  um  caso  verdadeiramente  providencial  e  sensa- 
cional n'estes  tempos  em  que  os  estudos  históricos  em 
Portugal  se  distanciam  regressiva  e  notavelmente  do 
hodierno  movimento  scientifico  em  taes  assumptos.  O 
parto  foi  doloroso  e  diíTicil,  emquanto  chegou  a  collocar 
em  risco  de  vida  o  parturiente,  occasionandolhe  um 
esgotamento  nervoso,  acompanhado  de  frequentes  arrou- 
bos de  ascese  myslica  (do  que  ainda  não  se  encontra 
completamente  restabelecido);  mas  a  creança  appare- 
ceu  gibbosa,  rachitica  e  sem  pés.  Questão  de  débeis 
compleições. . . 

Não  obstante  isto,  o  a  Instituto  de  Coimbra»,  sempre 
propenso  a  apadrinhar  generosamente  orphãos  e  invali- 
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dos  (*),  correu  pressuroso  em  procura  da  dieta  Historia 
do  beneplácito,  a  fim  de  a  conduzir  ás  aguas  lustraes  da 
publicidade.    Et  sic  factum  est. 

Mais  prudentemente  que  o  seu  collega  Pitta  e  sem 
o  perigo  de  graves  incornmodos  intestino -cerebraes, 
discorreu  o  reverendo  Cbaves  e  Castro  sobre  a  origem 
histórica  do  beneplácito  entre  nós  (^).  Como  é  um  espi- 
rito essencialmente  chão  e  pratico,  detesta  os  sociologistas 
e  todos  os  que  «aventam  opiniões  arrojadas  e  por  vezes 
paradoxas  para  com  eilas  adijuirirem  o  falso  titulo  de 
espirito  transcendente,  pois  a  experiência  attesta  que 
não  é  dos  que  se  proclamam  génios  que  o  ensino  e  a 
sciencia  auferem  proveitos,  mas  antes  dos  espiritos  ras- 
teiros. . .»  (^).  Por  isso  e  estando  affeito  tão  somente  á 
ingestão  de  artigos,  decretos,  datas  e  migalhas  equiva- 
lentes, lançou  á  margem  quaesquer  pesquizas  sobre 
objectos  circumscriptos,  fugitivos,  vagos,  incoerciveis,  e 
contentou-se,  para  a  solução  do  problema,  com  topar, 
no  capitulo  3-2.^  das  Cortes  d'Elvas  de  23  de  maio  de 
1361  (em  tempos  de  D.  Pedro  I  ainda  não  havia  artigos), 
os  Prelados  fazendo  lamurias  por  causa  do  beneplácito 
régio. 

(*)  Este  Instituto,  por  demasiado  baixa  a  padieira  do  seu 
portal,  dá  commodo  ingresso  tão  somente  aos  anões  e  aos  de  fá- 
cil curvatura  dorsal.  O  architeeto  está,  de  ha  muito,  justificado, 
aUendendo  a  que  os  rebos,  embora  graníticos,  podem  ser  intro- 
duzidos por  qualquer  fenda  ou  buraco. 

O  oecorrido  com  César  Cantu  e  Camillo  Castello  Branco, 
relativamente  á  sua  admissão  n'este  grémio  litterario,  deixa  vêr 
bem  a  verdade  do  que  asseveramos  (Vid.  Appendice,  documento  E, 
pag.  xLix  e  seg.). 

(2)  Beneptacito  régio  em  Portugal,  1885  —  preço  400  réis. 

(3)  Parecer  sobre  o  proj.  de  reforma  dos  estudos  professados 
na  Faculdade  de  Direito,  1884,  pag.  55  —  500  réis. 
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Com  que  enlão  o  tal  beneplácito  data  de  23  de 
maio  ?  I . . .  Assim  é  que  é  dar  para  baixo  nas  origens, 
meu  caro  reverendo ! 

Muito  tèem  a  lucrar  o  ensino  e  a  sciencia  com  este 
e  quejandos  ká gados  ! ! 

Pois,  como  nós  vínhamos  contando,  as  tlieses  supra 
transcriptas  foram  das  que  disperlaram  uma  viva  curio- 
sidade e  enlhusiasmo  em  Rosalino,  chegando  a  classifica- 
las  de  jesuilicas  e  allegoricas  (insinuação  evidente,  mas 
delicada,  ao  seu  já  defuuclo  rival,  o  Ribeiro),  e  a  alfirmar 
conviclamenle  pertencer  o  seu  auctor  a  uma  escola  lil- 
teraria,  antecessora  genealogicamente  da  sua,  mas  hoje 
decadente  e  em  desuso.  Como  falho  de  conhecimentos 
em  taes  matérias,  houvemos  por  bem  assentir  incondi- 
cionalmente a  um  tão  auctorisado  como  circumspecto 
parecer,  parecer  que  em  certo  modo  se  conformava  com 
os  ensinamentos  do  nosso  padre-mestre,  dr.  Pitta,  digno 
ornamento  da  Faculdade  de  Direito. 

Assim,  este  Ulustre  professor  rege  a  cadeira  de  di- 
reito ecclesiaslico  porluguez,  dando-lhe  a  orientação  de 
verdadeira  sciencia  litúrgica  para  uso  de  sacristias. 

Demonstra  as  relações  do  direito  ecclesiaslico  com 
a  pbysica  (mechanica  e  acústica),  adduzindo  como  argu- 
mento a  benção  das  locomotivas  e  o  baptismo  dos  sinos. 
Faz  uma  prelecção  completa  sobre  o  modo  como  os  ir- 
mãos de  confrarias,  misericórdias  e  ordens  terceiras 
devem  levar  as  tochas  accesas  em  qualquer  procissão  a 
fim  de  iião  lançarem  pingos  de  cera  candvnle  (sic)  no  ves- 
tuário dos  devotos  que  assistem  ao  trajecto  (*).  Chama 
a  at  tenção  de  seus  alumnos,  a  propósito  dum  caso  occor- 

(•)  Bernardino  Carneiro,  Elementos  de  direito  eccles.  portn- 
giiez,  h .'  edição,  1888,  §  22i  —  Piocissões. 
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rido,  ha  séculos,  no  extincto  bispado  de  Elvas,  para  os 
princípios  fundamentaes  que  devem  presidir  ao  toque  e 
repique  de  sinos  em  dias  festivos,  recommendando  in- 
sistentemente haja  no  desempenho  de  tal  mister  a  maior 
moderação  e  cuidado,  afim  de  não  se  precipitar  o  badalo 
sobre  o  toutiço  d'algum  fiel  que  por  acaso  possa  Ir  tran- 
sitando junto  da  torre  ou  campanário. 

Acerca  da  barba  usada  por  S.  Jorge  em  algumas 
províncias,  por  occasião  da  festa  do  Corpus  ChrisU,  im- 
pugna com  cabedaes  próprios  os  systemas  da  barba  á 
americana  (passa-piolhosj  e  á  ingleza  (suissas),  e  sus- 
tenta com  elevado  critério  a  theoria  da  pêra  e  bigode, 
esteiando-se  no  simples  facto  de  aquelle  aguerrido  santo 
ser  mihlar  (*).  Discorre  largamente  sobre  a  celebre 
theoria  dos  foguetes;  etc,  etc,  etc. 

Com  toda  a  justiça,  pois,  aílQrmou  o  nunca  assaz  lido 
auctor  da  Luz  da  Razão,  na  jâ  conhecida  carta-pre- 
facio,  que  os  iUmtrados  membros  da  Faculdade  de  Di- 
reito revelavam,  além  dos  seus  muitos  conhecimentos  em 
fitteratura,  sciencia  e  religião,  um  grande  desejo  pelo 
nome  da  Pátria  no  estrangeiro. 

Devemos  confessar  que  n'este  planeta  ainda  vagueiam, 
posto  que  raros,  dignos  interpretes  de  taes  doutores  I 

Antes  de  passarmos  avante,  seja-nos  permitlido  abrir 
um  proveitoso  e  opportuno  parenthesis. 

Por  occasião  dos  festejos  do  Centenário  Pombalino, 
a  Universidade  promoveu,  em  homenagem  ao  seu  refor- 
mador, um  sarau  artistico-scientiflco-htterario-musical, 
acompanhado,  segundo  nos  disseram,  de  bolos  e  chá. 

(^)  B.  Carneiro,  obr.  cit.,  %  224,  notei  {d)  —  Procissão  do 
Corpo  de  Deus. 
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Ora,  n'esse  sarau,  elTectuailo  na  histórica  sala  dos 
camelos,  um  membro  da  Faculdade  de  Direito  usou  da 
palavra,  discreteando  sobre  alhos  e  bugalhos  com  phra- 
ses  de  papelão  e  por  vezes  cheias  de  engraçado  pathe- 
tico,  das  quaes  a  seguinte : 

«  Saibam  todos  os  presentes  que  os  maiores  inimigos  da  Fa- 
culdade de  Direito  são  os  que  naufragaram  alli !  (Apontava  com 
a  dextra  para  a  teia  da  referida  sala,  logar  destinado  em  actos 
grandes  ao  candidato  ou  examinando) ...» 

Agora  nós : 

Saibam  também  os  leitores  que  de  um  d'esses  nau- 
frágios, em  que  pereceram  homens  da  estatura  de  Júlio 
de  Vilhena,  Alves  de  Sá,  Hintze  Ribeiro,  Theophilo  Braga 
e  outros,  de  cujos  nomes  não  nos  recordamos  n'este 
momento,  apenas  se  salvou  o  reverendo  padre  P.  P.  Pitta, 
collando-se,  como  genuína  lesma  que  é,  a  uma  taboa  do 
frágil  bote  que  ficou  boiando  á  tona  d'agua;  saibam 
ainda  os  leitores  que  de  um  d'esses  naufrágios,  de  que 
ia  sendo  victima  Barjona  de  Freitas,  escapou  o  dr.  Pe- 
dro Monteiro  Castello  Branco,  chegando  são  e  escorreito 
e  de  roupa  enxuta  a  bom  porto  e  salvamento;  saibam 
ainda  os  leitores  que,  para  evitar  um  d 'esses  lamentá- 
veis naufrágios,  a  Faculdade  de  Direito  alijou  o  dr.  E. 
Pires  de  Lima,  actual  professor  no  Instituto  Commercial 
e  Industrial  do  Porto,  considerado  pela  geração  académica 
coimbrã,  a  que  pertenceu,  como  um  estudante  distin- 
ctissimo  e  de  vastos  recursos  intellectuaes,  e  conduziu 
a  reboque  para  terra  firme  o  dr.  Guilherme  Alves  Moreira, 
por  todos  reputado  verdadeira  nullidade,  e  por  alguns  e 
nós  incluído  na  classe  dos  intellectuaes  medidos  pela  bitola 
do  seu  collega  Pitta;  etc,  etc,  ele. 
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Affirmamos  ainda  solemnemènte  que  os  menciona- 
dos náufragos  apreciam  com  severidade  e  aspereza  a 
Faculdade  de  Direito  tão  somente  por  ser  um  perigo- 
sissimo  foco  de  immoralidade  e  ignorância.  Não  são 
seus  inimigos  por  um  mesquinho  e  infantil  sentimento 
de  despeito,  pois,  occupando,  pelos  seus  comprovados 
e  reconhecidos  merecimentos,  os  togares  culminantes  na 
sciencia,  no  foro  e  na  politica,  decerto  não  possuem  olhar 
aquilino  para  descortinar  lesmas  rastejando,  nem  neces- 
sitam abrir  furtivamente  mansardas  em  suas  habitações, 
quando  ninguém  lhes  tira  as  vistas. 

No  emtanto,  achamos  justíssimo  que  a  Faculdade  de 
Direito  preste  soccorro,  de  preferencia,  aos  aleijados  e 
aos  inhabeis  para  a  lucta  com  as  vagas.  É  um  acto  de 
caridade  e  misericórdia  que,  sobre  não  deshonrar  a  cor- 
poração que  o  pratica,  a  conduz  ao  santo  reino  da  gloria. 


A  Faculdade  em  questão  possue,  além  d'outros,  dois 
notáveis  e  grotescos  micro-sabios,  curiosos  exemplares 
d'uma  rara  e  excepcional  parvulez :  ura  ecclesiastico  e 
um  leigo;  o  reverendo  Chaves  e  Castro  e  o  formoso 
Assis  Teixeira.  Urge  advertir  que  estes  dois  pretencio- 
sos  luminares  constituem,  pathologicamente  fallando,  um 
respeitável  par  de  palermas,  como  é  fácil  constatar. 

Assim,  no  quadro  nosographico  das  psychopathias 
ou,  com  toda  a  singeleza  e  plebleidade,  das  maluqueiras, 
e  no  grupo  dos  delírios  parciaes  figura  uma  aííecção 
mental  caracterisada  pelo  immoderado  exaggero  do  sen- 
timento do  eu,  da  personalidade,  e  denominada  megalo- 
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mania  pelos  psychialras  allemães  e  loucura  das  (/rande- 
zas  por  Broc  e  Foville. 

É  certo  que  as  idéas  ambiciosas  podem  também  en- 
contrar-se,  segundo  a  auctorizada  opinião  de  li.  Bali, 
fora  da  megalomania,  em  (juasi  todas  as  Córmas  de 
alienação  mental  e  especialmente  nos  fracos  de  espirito. 
No  emtanlo,  só  no  megalómano  existe  uma  verdadeira 
correspondência  entre  a  altitude  e  phyí^ionomia  e  as 
idéas  que  tyrannicamente  o  dominam ;  d'esl'arte,  cami- 
nha orgulhosamente  de  fronte  levantada  e  passo  caden- 
ciado, pretende  impôr-se  em  tudo  pela  sua  pseudo- 
superioridade,  exige  sempre  o  máximo  respeito  e  acata- 
mento, escolhe  o  logar  d'honra  quando  em  passeio  com 
alguém,  tudo  lhe  inspira  um  soberano  despreso,  etc. 
(B.  Bali  (*),  .TiTlio  cie  ]\Iattos  (2)). 

Geralmente  innoffensivos,  estes  idiotas  podem  viver 
na  communidade  social ;  mas  aconselha  prudentemente 
a  therapeutica  que  se  lhes  appliquem  banhos  tépidos 
com  aíTusões  frias  á  cabeça  e  cáusticos  sobre  a  nuca. 

Expendemos  estas  considerações  clinicas  movido  Ião 
somente  por  sentimentos  altruístas  e  desinteressados, 
e  não  com  mira  em  agradecimentos  e  louvaminhas,  por 
parte  dos  referidos  doutores. 

Meus  caros  Assis  e  Chaves,  medicamentem-se  em- 
quanto  é  tempo  e  ha  esperança ! 

Posto  isto,  averiguemos  já,  por  exigências  de  dia- 
gnostico, e  para  convicção  do  publico,  se  de  facto  nos 
achamos  em  frente  de  dois  doutores  ou  de  dois  palermas. 
Prescrutemos  em  primeiro  logar  o  reverendo  Chaves 
nas  suas  pretenções  a  critico  e  sábio. 

(1)  B.  Bali, Lpçons  sur  les  maladies  mentales,  2.*  edil.,  pag.  575. 

(2)  J,  de  Matlos,  Manual  das  doenças  mentaes,  pag.  151  e  152. 
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Acerca  do  recente  livro  do  dr.  António  Ferreira 
Augusto,  ajudante  do  procurador  régio  junto  da  Relação 
do  Porto,  intitulado  Alienados  criminosos,  cadeias,  servi- 
ços medico-legaes  e  toxicológicos,  pessoal  judiciário  dos 
tribmiaes  criminaes  (1894),  escreveu  o  sr.  M.  de  0. 
Chaves  e  Castro  a  seguinte  apreciação  critica :  « E'  ura 
livro  importantíssimo,  em  que  o  seu  auctor,  funccionario 
exemplar  e  zeloso  no  cumprimento  dos  seus  deveres, 
mostra  as  deficiências  de  nossas  leis  sobre  alienados 
criminosos,  cadeias,  serviços  medico-legaes  e  toxicoló- 
gicos, e  propõe  as  reformas  que  devem  fazer-se  para 
praticamente  e  sensatamente  se  melhorar  este  ramo  de 
serviço  pubhco  (l!l).  O  sr.  Ferreira  Augusto  (o  dr. 
é  só  para  quem  é)  não  é  um  burocrata  que  se  limita  a 
frequentar  a  sua  repartição  nas  horas  oíTiciaes  e  a  re- 
ceber o  ordenado  no  fim  de  cada  mez ;  é  também  um 
reformador  e  jurisconsulto  notável,  que  manifesta  as 
suas  idéas  com  desassombro  e  no  sentido  que  a  pratica 
lhe  vae  indicando.  Se  os  nossos  governos  ouvissem  este 
distincto  magistrado,  e  se  os  nossos  legisladores  lessem 
esta  sua  obra,  não  jazeriam  em  tamanho  abandono  os 
Iribunaes  criminaes  e  os  serviços  que  lhe  dizem  res- 
peito»  ('). 

Como  esta,  podíamos  apresentar  innumeras  produ- 
cções  do  espirito  critico  d'este  tacanho  sacerdote,  inse- 
ridas também  na  tal  Revista. 

Tomando  fielmente  por  modelo  a  trasladada  aprecia- 
ção critica,  emitíamos  agora,  não  obstante  alheio  a  as- 
sumptos astrológicos  e  astrolabicos,  o  nosso  parecer  a 
respeito  do  popular  Reportório  do  Borda  d' Agua,  para 

(1)  Yid.  Revista  de  Legislação  e  de  Jurisprudência,  27.»  anno, 
n."  1:280,  pag.  479  e  480. 
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1895,   impresso  na   typographia   da  Universidade  de 
Coimbra. 

Ei-la : 

«E'  um  folheto  interessanlissimo,  em  que  o  seu  au- 
ctor,  homem  honesto  e  probo  (não  sabemos  se  é  func- 
cionario),  mostra  as  deficiências  dos  demais  almanacks 
em  ladainhas,  sinas,  anedoctas,  indicações  úteis  para  os 
agricultores  e  jardineiros,  etc  ,  e  propõe  modos  fáceis 
para  se  saber  a  epacta,  cyclo  solar  e  áureo  numero.  O 
sr.  F.  não  é  um  escriptor  que  se  limite  a  copiar  textual- 
mente o  almanack  de  1895  dos  antecedentes,  com  o 
mesquinho  intuito  de  perceber  sem  trabalho  algum  o 
producto  da  venda  do  dito  folheto:  é  também  um  refor- 
mador notável  que  manifesta  as  suas  idéas  com  des- 
assombro e  no  sentido  que  a  pratica  lhe  vae  indicando. 
Se  os  outros  almanackistas  seguissem  este  seu  distincto 
collega,  e  se  o  publico  lesse  com  interesse  o  verdadeiro 
Borda  d' Agua,  não  jazeriam  em  tamanho  abandono  a 
agricultura,  a  astronomia,  a  religião  e  os  serviços  que 
lhe  dizem  respeito. » 

Ora,  bolas,  dr.  Chaves!...  Então  v.  rev.™^  ainda 
vive  na  doce  persuasão  de  que  «o  ensino  e  a  sciencia 
auferem  proveito  tão  somente  dos  espíritos  rasteiros, 
que  não  dos  que  se  proclamam  génios  e  espíritos  tran- 
scendentes »  (1)  ?  ! 

Convença-se,  mui  reverendo,  que  o  conselheiro  Ac- 
cacio  do  Primo  Basílio  ou  o  dr.  Pacheco  das  Cartas  de 
Fradique  Mendes  não  só  possuem  aptidões  criticas  no 
mesmo  grau  que  v.  rev."^,  mas  excedem-n'o  emquanto 

(*)  Parecer  sobre  o  projecto  de  reforma  dos  estudos  profes.  na 
Faculdade  de  Direito,  188i,  pag.  53. 
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são  mais  concisos,  mais  engraçados  e,  conseguintemente, 
menos  enjoativos. 

D'esta  primeira  prescrutação  pois,  se  deprehende 
com  toda  a  evidencia  estarmos  tratando  d'um  megaló- 
mano ou  palerma,  que  não  d'um  critico  ou  verdadeiro 
doutor. 

Não  se  venha  allegar  em  defesa,  que  o  critico  do  li- 
vro do  dr.  Ferreira  Augusto,  em  virtude  dos  seus  affa- 
zeres,  elaborou  uma  apreciação  rápida,  superficial  e, 
como  vulgarmente  se  diz,  sobre  o  joelho.  Em  verdade, 
sobre  merecer  todo  o  respeito  para  qualquer  homem  de 
sciencia  o  dicto  livro,  attentas  a  actualidade  e  importân- 
cia das  doutrinas  n'elle  expendidas,  e  não  dever  de  lu- 
dibriar-se  o  publico  assignanle  da  Revista  de  Legislação 
e  Jurisprudência,  que  como  tal  desembolsa  annualmente 
cinco  mil  réis,  o  referido  padre  não  possue  orientação, 
conhecimentos  e  intelligencia  para  apreciar  alguém  ou 
alguma  cousa,  e  muito  menos  para  emittir  parecer 
sobre  assumptos  da  moderna  criminologia. 

Como  prova  do  que  dizemos,  não  só  recommenda- 
mos  ao  publico  a  leitura  das  diversas  apreciações  criticas 
do  tal  Chaves  e  Castro,  disseminadas  pela  mencionada 
Revista,  mas  apresentaremos  uma  Ihese  sobre  a  impor- 
tância do  estudo  da  sciencia  da  penalidade  segundo  os 
termos  e  idéas  do  mesmo  padre. 

Passamos  á  segunda  perscrutação,  auscultando  atten- 
tamente  a  mentalidade  e  saber  do  mesmo  cretino  para 
assim  deferirmos,  como  de  justiça,  ás  suas  parvoinhas 
pretenções  a  gran-sacerdote  de  Minerva. 

N'este  intuito,  não  iremos  exhumar  os  documentos 
escolares  confeccionados  em  1866  pelo  reverendíssimo 
nuUo  em  questão,  com  destino  ao  seu  acto  de  conchi- 
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Soes  magras,  e  repletos  de  insulsas  bersundangas  e  ob- 
soletos archaismos  scientificos,  pois  de  bom  grado  as- 
sentimos, por  mera  compaixão  e  generosidade,  e  para 
evitar  delongas  e  excusas,  em  que  taes  documentos  re- 
flectem com  toda  a  fidelidade  o  movimento  inlellectual 
d'esse  tempo.  Apresentaremos  apenas,  em  forma  de 
Ibese,  algumas  das  doutrinas  ou,  antes,  frioleiras,  tole- 
jadas  em  opúsculo  pelo  referido  ecclesiastico  no  anno 
da  graça  de  1^84,  com  o  propósito  de  justificar  as 
suas  divergências  quanto  ao  projecto  de  reforma  dos 
estudos  jurídicos  e  sociológicos,  elaborado  por  uma  com- 
missão  nomeada  ad  hoc  em  conselho  da  Faculdade  de 
Direito  de  16  de  abril  de  1883. 
Assim : 

d — )  Com  o  reverencio  Chaves  affirniamos 
que  «o  estudo  da  sciencia  da  penalidade  e  da  nossa 
leo-islação  penal  é  útil  e  necessário  eroquanto  ha- 
bilita os  advogados,  agentes  do  ministério  publico 
e  juizes,  a  defender  os  innocentes  e  a  accusar  e 
ca<;tigar  os  deliquentes  »  {Parecer  sobre  o  proj.  de 
rejorma ...,  188-t,  pag.  80,  lin.  24  a  28). 

Foi  em  1876  que  G.  Lombroso  entregou  á  luz  da 
publicidade  a  primeira  edição  de  Vttomo  ddinqueiue, 
em  que  synthetisava  e  coordenava  o  que  havia  de  fra- 
gmentário e  indeterminado  nos  trabalhos  de  observação 
d'alguns  médicos  penitenciaristas,  como  Winslow  (1854), 
Mayhew  (I8G0),  Tompson  (1870),  Wilson  (1870),  Nicol- 
son  (187i),  Maudsley  (1873)  e  sobretudo  Despine.  E, 
sem  embargo  do  anterior  apparecimento  diim  notável 
folheto  sobre  O  incremento  da  criminalidade  na  Itália, 
devido  á  penna  do  insigne  professor  de  medicina  legal 
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Da  Universidade  de  Roma,  só  desde  essa  epocha  é  que 
a  anlliropologia  criminal  grangeou  os  foros  de  sciencia 
autónoma  e  despertou  um  verdadeiro  entliusiasmo,  prin- 
cipalmente no  mundo  scienlifico  trans  e  cis-alpino.  E 
assim,  logo  em  1882,  Tammasia  aventava,  em  um  artigo 
inserido  na  Rassegtm  critica,  a  idéa  da  celebração  d'um 
Congresso  de  anthropologia  criminal;  e,  em  1884,  o 
Archivio  di  psichiairia,  antropologia  criminale  e  scienze 
penaii  (')  conseguia,  graças  aos  esforços  de  Pavia  e  Pu- 
glia,  não  só  indicar  o  local  (Turim)  e  epocha  (setem- 
bro de  188i)  para  a  celebração  de  tal  congresso,  mas 
apresentar  o  programma  das  doutrinas  a  discutir. 

Pelo  que  toca  aos  estudos  penitenciários,  basta  dizer 
que  até  1884  se  effectuaram  vários  congressos,  cujos 
principaes  foram  o  de  Francfort  sur-le-Main  em  1845, 
o  de  Bruxellas  em  1846,  o  de  Francfort  em  1859  (na- 
cionaes),  o  de  Londres  em  1872  e  o  de  Stockolmo  em 
1878  (internacionaes). 

Dicto  isto  singela  e  succintamente,  vê -se  bem  qual  o 
estado  de  cousas  na  epocha  em  que  o  reverendo  Chaves, 
rabiscou,  no  famoso  Parecer,  a  these  exposta. 

Qualquer  rústico  que  transpozesse  pela  primeira  vez 
o  vestíbulo  do  tribunal  da  sua  comarca,  afim  de  assistir 
ao  julgamento  de  um  crime  em  policia  correccional,  e 
pedisse  informações  ao  primeiro  beleguim  que  se  lhe 
deparasse,  sobre  o  livro  que  os  srs.  doutores  estiveram 
manuseando  durante  a  audiência,  e  que  naturalmente 
seria  o  código  penal,  faria,  acerca  da  utilidade  e  impor- 
tância do  estudo  da  sciencia  da  penalidade  e  da  legisla- 
ção penal,  um  juizo  idêntico  ao  do  nosso  sahio  padre- 
mestre. 

(»)  Vid.  tom.  III,  pag.  208. 
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E  verdadeiramente  inacreditável  que  alguém,  estando 
completamente  alheio  ao  movimento  scientifico  do  seu 
tempo,  ouse  emittir  pareceres  em  assumptos  pedagógi- 
cos, e  se  inculque  critico,  apreciando  banalmente,  entre 
outros,  o  já  citado  livro  do  dr.  Ferreira  Augusto  sobre 
alienados  criminosos,  cadeias,  etc.  1 1  Tudo  isto,  sobre 
ser  altamente  pittoresco  e  ridículo,  é  profundamente 
vergonhoso. 

Continuemos. 


h  —  )  Com  o  mesmo  Chaves  e  Castro  susten- 
tamos que  «ta econon)ia  politica  e  a  estadística  não 
são  sciencias  propriamente  juridicas,  mas  unica- 
mente auxiliares  do  direito i>  {Obra  ctt.,  pag.  83, 
lin.  4  e  5). 

c  — )  De  harmonia  com  este  auctor,  aventa- 
mos «ser  a  sciencia  das  finanças  a  parte  da  econo- 
mia politica  que  trata  da  distribuição,  consumma- 
ção  da  producção,  e  povoação,  e  comprehender  as 
leis  reguladoras  das  nossas  principaes  contribui- 
ções» {Obra  cit.,  pag.  79,  lin.  10  a  12). 

d — )  «No  intuito  de  se  restringir  a  instru- 
cção  superior  {obra  cit.,  pag.  63,  lin.  11)  e  de  se 
evitarem  concorrentes  superabundantes»  {Ibid., 
lin.  lõ  e  16),  adoptamos  com  o  referido  microce- 
phalo 

1  —  )  ao  systema  da  exigência  das  matriculas 
pagas  no  principio  e  no  fim  do  anuo  lectivo; 

2  —  )  a  elevação  das  matriculas,  especialmente 
no  primeiro  anno  de  qualquer  faculdade;  e 

3  — )  o  systema  dos  minervaes,  isto  é,  o  pa- 
gamento de  uma  quota  semanal  ou  mensal  pelos 
estudantes  a  favor  dos  professores  que  regem  os 
cursos»  {Obra  cit.,  pag.  63). 
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Na  transcripção  d'estas  necedades,  cuidadosa  e  in- 
tencionalmente citámos  o  livro,  as  paginas  e  as  linhas 
pois,  em  caso  contrario,  cornamos  o  risco  de  qualquer 
pessoa  de  bom  senso  e  medianamente  instruída  nos  ter 
como  embusteiro  e  pôr  em  duvida  a  authenlicidade  das 
theses  expostas. 

Um  conselho  de  amigo,  reverendo  Chaves :  deixe-se 
de  sciencia  e  cavallarias  altas;  sente-se  á  banca  de  chi- 
nelos e  sem  collarinhos,  como  costuma,  cavaqueie  pate- 
gamente  com  os  seus  clientes,  folheie  Lobão  e  pitadeie 
meio-grosso.  Convença-se  v.  rev."'*  de  que,  procedendo 
assim,  o  ensino  e  a  sciencia  terão  muito  a  lucrar. 

Queria  ainda  este  lesma  que  aos  pobres  estudantes, 
por  lhe  ouvirem  quotidianamente  dislates,  fosse  imposto 
o  systema  dos  minermes ! . . . 

Como  ha  pessoas  que  perdem  o  decoro  por  uma 
simples  questão  de  merenda !    Já  éf. . . 

Para  os  que  não  conheçam  os  mechanismos  univer- 
sitários, torna-se  verdadeiramente  mysteriosa  e  enge- 
nhosa a  feitura  ou  confecção  de  certos  doutores  e  lentes. 
No  emtanto,  desde  que  se  saiba  que  o  guindaste  eleva 
não  só  os  granitos,  mas  também  os  cerdos  pelas  pernas, 
o  phenomeno  é  naturalíssimo  e  simpHcissimo. 

Cedendo  á  fadiga  e  ao  tédio,  finalizamos  com  a  se- 
guinte declaração  :  não  apreciamos  as  theses  supra  men- 
cionadas emquanto  indignas  de  qualquer  critica ;  o  seu 
commentario  encontrava-se  tão  somente  na  demissão  ou 
aposentação  forçada  d'esle  professor  que  manifesta  e 
vergonhosamente  conspurca  o  magistério. 

D'esla  segunda  prescrutação,  pois,  se  infere  também 
com  toda  a  perspicuidade  estarmos  em  presença  dum 
palerma,  que  não  d'um  sábio  ou  verdadeiro  doulor. 
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Debuxada  assim  a  pliysionomia  sediça  d'este  insi- 
gnificante, repleto  de  tolas  jactâncias,  fixemos  agora  um 
pouco  de  atlenção  sobre  a  personalidade  scienlificamente 
banal  e  ridicula  d'um  outro  campanudo  e  pbilaucioso 
habitante  das  regiões  da  suprema  inépcia. 


F.  Paulhan,  alludindo  á  psychologia  do  megalómano 
profissional  encapellado,  que  frequentemente  traz  com- 
sigo,  como  dissemos,  o  pittoresco  estigma  da  pobreza 
de  espirito,  exprime-se  n'estes  termos :  Le  mégalomane 
qui  nesl  pas  dégouté  de  sa  fonction  sociale,  a  une  ten- 
dance  à  la  considérer  cojiime  supérieure  à  toutes  les  au- 
tres,  dédaifjnant  les  travanx  de  ceux  qui  n'ont  pas  les 
tilres  ofjicicls  pour  Iraiter  une  question . . .  Dam  l asile,  il 
s'esíime  docteur  et  professeiir  enseignant  datis  Vuniversité. 
Dans  le  festival,  il  se  presente  ame  ses  décoralions  emblé- 
maliques  et  symboliques.  Chez  lui^  il  contemple  extatique 
ses  portraits  pleins  de  solenniíé. . . 

Ora,  d'esta  concisa  transcripção  se  infere  com  toda  a 
evidencia  ter  Paulhan  escolhido,  com  verdadeiro  conhe- 
cimento de  causa,  o  nosso  provinciano  financeiro  e  orça- 
mentologo,  Assis  Teixeira,  para  prototypo  do  melgamano 
profissional,  em  virtude  da  sua  convivência  intima  com 
este  rato-sabio  lusitano,  que  em  1890  fora  assistir,  como 
digno  representante  da  Faculdade  de  Direito,  aos  festejos 
commemorativos  da  fundação  da  universidade  de  Mont- 
pellier,  A  não  se  admiltir  isto,  a  fidelidade  descriptiva, 
traduzida  na  perfeita  juxtaposição  do  synthetico  com  o 
analytico,  deve  ser  lida  á  conta  de  prophetica,  o  que  é 
absurdo,  ou  suppõe  a  existência  d'outros  assises,  diva- 
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gando  pelo  orbe  terráqueo,  o  que  não  é  natural  nem 
provável. 

Em  verdade,  o  sr.  Assis  Teixeira  acha-se  installado, 
de  ha  muito,  nos  domínios  das  farfalhudas  insignias  e  das 
reluzentes  condecorações,  como  um  meio  próprio  para  a 
sua  adaptação.  Vive  tão  somente  no  capello,  vive  apenas 
do  capello  e  vive  simplesmente  para  o  capello.  N'isto 
não  só  obedece  ás  instigações  da  sua  idoneidade,  mas 
segue  o  procedimento  de  todas  as  nullidades  consagradas 
verdadeiramente  sensatas.  Fugiu  do  mundo  da  sciencia, 
onde,  por  uma  nativa  deformação  orgânica,  estava  sub- 
jeito  a  frequentes  e  continuas  aspbyxias  cerebraes. 

Analysemos. 

É  escolhido  para  membro  da  commissão  promotora 
d'um  sarau  dramatico-musical,  effectuado  em  1891  no 
theatro  D.  Luiz,  e  desde  logo  se  salienta,  pondo  á  venda 
os  bilhetes  de  admissão,  carimbados  com  um  sinete  em 
que  estavam  aberlas  as  iniciaes  A.  T.,  encimadas  com 
o  capello  e  respectiva  borla. 

Em  1892  é  incumbido  de  representar  a  Faculdade 
de  Direito  n'um  congresso  scientifico  celebrado  em  Ma- 
drid, por  motivo  da  commemoração  da  descoberta  da 
America  por  Colombo,  e  dá  inicio  ao  desempenho  do 
seu  múnus,  mandando  carimbar  com  o  referido  sinete 
o  continente  e  conteúdo  de  sua  bagagem,  inclusive  rou- 
pas brancas  e  piugas,  e  emmalando  quatro  toilletes  diffe- 
rentes  —  a  de  paisano,  lente,  académico  do  Instituto  de 
Coimbra  e  sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias  (cuja 
farda  adquiriu  por  empréstimo)  —  que  em  suas  varias 
combinações  estheticas  produziam  oito  ou  mais. 

Como  se  vê,  o  sr.  A.  Teixeira,  em  artigo  insignias,  é 
um  perfeito  capello,  no  sentido  lato  e  restricto  da  palavra, 
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O  que  corresponde  a  ser,  em  rigorosa  syuonimia,  embora 
não  homographa  nem  homopliona,  um  genuíno  palerma. 

Gonlimiemos  a  escalpellar  o  mesmo  microcephalo  em 
arligo  talento. 

Como  a  mór  parte  dos  mamíferos,  não  possue  idéas 
abstractas,  filhas  d'uma  elaboração  própria,  nem  lem  a 
faculdade  de  synllietísar  e  coordemnar  serialmente  as  re- 
sultantes das  suas  sensações.  Assim,  em  1876  (?)  pu- 
blicou um  folheto  de  valor  scientifico  negativo,  intitulado 
As  prestações  a  praso  no  direito  civil  portuguez,  em  cujos 
texto  e  índice  deparamos  com  a  divisão  das  matérias 
em  uma  parte  umca.  Como  assignante  do  Diário  do  Go- 
verno e  da  Revista  de  Legislação  e  de  Jurisprudência, 
passa  o  melhor  do  seu  tempo,  coUeccionando  em  tiras, 
ad  hoc  talhadas  e  dispostas,  e  sem  o  mais  leve  critério, 
tirante  o  da  ganância,  decretos,  alvarás,  portarias,  cartas 
de  lei,  accordãos  e  summarios  de  respostas  a  consultas 
em  matéria  fiscal.  Conseguiu  já  arranjar  d'este  modo 
Ires  grossos  in-folios  que,  com  a  protecção  e  approvação 
da  Faculdade  de  Direito,  são  impingidos  ao  pobre  estu- 
dante por  quantias  pecuniárias  exorbitantíssimas.  Este 
monopólio  indigno  tem  provocado  queixas  acerbas  e 
justíssimas  por  parte  de  alguns  livreiros,  que,  podendo 
concorrer  vantajosamente,  sob  o  ponto  de  vista  scientifico 
e  monetário,  n'este  género  de  litteratura  jurídica  em  que 
seriam  simultaneamente  auctores  e  editores,  são  lesados 
d'um  modo  illegal  em  seus  interesses.  Apresentou  para 
dissertação  inaugural  um  trabalho  sobre  As  aguas  das 
correntes  não  navegáveis  nem  jluctuaveis,  cuja  paternidade 
é  geralmente  attribuída  a  um  advogado  minhoto,  seu 
parente.  Embora  de  importância  medíocre,  destoa  por 
completo  da  orientação  e  espirito  rasteiro  de  suas  pro- 
ducções  lilterarias  já  apontadas. 
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Como  perfeito  ignorante  e  cretino  que  é,  diz-se  pos- 
suir a  sciencia  omnimoda.  E  assim,  apresenta-se  em 
publico  como  um  verdadeiro  insensato  e  imbecil,  tudo 
discutindo  e  a  tudo  respondendo  tolamente.  Um  dia  in- 
terrogado por  um  seu  collega  sobre  os  motivos  philolo- 
gicos  e  linguisticos  porque  se  escrevia  Santo  Thomaz 
d'Aquino,  e  não  S.  Thomaz,  como  acontece  com  S.  Thomé, 
respondeu  grave,  pesada  e  conselheiramente  com  este 
dislate :  « Escreve-se  e  pronuncia-se  Santo  Thomaz,  por- 
que a  Egreja,  tendo  na  maior  consideração  este  douior^ 
não  deseja  ver  o  seu  nome  corrompido  pela  pronuncia, 
suppondo-se  seja  Sauto  Maz.  Quanto  a  S.  Thomé,  é  ab- 
solutamente indiíferente  que  se  tome  por  Santo  Thomé 
ou  Santo  Mé,  visto  ser  demasiado  popular,  um  caloiro. d 
Mais  um  facto  para  corroborar  o  exame  psychologico  do 
sr.  Assis,  feito  por  Paiilhan.  Dans  Vasile,  il  s'estime  do- 
ctetir  et  professeur  enseignant  dans  Vuniversilé. . .  (Ill) 

O  sr.  Assis  é  tido  pelos  próprios  membros  da  Facul- 
dade de  Direito  e  por  todo  o  corpo  docente  e  discente 
da  Academia  de  Coimbra  como  o  patriarcha  da  inépcia. 
Não  ha  lente  algum  que  disponha  duma  apreciação  ou 
votação  tão  compacta  e  unanime.  No  emtanto,  para  lhe 
serem  agradáveis  e  para  o  não  desauctorisarem  perante 
os  discipulos,  os  seus  collegas  lisongeiam-u'o  constante- 
mente em  publico.  Assim,  o  dr.  M.  Emygdio  Garcia, 
que  em  particular  o  troça  e  o  denomina  nosso  Assis,  vem 
nas  suas  prelecções  de  sciencia  politica,  que  correm  im- 
pressas, com  esta  louvamiuha:  «...  o  ensino  da  Scien 
cia  e  Legislação  Financeira,  na  Universidade,  tem  pro- 
gressivamente adquirido  maior  incremento  e  larga  ex- 
planação, habilmente  dirigido  pelo  nosso  illustrado  collega 
dr.  Assis  Teixeira  de  Magalhães.  A  este  esclarecido  e 
zeloso  professor  se  devem  numerosas  Compilações  orde- 
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nadas  da  nossa  legislação  fiscal...  e  um  programma 
superiormente  elaborado  e  deduzido »  (*). 

O  dr.  M.  Dias  da  Silva,  que  inter  amicos  o  qualifica 
de  pechisbeque  e  paleia,  refere-se  ao  sr.  A.  Teixeira  do 
alto  da  calhedra  com  este  encómio :  « o  meu  eminente 
collega,  professor  de  sciencia  financeira.»  Será...  Não 
o  contestamos. 

O  fallecido  dr.  Sanches  da  Gama  fez-lhe  também  ura 
dia  idêntica  referencia.  E,  quando  o  nosso  amigo,  dr. 
Fratel,  falou  d'esta  ingenuidade  do  sr.  Sanches  nas  No- 
vidades, este,  encontrando-se  comnosco  no  Largo  do 
Castello,  não  só  se  mostrou  verdadeiramente  escandali- 
sado  e  indignado  com  a  affirmação  do  mencionado  jornal, 
mas  declarou  terminantemente  jamais  ter  feito  seme- 
lhante referencia,  e  só  poder  chamar  eminente  ao  sr. 
Assis  por  verdadeira  mofa.  Até  este. . .! 

O  reverendo  critico.  Chaves  e  Castro,  apreciando  a 
tal  Collecção  de  legislação  fiscal  (em  3  tomos),  escreve 
na  Revista  de  Legislação  e  de  Jurisprudência:  «O  sr. 
dr.  Assis  Teixeira,  cujos  trabalhos  juridicos  attestam  o 
seu  talento  e  erudição,  prestou  com  esta  ultima  publi- 
cação um  serviço  relevante  a  todos  os  magistrados,  ad- 
vogados e  funccionarios  que  têm  de  occupar-se  dos  ser- 
viços da  fazenda  publica  »  (^). 

Note-se  que,  em  o  mesmo  numero  da  Revista  de 
Legislação,  o  tal  Chaves  aprecia  também  o  Código  civil 
poriuguez  annolado  (2.^  edição)  do  conselheiro  Dias  Fer- 
reira, e  uma  obra  do  dr.  Lopes  Praça,  intitulada  Col- 


(^)  Apontamentos  de  algumas  prelecções  do  dr.  M.  Emygdio 
Garcia  no  Curso  da  sciencia  politica,  colligidos  por  Camello  e  A. 
d'Andrade,  1893,  pag.  57. 

(2)  Revista  de  Leg.  e  de  Jur.,  27.°  anno,  n."  12G8,  pag.  288. 
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lecção  de  leis  e  subsídios  para  o  estudo  do  direito  con- 
stitucional portuguez,  não  tendo  para  qualquer  d'estes 
dois  verdadeiros  homens  de  sciencia  palavras  de  louvor 
e  de  consideração  pelo  seu  talento  e  erudição.  No  em- 
tanto,  desde  que  se  saiba  não  pertencer  o  conselheiro 
Dias  Ferreira  ao  partido  progressista,  e  não  ter  o  dicto 
reverendo  relações  pessoaes  com  o  dr.  Lopes  Praça,  e 
desde  que  se  saiba  ainda  que  os  redactores  da  mencio- 
nada Revista  são  uns  nullos  em  confronto  com  os  dois 
auctores  das  obras  apreciadas,  o  caso  não  surprehende. 
A  Faculdade  de  Direito  é,  como  evidentemente  se 
infere,  uma  sociedade  de  elogio  mutuo.  Todos  os  que, 
embora  dotados  d'um  talento  excepcionalissirao,  não  pos- 
suirem  o  emblema  da  sciencia,  o  capello,  são  tidos  n'este 
aquário  de  kágados  por  verdadeiros  nullos  e  insignifi- 
cantes. Assim,  por  occasião  do  fallecimento  do  conse- 
lheiro Carlos  Lobo  d'Avila,  todos  os  jornaes,  sem  dislin- 
cção  de  côr  politica,  renderam  os  seus  preitos  de  justa 
homenagem  perante  o  cadáver  do  illusire  estadista,  ex- 
alçando com  verdade  as  qualidades  e  dotes  extraordi- 
nários do  seu  espirito  culto,  e  lamentando  em  phrases 
sentidas  a  perda  irreparável  que  o  paiz  e  o  partido  re- 
generador acabavam  de  soffrer.  Pois  o  Tribuno  Popular, 
folha  bi  semanal  coimbrã,  cuja  redacção  é  composta  de 
lentes  de  direito,  referia-se  a  este  doloroso  acontecimento 
nos  seguintes  termos: 

« Falleceu  em  Cintra,  victima  de  uma  angina 
jyectoris  complicada  com  uma  congestão  hepática, 
o  conselheiro  Carlos  Lobo  d' Ávila. 

Tinha  36  annos  de  edade  e  era  robusto;  por  isso 
a  noticia  da  sua  morte  é  uma  dolorosa  surpreza. 

Costumam  os  jornaes,  ao  noticiar  a  morte  de 
algum   homem  proeminente,   pubhcar  os  traços 
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biograpliicos  cVelle;  mas  nós,  como  dispomos  db 

POUCO  ESPAÇO,   E  NÃO  TEMOS  GEITO  PARA  LISONJAS, 

remettemos  o  leitor  para  um  dos  últimos  números 
dos  Perfis  Contemporâneos  :  —  lá  achará  um  re- 
trato, altAs  muito  FAVORECIDO,  do  liomem  e  do 
estadista. 

Resumindo  os  dados  biograpliicos  ali  cuida- 
dosamente ORNAMENTADOS,  tcmos  apenas  isto. 

—  Litterato  —  Publicou  um  livro  de  impres- 
sões de  viagem. 

—  Jornalista  —  Escreveu  no  Primeiro  de  Ja- 
neiro, Novidades  e  outros,  bastantes  artigos  cheios 
d'espirito  e  de  dicacidade. 

—  Deputado  e  orador  —  Proferiu  alguns  dis- 
cursos bem  trabalhados  e  cheios  de  ironias  mor- 
dentes, que  lhe  fizeram  uma  certa  celebridade. 

—  Politico  —  Foi  progressista;  pelo  partido 
progressista  foi  eleito  deputado,  e  pelos  jornaes 
progressistas  muito  celebrado  e  engrandecido;  b 
SEM  MAIS  NEM  MENOS,  passou  a  scr  regenerador 
para  o  fazerem  ministro,  e  porque  o  seu  caracter 
o  arrastava  para  aquelle  lado. 

—  Ministro  das  obras  publicas  —  Fez  ha  um 
anno  o  convénio  Hersent,  tão  bom  ou  tão  mau 
que  o  governo  ainda  até  hoje  não  ousou  publical-o 
na  folha  official. 

—  Ministro  dos  negócios  extrangeiros — as- 
sistiu ao  restabelecimento  das  relações  com  o 

Brazil,    ALCANÇADO    PELO    EMBAIXADOR  INGLEZ  UO 

Rio  de  Janeiro»  (*). 

O  que  produz  o  despeito  nos  espirites  tacanhos  e 
inferiores  II... 

(*)  o  Tribuno  Popular,  anno  lx,  n°  4:116. 
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Voltemos  novamente  ao  cretino  em  questão.  Analy- 
semo-lo  como  professor. 

O  que  passamos  a  dizer  do  sr.  Assis,  sob  este  ponto 
de  vista,  nada  mais  é  que  um  legitimo  corollario  e 
complemento  das  aífirmações  exaradas  quanto  ao  seu 
talento. 

Ignorando  por  completo  os  progressos  realizados  pela 
AUemanha  e  Itália  nos  dominios  da  sciencia  das  finanças, 
e  não  fazendo  (por  ser  isso  vedado  ao  seu  intellecto)  as 
mais  triviaes  concretisações  de  quaesquer  princípios  para 
a  solução  d'alguns  problemas  que  verdadeiramente  pre- 
occupam  a  fazenda  publica  portugueza,  rege,  ha  bons 
quinze  annos,  d'um  modo  essencialmente  mattoidico  a 
cadeira  de  sciencia  e  legislação  financeira.  Em  verdade, 
adopta  para  compendio  n'esta  cadeira  os  Princípios  de 
Finanças  do  dr.  Pereira  Jardim,  inspirados  nas  prele- 
cções feitas  por  este  professor  no  anno  lectivo  de  1868- 
1869.  Advinha-se  facilmente  por  estes  dados  concisos 
o  que  tal  compendio  será.   Sobre  estar  alrazadissimo 
hoje  e  repleto  de  erros  palmares,  era  velho  já  no  tempo 
em  que  foi  escripto.   No  emtanto,  o  iUustre  financeiro 
preenche  as  lacunas  d'esse  compendio,  vendendo  aos 
alumnos  pela  módica  quantia  de  200  réis  um  programma 
da  sua  lavra,  onde  se  acham  transcriptos  amalgamada- 
mente,  sem  o  mais  leve  critério  scientifico  e  sem  uma 
deducção  lógica  os  Índices  de  três  ou  quatro  livros,  ve- 
lhos também,  e  onde  se  encontram  números  que  elle 
próprio  declara  ter  inserido  ahi  como  indicação  de  que 
não  devem  estudar-se!  Ha  mais:  ao  passo  que  a  Iheo- 
ria  orgânica  da  sciencia  financeira  é  passada  a  dedo  pelo 
compendio  e  sem  a  mais  pequenina  explicação,  a  legis- 
lação fiscal  é  explicada  cuidadosamente,  de  modo  a  ficar- 
se  sabendo  quantos  correios  a  pé  e  a  cavallo  tem  o  mi- 
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nislerio  da  fazenda,  quantas  apalpadeiras  lêem  os  postos 
fiscaes  da  raia  secca,  ele. 

Tem  lambem  a  preoccupação  de  ser  um  professor 
comme  il  fmt,  essencialmente  didáctico.  Assim,  como 
uma  vez  interrogasse  um  discipulo  sobre  as  relaçues 
existentes  entre  as  despezas  e  as  receitas,  e  este  nada 
respondesse,  interveio  logo  com  ares  paternaes  e  n'estes 
termos:  «ora,  diga,  tornando-me  mais  claro  e  inlelligivel, 
quaes  as  relações  entre  as  despezas  e  as  receitas,  ou 
entre  estas  e  aquellas,  ou  entre  umas  e  outras,  ou  ainda 
entre  as  segundas  e  as  primeiras?»  (II).  O  discipulo, 
claro  está,  ficou  na  mesma. 

Finalmente,  para  se  avaliar  dos  progressos  effeclua- 
dos  por  este  professor  na  cadeira  de  finanças,  basta 
dizer  que  as  cebentas  antigas  são  as  melhores,  como  lidas 
por  mais  aulhenlicas.  Tirante  pequeninas  e  insignifi- 
cantes alterações  na  parte  correspondente  á  legislação 
fiscal,  feitas  pelo  professor  no  intuito  de  estar  ao  cor- 
rente e  em  dia  com  o  Diário  do  Governo,  tudo  o  mais 
permanece  immulavel,  inalterável. 

Eis,  em  resumo,  o  estado  vergonhoso  do  ensino  da 
sciencia  financeira  em  a  nossa  universidade. 

Vamos  finalizar. 

Como  nos  propuzemos  elaborar  um  projecto  de  the- 
ses,  consoante  a  orientação  scieníifica  da  Faculdade  de 
Direito,  fomos  ainda  rebuscar  na  «collecção  de  theses» 
d'este  cretino  as  que  nos  pareceram  mais  adequadas  à 
natureza  de  tal  projecto,  para  assim  darmos  plena  satis- 
fação ao  nosso  compromisso. 

Entre  muitas  que  se  nos  depararam,  escolhemos  estas: 

a  — )  Com  o  sr.  Assis  Teixeira  de  M.  susten- 
tamos que  «a  instituição  dos  parochos  é  de  direito 
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ecclesiastico»  (Antonius  de  Assis  Teixeira  de  Ma- 
galhães, Theses  ex  universo  jure  selectae,  1876» 
pag.  11,  lin.  13). 

É  desnecessário  encarecer  a  importância  e  actuali- 
dade d'esta  proposição,  que  á  primeira  vista  parece  um 
axioma.  Basta  saber-se  que  vai  de  encontro  ás  moder- 
nas ttieorias  heréticas  que  ensinam  ser  a  instituição  dos 
parochos  de  direito  mercantil  e  fiscal. 

b  — )  Com  o  mesmo  Assis  T.  de  M.  affirma- 
mos  que  «  a  proposição  para  a  reforma  da  Carta 
Constitucional  deve  conter  a  designação  dos  arti- 
gos que  merecem  reforma,  mas  não  deve  ennun- 
ciar  o  sentido  d'essa  reforma»  (Antonius  de  As- 
sis..., obra  cit.,  pag.  13,  lin.  12  a  14). 

Nada  de  mais  racional  e  importante.  Com  este  e 
quejandos  elixires  o  parlamentarismo  deixará  de  padecer 
de  gafeira  chronica,  a  questão  politica  será  uma  palavra 
vã,  e  a  fava  e  a  aveia  augmentarão  de  preço  em  todos 
os  mercados. 

Posto  isto,  aconselhamos  ao  sr.  Assis  a  continuação 
do  uso  do  tal  carimbo. 


Digamos  também  duas  palavras  acerca  do  joven  sa- 
cerdote de  Minerva,  Guilherme  Alves  Moreira,  que, 
apesar  de  moço  ainda,  mostra  já  eloquente  e  inequivoca- 
mente o  que  virá  a  valer  no  futuro  como  ancião. 
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NSo  obstante  ser  tido  o  sr.  Alves  Moreira  por  um 
estudante  medíocre  poios  seus  condiscípulos  e  contem- 
porâneos, a  Faculdade  de  Direito  houve  por  bem  guin- 
da-lo ás  culminancías  do  professorado,  com  o  intuito  não 
só  de  hostilizar  e  lançar  á  margem  o  dr.  E.  Pires  de 
Lima,  de  illustração  e  talento  comprovados,  mas  de  apro- 
veitar para  a  capoeira  um  humilde  de  cerviz  maleável. 

Os  seus  actos  grandes  em  Direito  foram  vergonho- 
síssimos. Deve  estar  ainda  bem  presente  ao  espirito  de 
muitos  o  facto  extraordinário  e  único  de  o  sr.  dr.  M. 
Emygdio  Garcia,  um  dos  arguentes  em  theses,  lhe  dizer, 
em  plena  sala  dos  camelos  e  depois  de  terminada  a  dis- 
cussão do  argumento,  não  estar  convencido  nem  satis- 
feito. Este  caso  produziu,  como  era  natural,  uma  viva 
6  profunda  impressão  no  auditório.  No  entanto,  ficou 
o  sr.  Moreira  approvado  nomine  discrepante,  pois  para 
alguma  cousa  havia  de  servir  o  ter-se  filiado,  após  da 
formatura,  no  partido  progressista. 

Publicou,  para  acto  de  conclusões  magnas,  um  gordo 
volume  sobre  Aclos  do  comrnercio ;  e  escreveu  para  acto 
de  concurso,  um  folheto  intitulado  O  lucro.  Este  é  uma 
copia  servil  da  obra  do  illustre  economista  italiano,  A. 
Loria,  sobre  o  mesmo  assumpto ;  n'aquelle  plagiou  quasi 
textualmente  a  monographia  de  U.  Manara,  Gli  alti  di 
comrnercio,  enfeitando  o  seu  trabalho  com  citações  e  tran- 
scripções  de  Vidari,  Bolaffio,  Marghieri,  Boistel  e  poucos 
mais.  O  sr.  G.  Moreira  possue  o  engraçado  condão  de 
obscurecer  o  espirito  dos  leitores  com  os  seus  fastidiosos 
in-quarios,  onde  as  contradições  se  atropelam  a  cada 
passo,  e  onde  se  não  topa  com  um  espirito  deduclivo 
e  synthetico.  Rabiscou  apenas  á  tua  e  por  empreitada, 
afim  de  consumir  tinta  e  papel,  e  satisfazer  as  exigên- 
cias da  lei. 
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Como  poeta,  publicou  recentemente,  acerca  do  anar- 
chivsmo,  umas  larachas  insípidas  em  tora  de  monologo  (*). 
Não  admira,  pois  a  laracha,  tão  estúpida  como  sua  mãe 

—  a  chalaça,  vive  abarregada,  segundo  a  discreta  asser- 
ção do  nosso  C.  Castello  Branco,  com  os  chanceadores 
lettrados  da  indole  dos  « eternos  tolos »  de  Terluliano. 

Como  professor,  está  regendo  a  cadeira  de  historia 
6  principies  geraes  do  direito  civil  portuguez,  vaga  pela 
jubilação  do  archeologico  conselheiro  dr,  Pedro  Augusto 
Monteiro  Castello-Branco.  Tão  digno  é  o  substituto  do 
venerando  substituído,  quer  sob  o  aspecto  physico,  quer 
sob  o  aspecto  intelleclual,  que  a  mocidade  académica  o 
cognominou  Pedro  II. 

A  imprensa  tem-se  já  occupado  também  d'este  po- 
bre de  espirito,  consagrando-lhe  verdadeiros  epitaphios. 
Assim,  as  Novidades,  delineando-lhe  a  physionomia  intel- 
leclual, aíTirmavam  ser  elle  a  pederneira  mais  tapada 
que,  desde  os  tempos  de  D.  Diniz  até  hoje,  tem  sido  col- 
locada  nos  doutoraes.  O  illustre  jornalista,  José  de  Al- 
poim, em  correspondência  dirigida  ao  Primeiro  de  Janeiro, 
qualiíicava-o  de  nuUo  cheio  de  vaidades  e  despeitos. 

Passemos  agora  ao  principal,  esquadrinhando  nas 
prelecções  d'este  professor  algumas  theses  para  o  tal 
projecto  patrocinado  pelo  gran  Rosalino  Cândido  de  Sam- 
paio e  Brito. 

E  assim, 

a  —  )  Sustentamos  com  o  sr.  G.  Alves  Mo- 
reira que  «  o  homem  é  nascido  quando  está  com- 
pletamente separado  do  útero  da  mãe,  sendo  indif- 
rente  que  essa  separação  se  tenha  realisado  natu- 

(')  Guilherme  Moreira,  O  anarchista  (monologo),  9  paginas, 

—  1895,  preço  100  réis. 
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ralmente  ou  por  meio  da  arte »  (Prelí'Ci;ôes  de 
direito  pátrio,  1892-1893,  pag.  188). 

h  —  )  Inspirado  nos  ensinamentos  do  mesmo 
professor,  affirmanios  que  «  os  germanos  não  eram 
em  tudo  isentos  de  vicios,  pois  amavam  o  jogo  e 
as  bebidas  fortes,  e,  fora  da  guerra  e  da  caça,  eram 
ociosos»  [Obra  cit.,  pag.  56). 

c  —  )  Acatando  o  parecer  do  dicto  sr.  G.  Mo- 
reira, entendemos  que  «  náo  é  permittido  formular 
indicafões  de  caracter  jurídico  sobre  o  pequeno 
fragmento  da  maxilla  inferior,  encontrado  no  de- 
posito quaternário  da  gruta  de  Farinha  »  {Obra 
cit.,  pag.  28). 

Como  O  sr.  Moreira  cede  obsequiosamente  as  suas 
prelecções  manuscriptas  ao  cebenteiro,  não  lemos  duvida 
alguma  em  lançar  mão  de  taes  documentos,  visto  reves- 
tirem para  nós  a  mais  pura  aulhenticidade. 

Parabéns  aos  collegas. 


Sem  embargo  de  não  percorrermos  e  analysarmos 
toda  a  galeria  de  pedagogos,  constituindo  o  corpo  docente 
da  Faculdade  de  Direito,  o  nosso  opúsculo  fica  certa- 
mente completo,  pois  as  physionomias  moraes  e  intelle- 
ctuaes  d'alguns  exemplares,  que  aqui  não  figuiam,  se- 
riam apenas  uma  reproducção  mais  ou  menos  approxi- 
mada  das  já  esboçadas. 

lia  n'esta  gens  um  parentesco  genealógico,  sob  o 
ponto  de  vista  psychico,  verdadeiramente  hereditário, 
cujas  taras  dominantes  ameaçam  perpetuar-se  indefini- 
da 
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damenle.  Se  acaso  apparece,  de  quando  em  quando, 
algum  mestiço,  desde  logo  emigra  à  cata  d  um  novo 
meio  de  adaptação. 

É  uma  raça  de  brahmanes  scientificos  cuja  influen- 
cia nefasta  poderosamente  tem  contribuído  para  a  pro- 
funda degenerescência  moral  e  intellectual  do  nosso  paiz. 
Em  verdade,  o  estudo  da  vida  d'um  povo,  escreve  Paul 
Bourget  ('),  tem  como  coroUario  indispensável  o  estudo 
dos  seus  processos  educativos  ou  pedagógicos.  A  natu- 
reza do  ensino  ministrado  á  mocidade  dum  paiz  é  duas 
vezes  significativo.  Primeiramente,  revela  as  concepções 
que  o  educador  faz  do  homem,  tomando  como  ponto  de 
partida  o  cidadão,  a  nação  inteira.  Em  segundo  logar, 
permitte,  quando  não  prever,  ao  menos  presumir  qual 
o  futuro  d'essa  nação,  desde  que  a  mocidade  assim 
educada  vai  por  seu  turno  constituir  a  pátria  que  lhe 
serviu  de  berço. 

Ora,  tendo  nós  salientado  frizantemente  os  processos 
educativos  de  que  a  Faculdade  de  Direito  usa  lançar  mão 
como  preceptora  da  mocidade  portugueza,  tendo  nós 
demonstrado  exuberantemente  e  até  á  evidencia  serem 
esses  processos  educativos  caracterizados  por  uma  escan- 
dalosa immoralidade,  traduzida  na  tríade  —  nepotismo, 
facciosismo  e  servilismo,  e  por  uma  vergonhosa  igno- 
rância dos  principaes  problemas  que  agitam  o  actual 
momento  histórico,  e  tendo  nós  aflirmado  ser  essa  mo- 
cidade discente  a  que  virá  a  ter  mais  tarde  uma  inge- 
rência preponderante,  activa  e  directa  em  a  nossa  vida 
pohtica  e  administrativa,  não  será  diíTicil  prever  as  con- 
sequências d'este  estado  de  cousas.  Comquanto  o  factor 
instrucção  actue  menos  visivelmente  e  mais  complexa- 
is) P.  Bourget,  Outre-Mer,  huitième  mille,  t.  ii,  pag.  70  e  71. 
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mente  que  qualquer  outro,  nem  por  isso  a  sua  acção 
deixa  de  ser  intensissiraa  e  de  primeira  ordem. 

Diclo  isto,  não  ha  motivo  algum  para,  n'este  século 
verdadeiramente  democrático,  manter  a  Faculdade  de 
Direito  como  stirvivance  intangivel  de  instituições  me- 
dievaes.  O  feudalismo,  embora  protegido  pelas  suas 
barbacans,  desappareceu  também,  com  todo  o  cortejo 
de  privilégios  e  honrarias,  sob  o  poder  demolidor  da 
evolução. 
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ÍDOCtJlVrEKrTO   A 


THESES  DE  DIREITO 

Aprescniadas  i\  commíssão  de  censura 


EXPLICAÇÃO 


Estando  o  presente  projecto  de  theses  em  mãos  d'uma 
commissão  de  censura,  nomeada  ex  professo  pela  Fa- 
culdade  de  Direito  em  congregação  de  20  março  (*),  e 
tencionando  apreciar  e  discutir  pela  imprensa  quaesquer 
alterações  ou  modificações  que  a  referida  commissão  haja 
por  bem  introduzir- lhe  e  não  possamos  acceitar  por  mal 
cabidas  e  menos  razoáveis^  damo'-nos  pressa  em  tornar 
desde  já  o  publico  conhecedor  d'este  nosso  trabalho.  De- 
mais^ preferindo  justiça  de  moiro  a  implorar  ou  explorar 
a  benevolência  criminosa  (^)  com  que  esta  Faciddade 
costuma  proceder  d  selecção  zootechnica  dos  almalhos  de 

(*)  Regulamento  de  11  de  julho  de  1871,  artigo  12.°. 

(2)  Em  um  acto  de  licenciatura,  effectuado  perante  a  Facul- 
dade de  Direito,  em  26  de  abril  de  1894,  com  a  assistência  de  nu- 
meroso auditório  cujo  testemunho  invocamos,  foi  proferida  com 
intuitos  aggressivamente  allusivos  por  um  membro  da  mesma  cor- 
poração a  seguinte  phrase  —  «^1  Faculdade  de  Direito  costuma  ser 
d'uma  benevolência  criminosa  n' estes  actos...  »  Abstemo'-nos  de 
commentarios  precoces  a  uma  tal  declaração. . . 


Minerva  em  actos  grandes,  appellamos  tão  somente  para 
a  opinião  conscienciosa  dos  homens  illustrados  e  traba- 
lhadores do  nosso  paiz. 

Na  elaboração  das  theses  que  nos  propomos  defender 
em  acto  de  conclusões  magnas  e  agora  damos  d  luz  da 
publicidade,  não  adoptámos  o  processo  commodo  e  geral- 
mente vantajoso  ou  de  formular  proposições  a  esmo  e  com 
cegueira  aprioristica,  ou  de  Ur  simplesmente  os  summa- 
rios,  epilogos  e  Índices  de  livros  cujos  auctores,  muitas 
vezes  despeados  de  conhecimentos  e  espirito  critico,  se  li- 
bram ás  culminancias  do  mais  geniiino  e  burlesco  charla- 
tanismo. A  generalisação  do  methodo  inductivo  nos  vastos 
domínios  da  sciencia  traçou  á  mentalidade  humana  uma 
nova  directriz  no  estudo  dos  phenomenos  sociológicos.  Poz 
termo  aos  desvairamentos  e  phantasias  de  certos  espíritos 
delirantes  que,  como  soberanos  fúteis  d'uma  sociedade  fú- 
til, tiveram,  segundo  a  expressão  do  illustre  psychologista, 
Barbey  d'Aurevilly,  o  seu  direito  divino  e  a  sua  razão 
de  ser  como  os  outros  suberanos;  e  substituiu  esta  aristo- 
cracia do  talento  e  saber,  hoje  relegada  para  o  mundo  dos 
histriões  hippocralicos  de  feira,  por  uma  outra  que  com- 
quanto  humilde  nas  apparencias,  fosse  útil  d  causa  do 
progresso.  Lançou  no  olvido  essa  rachitica  plêiade  de 
mucedineos  pedagogos  casuistas,  cujo  empirismo,  tão  des- 
provido, no  dizer  de  Comte,  de  inducções  como  de  dedu- 
cções,  foi  já,  durante  a  edade-media,  estygmatizado  e  cas- 
tigado com  o  ferro  candente  do  ridictdo  por  espíritos  da 
estatura  de  Petrarcha,  Boccacio,  Filei fo.  Valia  e  Cujas. 
E,  operando  estas  transformações,  acabou  também  de  vez, 
por  uma  illação  necessária,  com  essa  classe  de  scepticos 
(synthetisados  na  pessoa  do  nosso  adorável  patrício,  José 
Joaquim  Alves  Pacheco,  artística  e  finamente  bíographado 
por  Fradique  Mendes)  que,  receiando-se  do  convívio  das 
águias  e  das  lesmas,  se  retiraram  ao  Sinai  do  mutismo 
pensada  e  cadenciadamente  gesticulado  e  do  laconismo 
opporluno  á  guisa  de  sentenças  propheticas. 

VI 


Estamos  assistindo  d  emancipação  das  classes  traba- 
lhadoras, ás  reivindicações  do  operariado  que  pregressiva, 
embora  lentamente,  se  vão  elfectivando  e  vão  encontrando 
apoio  na  consciência  social.  A  blusa  encontra  já  logar 
nos  parlamentos  e  academias.  Em  Portugal,  porém,  a 
sciencia,  apesar  de  cachetica,  permanece  ainda  majesta- 
tica,  campanwia,  innaccemvel,  fazendo-se  preceder  sem- 
pre, em  cortejo,  pelo  seu  pessoal,  mais  ou  menos  technico, 
de  grau  uniforme  e  pagãs  coroas  de  louro.  O  consorcio 
de  Minerva  com  Baccho  e  a  alliança  de  cerebrações  ba- 
lofas com  poses  indigestamente  conselheiras,  resultantes 
hereditárias  de  fusões  ethnicas  e  preponderancias  clericaes 
de  que  o  nosso  abençoado  torrão  foi  theatro,  tenderão  a 
dissolver-se,  desde  que  se  tornem  persistentes  novas  in- 
fluencias mesologicas  e  intensa  a  corrente  da  orientação 
positivista.  É  certo  que  algumas  corporações  e  indivi- 
dualidades se  democratisaram  já  scientificamente  sob  o 
benéfico  influxo  d'estes  factores.  Quanto  ao  resto,  porém, 
deixamos  exarado  com  a  maior  concisão  o  nosso  modo 
de  vêr,  garantido  com  a  convicção  d'um  archeologo  e  d\im 
pathologista. 

Finalizando  o  preambulo,  resta-nos  annunciar  ao  pu- 
blico, sob  promessa  solemne,  o  breve  apparecimento  d'um 
livro  em  que  apresentaremos,  em  synthese,  o  desenvolvi- 
mento de  cada  uma  das  theses  que  formulamos  n'este 
projecto.  A  falta  de  saúde  e,  actualmente,  a  preparação 
d'um  estudo  acerca  d' As  classes  servas  nas  monarchias 
néo-gothicas,  para  dissertação  inaugural,  inhibem-nos  de 
dar  já,  já,  satisfação  a  este  desejo. 

Coimbra,  21  de  março  de  1895. 

J.  Mendes  Martins. 


vil 


Da  historia  do  dircilo  cm  (jcral,  e  da  do  direito  romano, 
canónico  e  portugucz 

I 

As  villas  romanas,  desintegrando-se  e  perdendo  a  sua  indi- 
vidualidade juridica  (século  xi),  deram  origem  aos  aggregados 
rudimentares  religioso-administrativos  ('). 

II 
Contra  Jacques  Flach  (*)  afflrmamos  a  existência  da  cultura 
scientiflca  do  direito  romano  no  periodo  medieval  pre-irne- 
riano  (*). 

III 

Os  humanistas,  pela  sua  influencia  no  direito  romano,  con- 
tribuíram directamente  para  a  moderna  orientação  mental  na 
sciencia  e  historia  do  direito  (3). 

IV 

Em  virtude  da  codificação  do  direito  canónico,  das  condições 
politicas  e  tendências  absorventes  do  papado,  e  da  invasão  cres- 
cente da  heterodoxia,  a  Egreja  procurou  estorvar,  durante  os 
séculos  XII  e  xiii,  a  emancipação  scientifica  áojus  civile  (í). 

V 
Devem  considerar-se  baldados  os  esforços  dos  eruditos  ho- 
diernos (K.  ZoEMER,  ScHUPFER,  Ad.  Tardif)  cm  defesa  da  ori- 
gem euriciana  dos  fragmentos  visigothicos  do  palimpsesto  de 
Corbie  (5). 

(*)    Eludes  critiques  sur  Vhisloire  du  droit  romain  au  moyen  age,  1890. 


Parecer  da  commissão  de  censura  : 

(')  «  Deve  ser  redegida  com  mais  clareza  e  precisSo  de  ideas,  priu- 
cipalmente  quanto  il  expressão  —  aggregados,  etc.  » 

(')  «  Deve  determinar-se  o  sentido  em  q.  se  tomam  as  palavras  — 
cultura  scientifica  do  direito  romano.  » 

(")  «  Deve  ser  substituída.  » 

(')  «  Deve  ser  substituída  p.""  envolver  erros  de  doutrina.  » 

(■■)  «  Deve  ser  substituída.  » 

A  commissSo  —  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro 
José  Pereira  de  Paiva  Pitta 
Avelino  Aug.to  Callisto. 

l\ 


Dos  priíicipios  fiindamcDlaes 

da  pliilosophia  do  direito,  do  direito  publico  em  geral 

e  especialmente  do  portiiguez 

I 

O  evolucionismo  monistico,  appllcando  o  methodo  da  dedu- 
cção  inter-scienlifica  ao  estudo  dos  phenomenos  sociológicos, 
torna-se  inteiramente  inadmissível  ('). 

II 

Os  grupos  ethnicos  e  sociaes,  na  sua  génese  e  vida  evolutiva, 
constituem  o  conteúdo  próprio  da  sociologia  (Gumploavicz) — (2). 

Ill 
É  destituída  de  fundamento  a  theoria  de  E.  Littré  (*)  sobre 
a  origem  da  penalidade  {^}. 

IV 

Em  discordância  com  HelTter,  Calvo,  Neumann  e  Bluntschli, 
inpugnamos  o  direito  de  intervenção  quando  consignado  em 
tratado  internacional. 

V 

O  nosso  systema  eleitoral,  essencialmente  individualista  (Acto 
addicional  á  Carta,  de  5  de  julho  de  1852),  é  injustificável 
perante  os  principies  da  sociologia  e,  em  especial,  da  sciencia 
politica  (''). 


(*)   La  science  au  point  de  vue  philosophique,  5e  édit.,  cliap.  xi. 


Parecer  da  commissão  de  censura : 

(')  «  Deve  ser  redegida  com  mais  clareza  e  precisão  de  ideas. » 

(-)  «  Deve  ser  substituida.  » 

(')  «  Está  deslocada.  » 

(*)  «  Deve  ser  redegida  com  mais  precisão  de  ideas. » 

A  commissão  —  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro 
José  Pereira  de  Faiva  e  Pitta 
Avelino  Augusto  Callisto. 


Da  |)liiloso|>liia  da  iiidiislria,  policia  rcnnninica  e  rstalislica, 
e  do  direito  commercial 

I 

A  elevação  opportuna  e  suíTiciente  da  taxa  do  desconto  ó  o 
unico  correctivo  elBcaz,  não  obstante  temporário,  das  oscillações 
desfavoráveis  dos  câmbios  internacionaes  ('), 

II 

Apreciando  o  bimctallismo,  sustentamos 
a  — )  não  resolver  o  problema  monetário ; 
h  —  )  e  poder  a  sua  adopção  occasionar  um  krach  econó- 
mico e  financeiro. 

III 

A  despeito  das  affirmações  de  Th.  Desdouits,  Le  Piay  e  Des 
Étangs,  propugnamos  a  importância  e  valor  scienlifico  dos  dados 
estatísticos. 

IV 

O  código  commercial  (artigo  393.°),  inspirando-se  na  legis- 
lação suisso-hoUandeza  quanto  à  limitação  das  responsabilidades 
das  companhias  de  caminhos  de  ferro  em  matéria  de  transportes, 
perfilha  uma  doutrina  em  absoluto  injustificável  (2). 

V 

A  eapitalisação  por  meio  de  prestações  constituo  a  nota 
diíTerencial  e  o  fundamento  jurídico  do  contracto  de  seguro  de 
vidas  (^j. 


Parecer  da  commissão  de  censura  : 

(')  «  Deve  ser  redegida  com  mais  clareza  e  precisão  de  ideas.  » 

{■)  «  Deve  ser  redegida  com  mais  precisão  de  ideas. » 

(')  «  Deve  ser  substituida.  » 

A  commissão  —  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro 
José  Pereira  de  Paiva  Pitta 
Avelino  Augusto  Callisto, 

XI 


Da  sciencía  e  legislação  admiDÍstrativa  e  Gnanceira 

I 

Pelos  damnos  resultantes  dos  actos  illegaes  da  Administração 
publica,  praticados  jure  imperii,  devem  ser  civilmente  responsá- 
veis para  com  terceiros  não  só  os  respectivos  funccionarios,  mas 
subsidiariamente  o  Estado  (^). 

II 

O  exame  critico-comparativo  da  actual  Reforma  administra- 
tiva (1895)  com  o  código  de  1886  e  decreto  de  6  de  agosto  de 
1892,  relativamente  ás  attribuições  dos  corpos  locaes,  aceusa 
n'aquella  incontestável  superioridade  : 

a  — )  emquanto  consagra  uma  ampla  e  racional  deseen- 

tralisação, 
b  — )  e  restitue  á  paroehia  a  sua  vida  administrativa  (2). 

m 

Considerações  de  ordem  politica  e  económica  aconselham  as 
nações  da  Europa  continental  a  abandonarem  reciprocamente  o 
systema  aduaneiro  das  tarifas  autónomas. 

IV 

No  caso  de  bancarrota,  e  esquivando-se  ou  não  sendo  possí- 
vel ao  Estado  regulamenta-la  d'um  modo  justo  e  razoável  com 
os  seus  credores,  estes  não  poderão  ser  attendidos  em  suas  re- 
clamações perante  os  tribunaes  judiciaes  (^); 

V 

E,  semelhantemente,  se  deverá  decidir,  quando  solicitem 
uma  intervenção  diplomática  ou  uma  ingerência  financeira  das 
nações  interessadas  (^). 

Parecer  da  commissão  de  censura : 
(')  «  Deve  ser  redegida  com  mais  precisão  de  ideas.  » 
(')  «  Deve  ser  redegida  em  termos  mais  próprios  e  con-ectos. » 
(s)  «  Deve  ser  expurgada  dos  erros  de  grammatica  q."  encerra  e  re- 
degida com  mais  proprie.ils  de  termos. » 

(>)  «  Deve  ser  redegida  com  mais  clareza  e  precisão  de  ideas  c  com 
grammatica. » 

A  commissão  —  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro 
José  Pereira  de  Paiva  Pitta 
Avelino  AiKj.to  Callisto. 

Xll 


Do  direito  ci>il  porliKjiicz  c  do  dircílo  iiílcruacíonal  privado 

I 

Sobre  a  extensão  do  direito  de  compropriedade  e  significação 
juridica  do  vocábulo  quota  ou  parte,  impugnamos 

a  — )  a  theoria  da  compropriedade  in  solidam  (Zachari.í:, 

Windscheid)  ; 
b—)  e  as  doutrinas  da  quota  de  condomínio  e  quota  de  valor 
(Savigny,  Arndts;  —  Girtanner^  Windscheid)  —  ('). 

II 

Em  matéria  de  aecidentes  proflssionaes,  ao  patrão  incumbe 
provar  não  lhe  ser  imputável  o  aecidente  (2). 

III 
Deve  ser  eliminado  o  artigo  1501.»  do  código  civil  ('). 

IV 

Aos  extrangeiros,  embora  a  sua  lei  nacional  consagre  a  dis- 
solubilidade do  matrimonio,  não  é  permittido  divorciarem-se  em 
o  nosso  paiz  ('*). 

V 

Em  caso  de  conílicto  de  leis  quanto  á  epocha  do  reconheci- 
mento dos  filhos  para  o  effeito  da  sua  legitimação,  entendemos 
a  — )  que  tem  applicação  a  lei  nacional  dos  pães ; 
b  — )  e  que,  eflectuando-se  mudança  de  nacionalidade 
depois  de  celebrado  o  matrimonio,  prevalece  a  lei  da 
ultima  (5). 


Parecer  da  commissíHo  de  censura : 
(')  «  Está  deslocada.  » 
(')  «  Está  deslocada.  » 

(')  «  Deve  ser  redegida  em  forma  de  these  e  com  mais  precisíto  de 
ideas. » 

(')  «  Deve  ser  redegida  com  mais  clareza  e  precisão  de  ídeas.  » 
(■)  «  Deve  ser  redegida  com  mais  precisão  de  ideas  e  propriedade  de 
termos. » 

A  commissâo  —  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro 
José  Pereira  de  Paiva  Pitta 
Avelino  Atig.to  Callisto. 


Do  direito  ecclesiastico  e  do  direito  penal 

I 

A  excessiva  preponderância  do  Papa,  ganhando  o  seu  mo- 
mento culminante  no  concilio  do  Vaticano,  contribuirá  como 
factor  poderoso  para  a  dissolução  da  Egreja  (*). 

II 

As  concordatas  pertencem  á  categoria  dos  tratados  interna- 

cionaes  (2). 

III 

Acerca  da  etiologia  do  crime,  affirmamos 

a  — )  carecer  de  fundamentos  sólidos  a  theoria  do  twna- 

tismo  por  hereditariedade  regressiva  (3) ; 
h  — )  e  ser  scientificamente  demonstrável  a  theoria  patho- 

logica  (Dally,  Maudsley,  Virgílio,  Semal,  Ch.  Féré,  etc). 

IV 

A  criminologia  condemna  em  absoluto  o  regime  penitenciá- 
rio sob  qualquer  das  suas  modalidades. 

V 

Com  J.  Falret,  B.  Bali,  E.  Régis,  Setti,  Júlio  de  Mattos  e  outros 
defendemos  a  completa  irresponsabilidade  de  todos  os  alienados 
{Código  penal,  artigos  42.°  n.°  2  e  43."  n.°  2). 


Parecer  da  commissão  de  censura : 

(')  «  Deve  ser  substituída,  » 

(^)  «  Deve  ser  substituída.  » 

(°)  «  Deve  ser  substituída  quanto  á  alínea  a  —  )  » 

A  commissão  —  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro 
José  Pereira  de  Paiva  Pitta 
Avelino  Augusto  Callisto. 

XIV 


Da  oiganisação  dos  Iribunaos  ilc  jiislica,  do  processo  judicial, 
e  do  contencioso  administrativo 

I 

Quanto  à  assistência  judiciaria,  pensamos 

a—)  ser  de  urgente  necessidade  amplia-la  ás  causas  ei- 
veis e  commerciaes,  concedendo-se  Ião  somente  aos 
indigentes  :  e,  n'estes  termos, 

l)  _ )  deve  ficar  a  sua  concessão  a  cargo  de  commissões 
especiaes,  depois  de  averiguarem  da  falta  de  meios  ne- 
cessários do  requerente,  e  da  justiça  provável  da  causa; 

c  —  )  e  caber  aos  agentes  do  ministério  publico  o  oíBcio 
de  advogados  natos  d'essa  classe  de  desprotegidos,  ex- 
cepto no  caso  de  acção  contra  menores  ou  pessoas  a 
elles  equiparadas  (^). 

II 

Os  iribunaes  portuguezes  são  competentes  para  conhecer 
das  questões  de  estado  entre  extrangeiros. 

III 

Rejeitamos  a  doutrina  consignada  no  artigo  48.°  do  código  do 
processo  commercial  (de  24  de  janeiro  de  189o)  —  (2). 

IV 

N'uma  reforma  do  processo  criminal  deve  ser  proscripto  o 

interrogatório  do  arguido,  salvo  no  tocante  a  estabelecer-se  a 

sua  identidade  ("). 

V 

A  incompetência  ratione  matmce,  em  virtude  da  qual  os  tri- 
bunaes  judiciaes  não  podem  conhecer  das  questões  contenciosas 
da  administração,  c  inacceitavel  (*). 


Parecer  da  commissão  de  censura : 

(')  «  Deve  ser  melhor  rcdegida  e  expurgada  dos  erros  de  gramma- 
tica  e  termos  impróprios.  » 

(-)  «  Deve  ser  substituída.  » 
(')  «  Deve  ser  substituída.  » 
(')  «  Deve  ser  redegida  com  mais  proprie.do  de  termos  e  ideas. » 

A  commissão  —  Matutei  de  Oliveira  Chaves  e  Castro 
José  Pereira  de  Paiva  Pitta 
Avelino  Augusto  Callisto. 

XY 


IDOCTJlS/CEISrTO    B 


EXCERPTO 


DAS 


Meditações  de  sociologia  concreta  com  vista  á  pheno- 
mcnalidade  politica  luzitana  (inéditas) 

POR 

AVELINO  AUGUSTO  CÉSAR  MARIA  CALLISTO 


«# 


A  cãchexla  cbronica  do  parlamentarismo  e  a  labutação  ruinosa 
dos  partidos  políticos 


o  sr.  AveUino  Callisto :  — 

A  decadência  visível  do  parlamento,  entre  nós,  é  também 
uma  das  causas  do  enfraquecimento  dos  poderes  politicos. 

A  desorganisação,  indisciplina,  intransigência  e  revolta  dos 
partidos  ahi  está  bem  patente. 

Ha  uma  lei  eleitoral  que  garante,  bem  ou  mal,  os  direitos  às 
minorias ;  mas  quaes  são  os  que  as  minorias  tèem  para  se  affir- 
marem  no  parlamento  ? 

Como  é  que  uma  minoria  forte  e  cheia  de  talentos  provados 
chega  a  esta  casa  e  nem  ao  menos  tem  meio  possível  de  dar  se- 
guimento aos  seus  projectos  de  lei ! 

Os  projectos  são  apresentados  e  vão  para  as  commisões; 
estas  reunem-se  ou  não,  segundo  superiormente  lhes  é  ordenado. 
E  quando  saem  da  commissão  fiizem  quarentena  illimitada  na 
ordem  do  dia.   Isto  não  é  fazer  allusões  pessoaes. 

O  defeito  é  de  todos  os  partidos,  quando  occupam  a  situação 
governamental. 

Por  isso  eu,  com  o  fim  de  dar  garantias  às  minorias,  apre- 
sentei na  minha  moção  de  ordem  a  maioria  de  dois  terços  para 
a  votação  das  reformas  constitucionaes,  e  desejava  que  esta  ga- 
rantia se  concedesse  às  camarás  ordinárias  nos  assumptos  de 
mais  gravidade,  como  leis  de  impostos,  recrutamento,  bills  de 
indemnidade,  etc. 

XIX 


A  FACULDADE  DE  DIREITO 


O  expediente  dos  projectos  deveria  ter  prasos  certos,  assim 
como  as  interpellações  aos  ministros  d'estado,  etc. 

Nada  d'isto  se  faz,  porque  os  governos  não  querem  perder 
meio  algum  de  influencia  e  centralisação. 

Quando  eu,  sr.  presidente,  me  referia  á  incompatibilidade 
dos  partidos,  que  tem  produzido  entre  elles  um  estado  de  guerra 
insidiosa,  não  faço  distincção  de  situações.  As  opposições  X  são 
revoltosas  e  apaixonadas  até  ao  egoismo ;  as  maiorias  Y  são  in- 
transigentes e  despóticas  como  Mafoma.  Quem  não  é  por  mim, 
é  contra  mim . 

N'esta  situação,  uma  reforma  séria,  como  a  que  nos  occupa, 
torna-se  constitucionalmente  impossível. 

Esta  incompatibilidade  do  partido  progressista  com  o  rege- 
nerador tem  como  primeiro  effeito  desautorar  a  reforma,  que 
deveria  ser  o  produeto  da  cooperação  digna  de  todos  os  par- 
tidos. 

Uma  reforma  politica,  que  tem  a  auctoridade  de  um  só  par- 
tido, impõe-se,  não  se  insinua.  E,  se  as  represálias  se  seguirem 
de  futuro,  toda  a  reforma  n'este  sentido  se  torna  impossível, 
constitucionalmente  fallando. 

As  opposições  são  a  condição  da  vida  constitucional. 

É  nobilíssima  a  sua  missão,  quando  discutem  lealmente, 
quando  são  justas  e  se  engrandecem  pela  abnegação,  que  é  sem- 
pre um  sacrifício. 

Dão  auctoridade  ás  resoluções  das  maiorias,  e  a  opinião  de- 
dica-lhes  sempre  a  maior  sympalhia. 

Representam  a  eterna  verdade  da  antiga  tbeogonia  grega  : 
a  Discórdia  e  a  Amisade  concorrendo  igualmente  para  a  obra  dos 
deuses. 

Duas  palavras  também  acerca  dos  partidos  avançados. 

Para  mim,  sr.  presidente,  estes  partidos,  quando  alheios  á 
especulação  e  com  boas  intenções,  e  os  princípios  do  seu  pro- 
gramma  os  justificarem,  são  admissíveis,  respeitáveis  e  até  ne- 
cessários. 

E  digo  necessários,  porque  concorrem  para  reduzir  á  uni- 
dade e  á  disciplina  os  elementos  contrários,  dispersos  e  desor- 
ganisados. 

Contrastam  os  seus  princípios  públicos,  accusam  os  desva- 
rios e  provocam  a  discussão,  liquidando  as  responsabilidades,  o 
que  tudo  fortalece  a  acção  dos  poderes  públicos. 

XX 


APPENDICE 


Taes  partidos,  porém,  sr.  presidente,  não  podem  ser  uma 
imposição. 

Não  basta  conclamar  ás  turbas :  «abaixo  a  realeza».  Não 
baste  destruir,  é  preciso  edificar. 

Aonde  está  o  programma  e  os  princípios  d'esse  partido? 

Quaes  os  seus  processos  novos  de  administração? 

E  sem  estes  dados  é  impossível  a  propaganda  para  a  orien- 
tação do  espirito  publico  segundo  as  leis  da  evolução  natural. 

Pois  se  a  reforma  se  ha  de  impor  violentamente,  então  de- 
cida-se  a  contenda  sem  perda  de  tempo. 

Jiá  vêem  os  nobres  representantes  do  partido  republicano, 
n'esta  casa,  que,  se  a  propaganda  republicana  ofTerecesse  á  con- 
sideração publica  um  programma  e  princípios  definidos,  teriam 
evitado  a  cruel  represália  que  ha  pouco  nos  impressionou  n'esta 
casa  pela  voz  eloquentente  do  sr.  Manuel  de  Assumpção. 

Por  essa  forma  obrigaria  a  discutir  e  convencer,  e  não  só  a 
persuadir  e  a  arrastar  pelo  perigoso  expediente  das  impressões 
fortes ! 

Um  partido  sem  programma  conhecido  não  passa  de  uma 
expansão  de  gloria,  ou  de  um  platonismo,  extático  e  innocente. 

{Interrupção  do  sr.  Consiglieri  Pedroso). 

Então  rogo  a  s.  ex.*  se  digne  mandar-me  um  exemplar,  por- 
que não  sei  onde  existe. 

(Nova  interrupção  do  sr.  Consiglieri  Pedroso). 

Peço  perdão;  encontro,  em  lodos  os  annaes  da  presente 
sessão  parlamentar  por  parte  do  partido  republicano,  pretenções 
communs  aos  interesses  de  todos  nós,  os  monarchicos,  ou  amea- 
ças de  cataclismos  imminentes,  e  sempre  a  má  vontade  á  mo- 
narchia. 

Abaixo  a  monarchia.  E  para  logo  ficam  sanados  todos  os 
males  que  nos  aflligem  ! 

Guerra  sem  tréguas  ao  rei  e  ao  throno  e  está  salvo  o  paiz  I 

Ora  eu  creio  que  a  consciência  illustrada  de  suas  excellen- 
cias  não  acceita  a  serio  semelhante  phrase  I 

Com  relação  á  monarchia  portugueza,  e  aos  illustres  perso- 
nagens, que  se  sentão  no  throno,  devo  declarar  o  que  sinto  e 
penso. 

Para  mim  a  monarchia  portugueza  representa  tradições  im- 
morredouras,  que  é  de  diguidade  nossa  acatar,  e  especialmente 
a  familia  real  portugueza,  que  ora  occupa  o  throno.  Devemos  a 
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este  systema  a  formação  da  nossa  nacionalidade,  a  independência 
da  pátria  e  as  brilhantes  victorias  da  liberdade,  que  gosaraos  sem 
saber  apreciar. 

A  prova  mais  eloquente,  de  que  a  liberdade  democrática  ó 
compatível  com  a  monarchia  constitucional,  é  a  liberdade  de 
acção  e  tolerância  de  que  gosa  o  partido  republicano,  que  vive 
e  se  acolhe  á  sua  protecção. 

O  sr.  Consiglieri  Pedroso  :  —  E  a  eleição  da  ilha  da  Ma- 
deira, por  exemplo? 

O  Orador  :  —  Na  eleição  da  Madeira  a  auctoridade  manteve 
a  ordem  publica  em  cumprimento  do  seu  dever,  como  faria  a 
auctoridade  republicana. 

Se  isto  é  perseguir  o  partido  republicano,  então  elle  repre- 
senta a  desordem  e  perturbação  da  paz  publica ! 

A  perseguição  foi  feita  á  ordem  publica,  e  esta  manteve-se 
no  sagrado  direito  da  defeza. 

Não  serei  eu  que  inveje  as  garantias  de  liberdade  individual, 
de  que  gosa  a  mais  illustrada  republica  dos  tempos  modernos 
—  a  franceza  —  em  troca  da  nossa  intolerância  monarchiea. 

Será  preciso  demonstração  mais  cabal,  de  que  a  formula 
republicana  não  representa,  ipso  facto,  o  synonimo  das  liberda- 
des individuaes? 

Este  —  crucifige  eum  —  constante  contra  a  monarchia  e  contra 
o  monarcha,  sem  respeito  social  pelos  serviços  e  gloriosas  tradi- 
ções, não  passa  de  um  appello  á  popularidade  dos  que  inconscien- 
temente desconhecem  a  historia  do  seu  paiz,  e  só  julgam  poder 
especular  com  a  insubordinação  e  a  desordem. 

É  tal  a  liberdade  e  tolerância  de  que  gosam,  que  chegam 
a  perder  a  consciência  do  dever  ! 

Supponhamos,  que  amanhã  os  revolucionários  iam  trium 
phantes  ao  paço  com  os  nobres  deputados,  e  ahi  intimavam, 
talvez  em  bons  termos.  Suas  Magestades,  para  em  vinte  e  quatro 
horas  prepararem  suas  malas  e  sairem  d'estes  reinos. . . 

(Aparte  do  sr.  Consiglieri  Pedroso.) 

Pois  bem,  sejam  as  quarenta  e  oito  horas,  e,  em  nome  de 
Suas  Magestades,  agradeço  a  generosidade. 

No  dia  seguinte  este  paiz  nadava  em  mar  de  felicidades. . . 
A  questão  de  fazenda  apparecia  resolvida  satisfactoriamente, 
como  por  encanto.  Os  problemas  de  administração,  a  crise  eco- 
nómica, tudo  n'uma  palavra  ficava  plenamente  resolvido ! . . . 
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Derribar  um  throno  não  equivale  a  reformar  os  costumes,  as 
tradições,  as  leis,  as  instituições  e  a  administração  de  um  paiz. 

Devo,  pois,  concluir,  sr.  presidente,  que  os  poderes  políticos, 
como  actualmente  se  acham  organisados  neste  paiz,  são  impo- 
tentes para  levar  a  cabo  as  profundas  e  radicaes  reformas  na 
administração  dos  negócios  e  serviços  públicos. 


(Vid.  Diário  da  Camará  dos  Dejmtados,  sessão  de  i8  de  abril 
de  1885,  pag.  1230  e  1231). 


Nota  —  A  isto  é  que  se  chama,  na  antiga  e  castiça 
linguagem  de  fr.  José  dos  Botelhinhos,  estarrecer  a  ques- 
tão politica  com  infladas  e  suhitaneas  remoelas. 

Infeliz  parlamentarismo  !. . . 

Pobres  regeneradores  e  progressistas  í. . . 

Desgraçados  republicanos  f . . . 

Tudo  derreado  e  fustigado,  de  mais  a  mais  sem  a 
poderosa  interA^enção  das  prosapias  do  naturalismo  phy- 
sico  (*)!!... 

Ainda  assim,  sr.  Avelino,  é  bom  não  se  acostumar 

(*)  Na  parte  primeira  do  programma  da  cadeira  de  sociolo- 
gia FUNDAMENTAL  e  PHiLOsoPHiA  DE  DuiEiTO,  elaborado  e  confeccio- 
nado pelo  lente  cathedratico  da  mesma,  dr.  Avelino  A.  César  Maria 
Callisto,  deparamos  com  o  n.°  ix  assim  redigido  :  « A"  corrente 
materialista  moderna;  prosapias  scientificas  do  naturalismo phy- 
sico;  decadência  dos  estudos  psychicos. . .» 

Em  artigo  prosapias,  só  o  sr.  Avelino  Callisto  . .  ! 

Desejávamos  ainda  apresentar  ao  publico  algum  trechos 
d'um  engraçado  e  pittoresco  folheto  do  mesmo  auclor  sobre  o 
SOCIALISMO.  Sem  embargo  dos  esforços  envidados  n'esse  intuito, 
não  nos  foi  possível  haver  à  mão  tal  folheto. 
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a  ser  imprudente  pelo  facto  de  uma  vez  os  ventos  lhe 
soprarem  propícios  e  bonançosos.  Creia  que  o  natura- 
lismo physico  tem  feito  mara^ilhas  e  realisado  progres- 
sos grandiosos,  principalmente  nos  domínios  da  bacte- 
reologia. 

O  doutor  sabe  optimamente  que  já  passaram  os  tem- 
pos em  que  o  talento  e  o  saber  residiam  tão  somente 
nos  enfeites  festivaes,  que  não  na  pessoa  engalanada;  e 
em  que  taes  predicados  giravam  em  torno  das  sedas  e  ve- 
ludos, que  não  estes  em  volta  d'aquelles.  Dava-se  aqui, 
como  vê,  uma  verdadeira  generalisação  do  geocentrismo. 

Ora,  em  a  nossa  epocha  de  experimentalismos  e  de- 
mocracias puras  e  mestiças,  as  ficções  da  meia-edade 
não  conseguem  já  salvar  os  micro-sabios  encapotados 
em  consagrações  officiaes.  E  a  prova  está  em  que  as 
charamelas  curvam-se  reverentes  perante  as  orchestras; 
os  burros,  como  meio  de  transporte,  perante  o  vapor ; 
os  capelios  perante  as  blusas ;  os  chinos  perante  as 
carecas  lavadas  e  luzidias;  etc. 

Ficamos  por  aqui.  Um  capello  perde  ou  muda  mui 
facilm.ente  de  côr  com  uma  simples  lavagem,  embora 
cautelosa. 

Com  estas  venerandas  reliquias  todo  o  cuidado  é 
pouco. 

J.  M.  M. 
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lima  petição  de  aggravo  em  processo  de  querela, 

e  uma  reclamação 

contra  um  mappa  de  partilha  em  inventario 


PELO 


REVERENDO  MANDEL  D'0L1VEIRÂ  CH4VES  E  CASTRO 


CERTIDÕES 


— ^x$>~ 


José  Lourenço  da  Costa,  escrivão  do  quarto 
officio  do  Juízo  de  Direito  da  comarca  de 
Coimbra,  por  Sua  Majestade  Fidelíssima 
que  Deus  Guarde,  etc. 

A  requerimento  verbal  de  José  Mendes  Martins,  re- 
sidente n^esta  cidade,  certifico,  que  em  meu  poder  e 
cartório  existe  arcliivado  um  processo  de  querella  pelo 
crime  de  homicidio  voluntário  em  que  é  querellante  o 
Ministério  Publico  e  querellado  José  Simões  dos  Santos, 
viuvo,  proprietário,  morador  nas  Vendas  de  Ceira,  e  no 
mesmo  processo,  a  foi.  101  se  vê  a  seguinte 

Petição  cl'aggravo 

Senhor !  José  Simões  dos  Santos  e  Guilhermina  Fernandes, 
aquelle  viuvo  e  esta  solteira,  ambos  residentes  nas  Vendas  de 
Ceira,  freguezia  de  Ceira,  comarca  de  Coimbra,  recorrem  para 
Vossa  Magestade  p.r  meio  de  aggravo  do  despacho  do  Meretis- 
simo  Juiz  de  Direito  d'esta  comarca,  q.~  os  pronunciou;  o  ag- 
gravante  como  auctor  do  crime  de  homicidio  voluntário,  na 
pessoa  de  Amónio  Carvalho,  vulgo,  o  Tapa,  residente  q.~  foi  no 
Sobral,  freguezia  dita,  praticado  em  um  dos  primeiros  dias  dg 
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passado  junho,  próximo  do  sitio  da  Cruzinha,  ou  Gandara,  limite 
das  mesmas  Vendas  de  Ceira :  e  a  aggravante  como  incobridora 
do  mesmo  erime.  Não  diz  o  despacho  recorrido,  quaes  são  os  fun- 
damentos, q."  levaram  o  Merelissimo  Juiz  a  quo  a  pronunciar  os 
aggravantes,  pois  se  limita  a  dizer  q^  os  depoimentos  das  teste- 
munhas e  as  demais  peças  do  processo,  q.~  o  constituem,  obrigam 
a  prisão  e  livramento,  os  aggravantes,  como  incursos  n'aquelle 
crime,  o  aggravante  na  qualidade  de  autor  e  a  aggravante  na  de 
involvida.  Por  isso  os  aggravantes,  tractarão  de  ver  o  q."  em  face 
dos  depoimentos  das  testemunhas  e  mais  peças  do  processo,  se 
poderá  considerar  como  indicio,  ou  como  prova  do  crime  referido. 

O  q."  em  relação  ao  aggravante  se  poderá  considerar  como 
indicio  de  ter  praticado  o  crime,  q."  lhe  é  imputado,  consiste 
no  seguinte : 

1.°  —  Ter  o  morto  juncto  de  si  algumas  favas  em  casca,  em 
tudo  iguaes  ás  q."  o  aggravante  tinha  em  um  faval  q.~  traz  de 
arrendamento,  e  q."  dista  215  metros  do  sitio  onde  o  morto  foi 
encontrado. 

2.»  —  Apparecerem  em  uma  seara  de  aveia,  q."  havia  na  pro- 
priedade da  Cruzinha,  juncto  do  local  onde  estavam  semeadas  as 
favas,  signaes  de  terem  passado  ahi  pessoas,  em  diíTerentes  di- 
recções, e  dois  caminhos  abertos  na  mesma  seara,  q."  iam  dar 
todos  ao  logar  onde  se  encontrava  a  sementeira  das  favas. 

3.°  —  Ter  o  aggravante  mandado  cortar  no  dia  2  de  junho, 
as  favas  semeadas  no  faval  referido,  apezar  de  estarem  ainda 
verdes. 

4."  —  Estarem  lavadas  de  fresco,  umas  calças  na  parte  do 
corpo,  e  nas  pernas  p.""  lavar;  e  ser  encontrado  debaixo  da  cama 
do  aggravante  um  panno  de  linho,  com  manchas  avermelhadas, 
q.~  se  verificaram  ser  de  sangue. 

5."  —  Ter  o  aggravante  sabido  de  casa  do  seu  lagar,  q.'  ha 
juncto  do  local  onde  appareceu  o  morto,  pela  tarde  do  dia  1  de 
junho,  e  ter  dicto  o  aggravante  q.~  n'este  dia  recolheu  a  sua  casa, 
pelas  8  horas  da  noite,  e  todavia  a  aggravante  haver  affirmado 
q.~  elle  entrara  em  casa  ás  9  horas. 

O  q.~  em  relação  á  aggravante  se  poderá  considerar  como 
indicio  de  ter  incoberto  o  crime,  de  q."  se  tracta.  reduz-se  a  q.~: 

1."  —  Foi  ella  quem  no  dia  2  de  junho,  lavou  as  calças  do 
aggravante,  e  o  panno  de  linho,  q.~  appareceu  ensaguentado,  e 
alguma  roupa  de  mulher,  e  não  consentir  q.~  a  trabalhadeira  da 
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casa  Anna  Rilta,  lavasse  aquella  roupa,  apczar  de  se  ter  ofTere- 
cido,  para  isso,  e  ser  ella,  quem  costumava  fazer  tal  servi^'o. 

2."  —  Foi  cila  quem  no  dia  2  d(!  junho,  de  manhã  cortou  com 
a  mesma  trabalhadeira,  o  faval,  e  não  trazer  a  alegria  do  costu- 
me, nem  cantar  como  costumava. 

Pelo  q.^  respeita  á  prova  testemunhal,  emquanto  a  ter  o 
aggravante  praticado  o  crime,  nada  mais  se  encontra  em  seus 
depoimentos,  senão  q.~  tèm  ouvido  attribuir  o  facto  criminoso  ao 
aggravante.  Mas,  Senhor!  não  é  p.'  estes  indícios  e  p/  esta 
prova  testemunhal,  q.~  deve  ser  indiciado  como  assassino,  um 
cidadão  proprietário,  q.~  tem  tido  uma  honrada  vida  de  lavrador, 
de  mais  de  60  annos  de  idade,  q.~  tem  dado  esmerada  educação 
a  seus  filhos,  e  q.~  ha  menos  de  dois  annos  soíTreu  o  desgosto  de 
perder  sua  extremosa  esposa,  e  com  ella  o  melhor  da  sua  casa, 
para  solver  dividas  contrahidas  p.»"  causa  da  decadência  do  vinho 
e  azeite ! 

Vejamos,  porém,  o  q."'  significa  cada  um  dos  indicios  e  a 
fama  publica  q.~  lhe  attribue  o  crime  praticado.  Não  ha  duvida, 
em  face  dos  autos,  q."  o  Tapa,  ainda  era  vivo  na  tarde  de  1  de 
junho,  p.i^q."  a  testemunha  de  foi.  75  v.,  Anna  de  Jesus,  depois 
de  ter  jantado,  e  q.^^  fazia  alguma  cousa  para  a  ceia,  vendeu  ao 
Tapa  20  nMs  de  sardinhas ;  e  também  não  ha  duvida  de  q.~  o 
Tapa  foi  morto  na  noite  de  1  de  junho,  p.''q.~  no  dia  2  de  manhã, 
já  a  testemunha  de  foi.  78  v.,  Manuel  Correia,  viu  de  sua  casa, 
um  vulto  no  sitio  onde  depois  se  descobriu  o  cadáver  do  morto, 
sendo  este  cadáver  aquelle  morto. 

Portanto,  o  assassinato  foi  praticado  na  noite  de  1  para  2  de 
junho.  Nem  de  dia  poderia  ser  praticado  um  assassinato,  á  pan- 
cada, e  em  lucta  com  o  morto,  como  se  diz  no  auto  de  exame 
directo  de  foi.  10,  em  sitio  descoberto  e  povoado,  sem  ser  vista 
a  lucta,  e  sem  serem  ouvidos  os  gritos  da  victima.  Também  é 
certo  q.~  o  Tapa  foi  morto  tempo  depois  de  ter  comprado  as 
sardinhas  á  testemenha  de  foi.  7o  v.,  e  depois  de  as  ter  cosinhado 
e  comido,  ou  levado  para  sua  casa,  do  Sobral  ou  para  a  de  outra 
pessoa,  p.'"q.~  as  sardinhas  não  foram  encontradas  juncto  do  ca- 
dáver, ou  ao  pé  das  favas;  e  como  estas  sardinhas  foram  com- 
pradas pelo  Tapa,  q.<io  a  testemunha  de  foi.  75  v..  já  estava  fa- 
zendo alguma  cousa  para  a  ceia,  o  q.~  não  podia  ser  no  dia  2  de 
junho,  senão  pelas  7  ou  8  horas  da  tarde,  é  claro  q.~  o  Tapa  só 
depois  das  9  ou  10  horas  da  noite  podia  ser  assassinado. 
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Apurado  este  ponto  em  face  da  prova  dos  autos  examinemos 
cada  um  dos  indícios  q.~  ha  contra  o  aggravante. 

Quanto  ao  1.°  se  o  assassinato  tivesse  sido  praticado,  no  fa- 
val q.~  o  aggravante  traz  d'arrendamento,  devia  apparecer  no 
local  do  assassinato,  sangue  derramado  pela  victima,  como  havia 
no  local  onde  ella  foi  encontrada;  e  se  o  cadáver  foi  conduzido 
do  local  do  assassinato  para  aquelle  em  q.~  foi  encontrado,  como 
se  diz  no  exame  de  foi.  10,  pelos  caminhos  abertos  na  aveia, 
devia  haver  rasto  de  sangue  p.r  esses  caminhos,  e  todavia  nada 
havia,  p/q.'  o  exame  não  o  encontrou,  e  ninguém  o  viu,  apezar 
de  se  ler  feito  um  exame  tão  minucioso,  q.~  se  examinou  a  di- 
recção dos  caminhos  abertos  na  aveia,  e  se  fez  a  confrontação 
das  favas,  encontradas  ao  pé  do  morto,  com  as  q.~  estavam  se- 
meadas n'aquella  terra.  Nem  é  de  crer  q."^,  tendo  sido  praticado 
o  assassinato  no  faval  referido,  fosse  o  cadáver  conduzido,  para 
a  borda  de  um  caminho  publico,  e  a  215  metros  de  distancia, 
como  se  verificou  do  corpo  de  delicto  a  foi.  10,  pois  o  assassino 
deveria  tractar  de  occultar  o  cadáver  e  não  de  o  expor  ao  pu- 
blico, e  já  q.~  se  decidiu  a  conduzil-o  a  215  metros  de  distancia, 
teria  certamente  preferido  um  sitio  remoto  e  occulto.  Suppo- 
nhamos,  porém,  q.^  o  assassinato  foi  comettido  no  faval;  n'este 
caso  as  favas  encontradas  juncto  do  morto,  e  o  sacco  onde  elle 
as  trazia,  estão  a  mostrar  q.~  não  fui  o  aggravante  q.~  o  comet- 
teu,  pois,  ninguém  dirá  q.~  o  aggravante,  praticaria  a  loucura,  de 
ir  collocar  ao  pé  do  assassinado,  as  favas  do  seu  faval,  para  se 
dizer,  q.~  estas  favas  foram  a  causa  do  assassinato.  A  apparição 
das  favas  pelo  contrario  está  mostrando,  q.~  quem  assassinou, 
tractou  de  fazer  acreditar,  q.~  as  favas  originaram  o  crime,  para 
poder  este  ser  imputado  ao  aggravante.  Portanto  o  primeiro  in- 
dicio, em  vez  de  fazer  suspeitar  q."  o  aggravante  praticou  o  assas- 
sinato, mostra  pelo  contrario  q.~  não  foi  elle  quem  o  commetteu. 

Quanto  ao  2."  indicio,  os  caminhos  abertos  na  aveia,  em  vez 
de  serem  indicio  de  q.~  o  cadáver  foi  p.""  alli  conduzido,  provam 
q.~  o  cadáver  não  veiu  p.'  alli,  p.''q.'^  havia  de  haver  pelo  chão, 
e  pela  aveia  rastos  de  sangue,  principalmente  vindo  a  cabeça 
pendente  donde  sahia  o  sangue,  como  se  verificou  no  exame 
directo  de  foi.  6  v.  e  seg.,  e  o  exame  de  foi.  10,  e  todavia  n'este 
exame  nada  se  encontrou.  Nem  é  também  crivei  q.~  o  aggravante 
fosse  tão  imbecil,  q.~  deixasse  na  aveia  bem  assignados  os  vestí- 
gios do  local  onde  foi  praticado  o  crime.  Estes  caminhos  abertos 
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na  aveia,  assim  como  a  apparií^ão  tias  favas  junclo  do  cadáver 
mostram  (i.~  o  assassino  tinha  empenho  em  deixar  bem  patente 
q.~  o  assassinato  viera  do  dono  das  lavas,  e  u  aggra vante  é  q.~ 
não  poderia  (juerer  fornecer,  estas  provas  contra  si. 

Quanto  ao  3.°,  está  bem  explicado,  peio  próprio  aggravante 
no  interrogatório  de  foi.  48,  o  motivo  p.ni.~  elle  mandou  cortar 
as  favas  equem  é  lavrador  coniprehende  bem  aquelle  motivo. 
O  aggravanle  mandou  semear  de  favas  o  terreno  q.~  traz  d'ar- 
rendamento,  para  elle  colher  no  mez  de  maio,  q.~  em  Coimbra 
é  o  único  mez  das  favas,  as  q.~  podesse  colher  para  se  come- 
rem verdes;  no  fim  de  maio  é  necessário  retirar  as  favas  do 
terreno  para  n'elle  pôr  hortaliça  ou  semear  milho,  p.fq.~  come- 
çando a  estiagem  em  junho,  é  necessário  semear  a  hortaliça,  e 

0  milho  q.''»  o  terreno  e  o  tempo  ainda  está  fresco.  Não  se  tracta 
de  saber  se  as  favas  estão  ou  não  seccas,  p.fq.^  não  ha  tempo 
para  as  deixar  seccar  todas,  sob  pena  de  nada  mais  se  poder  se- 
mear no  terreno :  corta-se  tudo  esteja  como  estiver,  e  depois 
escolhem-se  as  q.~  estão  feitas  para  se  poderem  seccar,  se  algu- 
mas se  querem  seccas  e  as  verdes  dão-se  ao  gado.  Foi  o  que  o 
aggravante  fez.   Tmha  cabido  alguma  chuva  nos  fins  de  maio,  e 

1  de  junho,  e  o  terreno  estava  fresco,  e  podia  ser  lavrado,  e  por 
isso  o  aggravante  mandou  no  dia  2  cortar  as  favas  para  poder 
lavrar  o  terreno,  e  semear  n*elle  outra  cousa.  Por  infelicidade 
linha  sido  commettido  o  assassinato  na  véspera,  e  o  aggravante 
ignorando-o,  mandou  cortar  as  favas.  Mas  a  trabalhadeira  q.~ 
ajudou  a  cortar  as  favas,  e  depôz  a  foi.  72  v.,  declara  q.~  o  grão 
em  geral  estava  duro,  o  q.~  é  sufTiciente  para  as  favas  se  poderem 
depois  seccar  ao  sol.  Mas  a  prova  de  q.~  o  aggravante  não  man- 
dou cortar  as  favas  para  fazer  desapparecer  os  vestígios  do  assas- 
sinato, está  em  elle  ter  mandado  também  a  trabalhadeira  Anna 
Ritta,  q.~  depoz  a  foi.  72  v.,  ajudar  a  cortar  as  favas.  Se  o  aggra- 
vante tivesse  sido  o  auctor  do  assassinato,  não  teria  mandado  em 
companhia  da  aggravante,  uma  trabalhadeira,  q.~  iria  presenciar 
os  vestígios  do  crime,  q.'  existissem  no  f:ival,  se  lá  tivesse  sido 
praticado  o  crime.  A  não  estar  o  aggravante  demente,  para  fazer 
desaparecer  os  visligios  do  crime,  não  mandaria  uma  pessoa  ex- 
tranha  a  elle,  mas  em  silencio  e  a  sós,  elle,  ou  ixA^"  muito  pessoa 
da  sua  intimidade,  teriam  ido  ao  faval  fazer  desaparecer  aquelles 
vestígios. 

Quanto  ao  4.°  as  certidões  agora  junctas,  explicam  o  caso 
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negro  de  as  calças  do  aggravante  estarem  lavadas,  só  no  corpo 
e  por  lavar  nas  pernas,  e  do  panno  com  nódoas  de  sangue 
q.~  a  policia  encontrou  debaixo  da  cama  do  aggravante.  Pelas 
certidões  se  vè  q.~  o  aggravante,  padece  de  tumores  hemerroi- 
daes  q.~  purgam  constantemente,  e  elle  precisa  de  trazer  um 
panno  de  linho  sobre  o  anus  para  absorver  o  sangue  e  obstar  a 
maior  inflamação;  e  as  calças  precisam  de  ser  lavadas  frequentes 
vezes  no  sitio  dos  assentos.  Foi  çj  isso  q.~  a  policia  as  encon- 
trou lavadas  só  no  corpo  e  sujas  nas  pernas.  E  quem  poderia  acre- 
ditar q.~  se  as  calças  do  aggravante  tivessem  sido  lavadas  para 
lhe  tirar  alguns  vestígios  de  sangue  do  assassinato,  elle  as  dei- 
xaria ficar  em  casa,  e  as  mandaria  lavar  só  no  segundo  dia  de- 
pois do  crime?!  E  quem  poderá  acreditar  q.~  o  aggravante  iria 
colloear  debaixo  da  sua  cama  o  panno  manchado  do  sangue  da 
victima?!  Muito  imbecil  suppõe  a  policia  e  a  justiça  q.~  é  o  ag- 
gravante? Mas  accresce  q.~  se  o  aggravante  tivesse  commettido 
o  assassinato,  não  iria  assentar-se  em  cima  do  morto  para  este 
lhe  sujar  as  calças.  O  q.~  seria  mais  provável  era  q."  o  sangue 
lhe  sujasse  as  pernas  das  calças,  e  todavia  estas  nada  tinham, 
pois  não  foram  lavadas. 

Quanto  ao  5.°  a  deseordancia  entre  o  aggravante  e  a  aggra- 
vante quanto  ás  horas  em  q.~  entrou  em  casa  é  tão  insignificante, 
q."  realmente  não  pode  ter  as  honras  de  indicio  de  um  assas- 
sinato. A  testemunha  de  foi.  75  declara  q.~  o  aggravante  esti- 
vera em  sua  casa  no  dia  1  de  junho,  para  onde  foi  á  tarde, 
conservando-se  até  ás  8  horas  pouco  mais  ou  menos,  sahindo 
d'alli  q.<io  já  havia  luzes  na  cosinha;  e  se  o  aggravante  sahiu  de 
de  casa  da  testemunha  ás  8  horas,  de  certo  não  poderia  chegar 
a  sua  casa  a  esta  hora,  p.'"q.^  ainda  ha  alguma  distancia  entre 
a  casa  da  testemunha  e  a  do  aggravante.  Nem  o  aggravante 
affirma  nem  pode  affirmar  q.~  entrou  em  sua  casa  precisamente 
ás  8  horas  da  tarde,  p.''q.~  não  esteve  a  ver  as  horas  no  relógio; 
e  pela  mesma  razão  a  aggravante  não  affirma  nem  pode  affirmar 
q.~  o  aggravante  entrara  em  casa  ás  9  horas  da  noite. 

Passemos  aos  indicies  relativos  á  aggravante. 

Quanto  ao  1.°,  já  está  explicada  a  lavagem  das  calças  do 
aggravante,  e  do  panno  de  linho,  e  p.r  isso  a  circumstancia  de 
a  aggravante  não  aceeitar  o  oíTerecimento  feito  pela  trabalha- 
deira, de  lavar  a  roupa  nada  significa. 

Quanto  ao  2.°,  é  realmente  irrisório,  que  se  considere  indi- 
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cio  de  criminoso  o  estado  do  individuo  de  alegria  ou  tristeza, 
q.<io  é  certo  q.~  isto  depende  de  muitas  circumstancias.  Alem 
d' isto  a  testemunlia  de  foi.  72  v.  a  quem  pareceu  q.~  a  aggra- 
vante  não  andava  a  cortar  as  favas,  com  alegria,  declarou  q." 
a  aggravante  trazia  a  physionomia  do  costume  e  q.~  indo  depois 
do  arraneamento  das  favas,  para  a  Quinta  da  Fonte  das  Cannas, 
ahi  cantou  como  de  costume. 

Examinemos  agora  a  prova  testemunhal  quanto  á  prova  do 
auctor  do  crime.  Nenhuma  testemunha  diz  q.~  vira  ou  ouvira 
fallar,  em  q.~  a  aggravante  fora  auctora,  cúmplice  ou  incobridora 
do  crime  de  q.~  se  tracta.  O  despacho  de  pronuncia  pois,  assen- 
tou única  e  simplesmente  nos  indícios  resultantes  de  lavar  as 
calças  do  aggravante  e  não  andar  a  cantar  q.^»  arrancou  as  fa- 
vas! 

Quanto  ao  aggravante  as  testemunhas  dizem  q.~  têm  ou- 
vido attribuir  o  assassinato  do  Tapa  ao  aggravante,  mas  todos 
sabem  o  q."  significam  estes  depoimentos  fundados  na  fama 
publica,  sem  especificação  de  dia,  hora,  logar  e  pessoa.  A  fama 
q.~  já  Virgilio  descreveu,  como  principiando  em  pequeníssima 
dimensão  e  augmentando  prodigiosamente  com  o  tempo  e  com 
as  pessoas  q.~  a  recebem,  começa  de  ordinário  no  dito  de  um 
q.~  se  lembrou  de  attribuir  um  facto  a  outrem,  e  depois  vae  cre- 
scendo e  engrossando  a  ponto  de  horas  depois  já  o  dito  ser  ge- 
ralmente repetido  p.''  muitos.  E  em  relação  ao  aggravante,  con- 
tando p.r  inimigo  esse  celebre  Victorio  Telles,  q.~  já  teve  a 
honra  de  ser  absolvido  em  um  processo  de  fabricação  de  notas 
falsas,  do  Banco  Brazileiro,  e  teve  também  a  honra  de  ser  perito 
no  exame  de  foi.  10,  foi  aquelle  mesmo  Victorio,  quem  logo  co- 
meçou a  inculcar  o  aggravante  como  auctor  do  crime,  e  veiu 
denuncial-o  á  policia,  e  traçou  a  esta  os  passos  q.~  tinha  a  dar, 
relativamente  ao  aggravante,  qA^  a  policia  pelas  3  horas  da  ma- 
nhã do  dia  3  de  junho,  ia  a  casa  d'elle  no  Sobral,  a  pequena  dis- 
tancia da  do  aggravante,  receber  o  santo  e  a  senha,  e  forneceu 
á  policia  e  á  justiça  as  testemunhas  q.'  elle  julgou  convenientes 
para  o  fim  q.'  se  propunha.  O  tal  Victorio,  apontou  logo  o  ag- 
gravante como  auctor  do  assassinato,  e  afllrmou-o  até,  e  depois 
a  fama  fez  o  resto,  ajudada  p.r  elle.  E  para  melhor  manobrar, 
não  quiz  ter  as  honras  de  testemunha  e  contentou-se  com  as  de 
perito  no  exame  de  foi.  10,  onde  claramente  mostrou  a  animosi- 
dade q.'  tem  contra  o  aggravante,  como  se  vé  do  mesmo  exame. 
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Ainda  assim  honra  seja  feita  a  algumas  testemunhas  q."  disse- 
ram q."  ouviram  dizer  a  algumas  pessoas  q.~  podia  ser  outrem 
e  não  o  aggravante  quem  assassinou  o  Tapa.  Resta -nos  f;Ular  do 
facto  de  ter  o  aggravante  sahido  da  sua  casa  do  lagar,  das  4  para 
as  5  horas  da  tarde  do  dia  1  como  jura  a  testemunha  de  foi.  77. 
O  aggravante  nega  q.~  tivesse  ido  ao  seu  lagar  áquella  hora,  mas 
a  testemunha  affirma  q.~  o  vira  sahir  de  lá,  e  por  isso  vamos 
suppôr  q.~  das  4  para  as  5  horas  da  tarde  o  aggravante  sahiu  de 
casa  do  lagar.  Seja  assim  muito  embora;  mas  o  q.~  ó  certo  é  q.~ 
o  aggravante  não  podia  a  esta  hora  ou  antes  d'el]a  ter  eommet- 
tido  o  assassinato  q.~  lhe  é  imputado,  por  quanto  já  vimos  q.~  a 
testemunha  de  foi.  75  v.  declarou  q.~  depois  de  ter  jantado  no 
dia  1  de  junho,  q.'^o  estava  fazendo  alguma  cousa  para  comer  á 
ceia,  vendera  ao  Tapa  20  réis  de  sardinha;  e  em  1  de  junho  q.~ 
já  anoitece  ás  8  horas  da  noite,  não  podia  aquella  testemunha 
estar  a  fazer  a  ceia  das  4  para  as  5  horas  da  tarde.  Nem  é  ad- 
missível q.~  das  4  para  as  o  horas  da  tarde  em  pleno  dia  e  no 
meio  de  povoado  se  commellcsse  um  assassinato  em  q.~  houve 
lucta  e  nada  se  visse  nem  se  ouvisse. 

Não  ha  portanto  prova  alguma  de  q.~  o  aggravante  commet- 
tesse  o  crime  q.~  lhe  é  imputado  e  q.~  a  aggravante  o  encobrisse, 
e  de  justiça  é  q.~  se  revogue  o  despacho  q.~  injustamente  os 
pronunciou. 

Pedem  a  Vossa  Magestade  q.^  pelo 
Tribunal  da  Meretissima  Relação  do 
Porto  lhe  conceda  a  graça  que  implo- 
ram. 

E.  R.  M. 

O  advogado  —Manuel  d' Oliveira  Chaves  e  Castro. 

Nada  mais  se  contem  na  transcripta  petição  que 
para  aqui  fiz  copiar  por  certidão,  a  qual  conferi  e  achei 
conforme  ao  original,  a  que  me  reporto,  em  meu  poder 
e  cartório.  Coimbi^a,  Ires  de  julho  de  mil  oitocentos 
noventa  e  cinco.  E  eu  Francisco  Teixeira  Coelho,  escri- 
vão interino  o  subscrevi  e  assigno  pelo  competente. 

Francisco  Teixeira  Coelho. 
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Joaquim  António  Rodrigues  Nunes,  escrivão 
do  terceiro  ofíicio  do  juizo  de  direito  da 
comarca  de  Coimbra,  etc. 

Em  observância  do  despacho  exarado  na  petição  ante- 
cedente o  qual  é  do  M."^"  Juiz  de  Direito  d'esla  comarca 
—  Dr.  Francisco  Augusto  das  Neves  e  Castro : 

(-erlifico  que  no  cartório  a  meu  cargo  existem  uns 
autos  d"invcntai'io  orplianologico  a  que  se  procedeu  por 
failecimenlo  de  Thereza  de  Jesus  Mello,  solteira,  mora- 
dora que  foi  em  Coimbra  na  freguezia  de  São  Christo- 
vam,  e  nos  mesmos  autos  se  vê  e  mostra  a  minuta  a 
que  se  refere  o  requerente  José  Mendes  Martins,  e  que 
é  do  theor  seguinte  : 

Miitnta   por   parte   tia   appellante* 
Idalina  lloiiriciiies  llarciueis 

O  presente  recurso  de  appellação  tem  p.>'  objecto  principal 
a  reforma  do  despacho  q.~  mandou  dar  forma  á  partilha,  de  foi. 
57,  como  perinitte  o  artigo  729  do  Código  do  processo  civil.  Por 
meio  da  reclamação  de  foi.  Gí,  pretendeu  a  appellante  q.~  se 
emendasse  aíjuelle  despacho,  p.''  q.^  se  conseguiria  assim  evitar 
as  despezas  da  appellação,  a  perda  de  tempo,  a  demora  na  con- 
clusão do  inventario  e  na  entrega  dos  bens  da  herança  a  cada 
um  dos  interessados,  e  para  o  testamenteiro,  q."  é  o  signatário 
d'esta  minuta,  os  trabalhos  e  incommodos  q.'^  tem  com  a  testa- 
mentária e  com  o  inventario,  trabalhos  q."  são  gratuitos,  vindo 
portanto  elle  a  ser  a  única  victima  expiatória  do  fallecimento 
da  inventariada.  O  Cod.  do  proc.  civil  nem  approva  nem  re- 
prova este  meio  de  emendar  o  despacho  q.~  da  forma  á  partilha, 
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p.r  q.~  se  limita  a  dizer  no  §  2.°  do  art.  724  q."  d'este  despacho 
não  ha  recurso  especial,  o  q.~  certamente  se  refere  ao  recurso 
para  os  tribunaes  superiores,  mas  não  prohibe  q.~  se  requeira  ao 
juiz  a  emenda  do  despacho,  como  é  corrente  q.~,  antes  de  se 
recorrer  para  os  tribunaes  superiores,  se  pode  requerer  ao  juiz 
q."  emende  o  seu  despacho  para  evitar  o  recurso.  Todavia  o 
ex.""  snr.  Curador  geral  dos  Orphãos,  q.~  ha  muito  anda  com  a 
mania  de  q.~  o  advogado  da  appellante  lhe  declarou  guerra,  não 
o  dissuadindo  d'esta  mania  o  facto  de  o  mesmo  advogado  ter 
pedido  ao  Redactor  do  Conimbricense  q.~  não  escrevesse  mais 
em  desabono  do  ex.™"  snr.  Curador,  o  q.~  eíTectivamente  conse- 
guiu, p.""  q.~  desde  então  o  Conimbricense  emudeceu,  poz  de 
parte  a  sua  missão  alevantada  e  nobre  de  ex."'  snr.  Curador  geral 
dos  Orphãos  e  agente  do  ministério  publico,  e  em  sua  resposta 
de  foi.  67  e  68  chamou  —  calinada  —  á  reclamação  de  foi.  64  e 
dirigiu  ao  advogado  da  appellante  outras  amabilidades  q."  real- 
não  são  muito  conformes  com  a  alevantada  e  nobre  missão  de 
s.  ex.°  É  que  s.  ex.»  queria  dar  uma  lição  a  quem  teve  a  honra 
de  ser  seu  professor  na  Universidade,  e  aproveitou  esta  occasião. 
E  realmente  é  para  um  mestre  uma  satisfação  indizível  ver  q.~ 
um  seu  discípulo  sabe  muito  mais  do  q.~  lhe  ensinou,  e  princi- 
palmente q.'io  o  discípulo  tem  apenas  26  annos,  7  mezes  e  14  dias 
de  edade,  pj  q.~  o  ex.""  snr.  Curador  nasceu  a  16  de  abril  de 
1867,  e  6  annos  de  formatura  em  direito,  p.'  q.~  s.  ex.'"  fez  acto 
do  5.°  anno  jurídico  em  junho  de  1887,  ao  passo  q.~  o  advogado 
da  appellante,  seu  professor  no  anno  lectivo  de  1883  a  1886, 
conta  28  annos  de  formatura,  26  de  advogado,  23  de  professor 
da  Universidade,  13  de  regência  da  cadeira  da  organisação  judi- 
ciaria e  de  processo  civil  ordinário,  e  tem  passado  quasi  toda  a 
sua  vida  com  os  livros  de  direito  na  mão,  versando-os  de  dia  e 
de  noite.  Feliz  creatura  e  prodigioso  talento  q.~  em  6  annos 
conseguiu  adquirir  seiencia  jurídica  para  vender  e  dar  e  ensinar 
o  próprio  mestre !  Mas  o  q.~  realmente  não  íica  muito  bem  a 
s.  ex.*,  (perdoe  elle  a  audácia  do  ignorante)  é  a  pouca  caridade 
e  desamor  com  q.~  ensinou  o  seu  antigo  professor  q.~  aliás  lhe 
deu  sempre  nas  aulas,  q.^^  o  ouvia  de  lição,  e  nos  actos,  qA-^  o 
interrogava,  demonstrações  de  benevolência,  consideração  e  es- 
tima, apezar  de  s.  ex.''  ser  então  um  rapazete  que  não  tinha  nada 
de  notável  a  não  ser  o  contar  apenas  18  annos  de  edade.  É  ver- 
dade que  as  obras  jurídicas  de  s.  ex.^  por  ora  não  appareceram 
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ft  publico,  e  se  alguém  fòr  examinar  os  seus  trabalhos  de  Curador 
gerai  dos  orpbãos  e  de  agente  do  ministério  publico,  ha  de  por  lá 
encontrar  também  muita  calinada ;  mas  isto  não  obsta  a  q.~  s. 
ex."  se  proclame  um  sábio  e  passe  aos  outros  o  diploma  de  igno- 
rantes. 

Nem  é  isto  para  admirar  :  é  o  gosto  da  época.  Está  um 
embrião  no  ventre  de  Minerva,  e  já  vai  deitando  cá  fora  o  pes- 
cocinho muito  tezo  e  faz  a  vosinha  o  niais  grossa  q."  pode,  e 
chama  a  todos  ignorantes,  sem  orientação  moderna,  e  calinos,  o 
q."  me  parece  significa  —  asneirues,  assim  como  —  calinada  — 
significa  —  asneira  grossa  —  em  portuguez  antigo  é  claro  (•). 

Um  idiota  conheço  eu,  q."  tem  presumpções  de  philosopho, 
q."  p.r  não  ser  admittido  na  Faculdade  de  direito  foi  para  a  im- 
prensa dizer  q.~  a  Faculdade  era  composta  de  ineptos,  menos  um 
q."  o  lisongeava  nas  suas  idiotices  (2) ;  e  conheço  ainda  outro 
idiota  mais  ignorante  q."'  aquelle,  mas  muito  superior  na  má  cria- 
ção e  na  vaidade,  q."  ainda  a  mãe  Minerva  o  não  lançou  do  ven- 
tre, e  já  está  dizendo  como  é  q.~  os  professores  devem  ensinar  o 
direito  na  Universidade  (*)  I  Por  isso  não  é  para  admirar  q.~  o 
ex."»  sr.  Curador  se  deixasse  influenciar  pelas  manhas  do  século, 
não  obstante  a  sua  missão  ser  alevantada  e  nobre,  como  elle  mesmo 
diz.  Parece  q.~  o  ex.""  snr.  Curador  se  maguou  com  as  expressões 
—  não  é  serio  —  cor  de  seriedade,  q.~  se  lêm  no  requerimento  de 
foi.  64  e  65.  Mas  s.  ex.*  devia  lembrar-se  q."  estas  expressões 
se  toleram  em  argumentação,  como  significando  q."  o  adversário 
está  gracejando,  na  deducção  de  certos  argumentos ;  e  foi  n'este 
sentido  q.~  o  advogado  da  appellante  tomou  aquellas  expressões, 
p.r  q.~  este  advogado  sempre  considerou  s.  ex.»  de  caracter 
muito  serio,  ainda  mesmo  quando  o  viu  trocar  o  diploma  de  de- 
putado pelo  de  delegado  do  procurador  régio  e  de  Curador  geral 
dos  orpbãos . . .  Mas  deixemos  o  ex.""  snr.  Curador  e  vamos  ao 
objecto  da  appellação. 


(')  Estas  insinuaçíSes  são  dirigidas  ao  nosso  amigo,  dr.  Manuel  Fra- 
tel,  que,  em  substanciosos  e  bem  elaborados  artigos,  inseridos  nas  iVot'/- 
dades,  soube  castigar  com  mSo  de  mestre  e  satirizar  com  um  espirito 
finamente  picante  as  prosapias  e  a  inépcia  dos  luzos  oráculos  e  mentores 
da  deusa  Themis. 

(^)  O  pobre  idiota,  a  quem  se  faz  aqui  referencia,  é  o  auctor  d'este 
opúsculo. 
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No  despacho  de  foi.  57  mandou-se  q."  o  dinheiro  descripto 
sob  os  n°'  18  e  19,  depois  satisfeitos  os  legados  nesta  espécie, 
se  dividisse  em  duas  partes  iguaes,  sendo  uma  para  o  menor 
Alfredo  e  outra  para  o  menor  António,  ficando  assim  a  appel- 
lante  excluída  de  ter  parte  naquelle  dinheiro,  e  diz-se  no  mesmo 
despacho  q.'^  é  isto  de  conformidade  com  o  testamento  da  in- 
ventariada e  com  o  direito  aqui  applicavel.  Ora  nem  o  testamento 
nem  o  direito  applicavel  são  conformes  ao  despacho  recorrido. 

No  testamento  da  inventariada  deixa  esta  certos  legados  a 
varias  pessoas,  e  entre  elles  o  seguinte  :  «  Que  deixa  todos  os 
seus  moveis  e  roupas  a  seus  sobrinhos  Alfredo  e  António,  filhos 
de  sua  irmã  Rosa  e  á  já  dita  Idalina  Henriques  Marques  (a  appel- 
lante)  para  serem  divididas  p.r  todos  trez  em  partes  iguaes. » 
Em  seguida  deixa  o  usufructo  da  sua  casa  d"habitação,  sita  na 
Casa  Telhada,  a  seu  irmão  Francisco  e  a  propriedade  d'ella  aos 
filhos  d'esto,  e  todos  os  mais  seus  bens,  q."  estiverem  na  freguezia 
de  Sernache  dos  Alhos,  aos  filhos  de  sua  irmã  Maria,  aos  filhos  de 
seu  irmão  Francisco  e  aos  filhos  de  seu  irmão  José,  sendo  taes 
bens  divididos  em  trez  partes  iguaes,  para  q.~  pertença  cada  uma 
das  partes  aos  filhos  de  cada  um  dos  seus  trez  referidos  irmãos. 

Depois  acrescenta  a  testadora  :  —  «De  tudo  mais  q.~  possuir 
fora  d'aquella  freguezia,  com  excepção  do  q.~  já  deixou  a  seus 
sobrinhos  e  afilhados,  deixa  o  usufructo  a  sua  irmã  Rosa,  pas- 
sando este  usufructo  p.r  morte  d'ella  para  seu  marido  João  Ca- 
bello,  e  a  propriedade  a  deixa  aos  filhos  dos  usufructuarios  q."^ 
são  os  ditos  Alfredo  e  António.» 

O  q.~  é  que  deve  intender-se  pela  palavra  —  moveis,  q.~  a 
testadora  deixa  aos  menores  Alfredo  e  António  e  a  Idalina  Hen- 
riques Marques,  ora  appellante  ? 

O  Cod.  Civ.  depois  de  dizer  nos  artigos  374  e  37.5  o  q.~  são 
immoveis  naturalmente  ou  mediante  a  acção  do  homem  e  p.'"  dis- 
posição da  lei,  define  moveis  no  artigo  386  n'estes  termos:  «São 
moveis  p.r  natureza  todos  os  objectos  materiaes  não  comprehen- 
didos  nos  dois  artigos  precedentes,  e  p.'  disposição  da  lei  todos 
os  direitos  não  comprehendidos  em  o  n."  2."  do  artigo  anterior». 

Ora  o  dinheiro  não  está  comprehendido  nos  artigos  374  e  375: 
logo  é  movei,  e  como  tal  devia  a  appellante  ter  nelle  aterça  parte, 
e  não  ser  d"elle  excluída  como  foi  pelo  despacho  q.~  deu  forma 
á  partilha.  O  artigo  377  ainda  diz  como  deve  intender-se  a  pa- 
lavra—  movei,  empregada  na  lei  civil  ou  nos  actos  e  contractos, 
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pois  no  §  único  declara  q.''  «pelas  palavras  —  moinei,  cousas  ou 
bens  moveis,  Intonder-sc-ão  só  os  objectos  materiaes,  q.~  ]).'•  na- 
tureza são  moveis».  E  o  dinheiro  é  sem  duvida  oljjecto  material 
q."  p.r  sua  natureza  é  movei;  logo  está  comprehendido  no  legado 
deixado  a  Alfredo,  António  e  á  appcllante.  Para  q.~  o  dinheiro 
seja  excluído  dos  moveis,  é  necessário  (|.~  nos  actos  ou  contractos 
se  use  da  expressão  —  moveis  de  tal  casa  ou  prédio,  como  se  de- 
duz do  artigo  378.  É  p.''  isto  q.~  o  snr.  Conselheiro  Dias  Fer- 
reira disse  no  =  Código  Civil  Portuquez  annotado  ~,  tomo  1.°,  pagi- 
nas 380:  a^e  (o  testador)  lhe  (a  Pedro)  deixar  os  moveis,  Pedro 
herdará,  alem  da  mobília,  o  dinheiro  do  contado,  jóias  preciosas, 
etc.»  O  mesmo  se  lè  na  Ikvista  de  Leg.  e  de  Jur.,  n.°  9'i6,  pagi- 
nas loO  do  19.°  anno.  Mas  a  isto  responde  o  ex."'"  snr.  Curador 
com  vóz  grossa,  pescoço  tezo  e  rizinho  (perdão)  e  seriedade  de 
escarneo  :  —  Tudo  isso  é  calinada;  p.r  q."  no  testamento  diz  a 
testadora :  «Be  tudo  o  mais  que  possuir,  fora  d'aquella  freguezia, 
com  excepção  do  que  já  deixou  a  seus  sobrinhos  e  afilhados,  deixa 
o  usufructo  a  sua  irmã  Rosa,  e  a  propriedade  a  deixa  aos  filhos 
dos  usufructuarios  que  são  os  ditos  Alfredo  e  António; »  e  como 
as  palavras  —  de  tudo  mais  que  possuir,  etc,  equivalem  a  rema- 
nescente da  herança  (isto  não  é  calinada,  p.'  q."  assim  se  lè  a  foi. 
68  V.,  da  resposta  do  ex.™"  snr.  Curador),  segue-se  (\.~  o  di- 
nheiro não  está  comprehendido  na  palavra  moveis,  e  constitue  o 
remanescente  da  herança,  aUaz,  não  haveria  remanescente  (ainda 
não  é  calinada)  p.''  q.~  está  escripta  a  foi.  56  v.,  da  resposta  do 
mesmo  sapientissimo  Curador),  segue-se  q.^  o  dinheiro  não  está 
comprehendido  na  palavra — moveis,  e  constitue  o  remanescente 
da  herança,  aliás,  não  haveria  remanescente  (ainda  não  é  calinada 
p.''  q.~  está  escripto  a  foi.  56  v.,  da  resposta  do  mesmo  sapien- 
tissimo Curador).  Mas  o  ex.™"  snr.  Curador  occultou,  sem  ser 
p.r  mal,  umas  palavras  q.~  fazem  com  q.~  aquella  verba  testa- 
mentária não  signifique  dinheiro  da  herança. 

O  texto  completo  é  :  «De  tudo  mais  q.~  possuir  fora  d'aquella 
freguezia,  com  excepção  do  q.~  já  deixou  a  seus  sobrinhos  e  afilha- 
dos, etc;  e  comparando  estas  palavras  com  as  do  período  ímme- 
diatamente  anterior,  vê-se  q.~  a  testadora  naquellas  palavras  se 
quiz  referir  a  qnaesquer  outros  bens  q."  ella  porventura  tivesse 
á  hora  da  sua  morte  fora  da  freguezia  de  Sernaehe,  e  q.~  exce- 
ptuou d'estes  bens  (ou  d"este  romanescente  da  herança  ?)  o  íi.~ 
ella  já  tinha  deixado  aos  sobrinhos  Alfredo  e  António  e  á  appel- 
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lante  sua  afilhada,  consistindo  no  legado  de  moveis  em  q."  se 
compretiende  o  dinheiro.  Mas  grita  com  seriedade  o  ex.">°  snr. 
Curador  q.~,  interpretando  assim  calinamente  aquella  verba  tes- 
tamentária, não  havia  mais  nada  de  q^  a  testadora  dispozesse, 
e  todavia  ella  dispoz  de  tudo  o  mais,  etc.  A  isto  porem  responde 
a  appellante  q.~  a  testadora  podia  no  seu  testamento  dizer  q^ 
deixava  tudo  mais,  ou  o  remanescente  da  herança,  ou  o  q."  me- 
lhor lhe  aprouvesse,  a  quem  muito  bem  lhe  parecesse,  sem  q." 
p.r  isso  deva  ir-se  tirar  aos  legados  alguma  cousa  para  arranjar 
herança.  Já  se  disse  no  requerimento  de  foi.  64  q."  o  testamento 
da  inventariada  fura  feito  em  4  de  setembro  de  1889  (vide  a  pu- 
blica forma  da  foi.  o),  e  como  a  testadora  estava  então  no  vigor 
da  edade,  e  presumia  que  adquiriria  mais  bens,  p.«"  q.~  foi  nesse 
anno  q.'^  ella  começou  a  receber  estudantes  em  casa  em  hospe- 
dagem, usou  das  palavras  tabellioas,  dizendo  q.''  de  tudo  o  mais 
q.~  possuísse  fora  da  freguezia  de  Sernache  o  deixava  em  pro- 
priedade aos  sobrinhos,  etc. :  mas  isto  não  quer  dizer  q.~  á  hora 
da  morte  da  testadora  ha  de  necessariamente  haver  mais  bens 
alem  dos  legados. 

Por  tanto  aquellas  palavras  da  testadora  de  nada  servem 
para  interpretar  a  palavra  —  moveis  —  no  legado  deixado  pela 
testadora  aos  menores  Alfredo  e  António  e  á  appellante. 

Em  vista  do  exposto  é  evidente  que  o  despacho  que  deu 
forma  à  partilha  nem  é  conforme  á  lei,  nem  á  disposição  testa- 
mentária, e  p.r  isso  deve  ser  revogado,  substituindo-o  por  outro 
q.~  mande  dividir  o  dinheiro  pelos  menores  Alfredo  e  António  e 
pelo  appellante  em  partes  iguaes.  Assim  se  espera  do  doutís- 
simo tribunal  aonde  vão  subir  os  autos  de  appellação. 


O  advogado  —  Manuel  de  Oliveira  Chaves  e  Castro. 


Nada  mais  contem  a  minuta  d'appelIação  que  fiel- 
mente fica  transcripta  do  próprio  original  a  que  me  re- 
porto e  que  se  acha  escripta  desde  folhas  oitenta  e  oito 
a  folhas  noventa  do  referido  inventario.  Por  verdade  fiz 
passar  a  presente  certidão  que  assigno.  Coimbra,  quatro 
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de  julho  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco.  E  eu  Joa- 
quim António  Rodrigues  Nunes,  escrivão  a  subscrevi  e 
assigno. 

Joaquim  António  Rodrigues  Nunes. 


Nota  —  Os  alludidos  documentos  forenses,  que  ora 
entregamos  á  luz  da  publicidade,  denotam,  como  intuiti- 
vamente se  infere  da  sua  leitura,  embora  rápida  e  su- 
perficial, tão  somente  insanidade  e  pobreza  de  espirito 
6  escassez  ou  mesmo  ausência  completa  de  conhecimen- 
tos grammaticaes,  lógicos  e  jurídicos.  Assim,  a  petição 
de  aggravo  é  uma  lazarenta  defesa  agrícola  em  matéria 
crime,  e  a  reclamação  contra  o  mappa  de  partilha  um 
diploma  de  vaidade,  inépcia  e  cobardia  litteraria. 

Pois  foi  este  palerma  tonsurado  que,  ignorando  a 
seguinte  regra  elementar  de  grammatica  —  O  menino, 
para  o  seu  estudo  se  tornar  proveitoso,  deve  começar  por 
saber  montar  o  subjeito  no  verbo  e  picar  este  com  o  attri- 
huto  —  ,  desempenhou  o  papel  de  presidente  da  com- 
missão  de  censura  ás  nossas  theses,  redigiu  pelo  seu 
próprio  punho  o  parecer  da  mesma,  e  nos  apodou  de  in- 
correcto em  assumptos  grammaticaes! 

O  publico,  mesmo  o  medianamente  illustrado,  pre- 
scinde sem  duvida  de  quaesquer  arrazoados,  relativa- 
mente ás  duas  cataplasmas  jurídicas,  com  que  abusiva- 
mente o  mimoseámos. 

Ainda  assim,  como  o  tal  reverendo  advogadicho 
descende  psychologícamente  e  em  linha  recta  de  Lobão, 
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não  resistimos  ao  desejo  de  para  aqui  trasladar  o  juizo 
crítico  do  illuslre  Alexandre  Herculano  sobre  o  bolorento 
coripheu  dos  rachiiicos  e  fiirunculosos  casuislas,  pois 
tudo  (e  muito  mais  ainda,  allenta  a  progressiva  dege- 
nerescência da  mentalidade  humana)  vem  de  molde,  se 
bem  que  indirectamente,  para  a  completa  biographia  do 
alentado  nullo  em  questão. 

«Houve  na  Beira,  escreve  Herculano,  um  letrado  de  curta 
intelligencia  e  nenliuma  pliilosopliia,  cliamado  por  alcunlia  o  Lo- 
bão. Tinliani-n'o  adivinliado  por  instincto  os  bernardos  e  os  cru- 
zios.  Era  o  seu  advogado.  Este  homem  escreveu  nas  primeiras 
décadas  d'este  século,  em  ódio  da  grammatica  e  da  língua,  uma 
pilha  de  volumes  refertos  de  erudições  gravíssimas,  pesadíssi- 
mas, pedantíssimas,  onde  o  pró  e  o  contra  das  opiniões  dos  ju- 
risconsultos se  acham  accumulados  por  tal  arte,  que  a  leitura 
d'essas  dezenas  de  in  quartos  é  o  meio  mais  seguro  de  se  não 
saber  qual  é  o  verdadeiro  direito  na  maior  parte  das  matérias 
jurídicas.  São  os  livros  de  Lobão  thesouro  precioso,  mina  inex- 
gotavel  de  allegaçôes  eternas  e  contradictorias,  para  advogados 
medíocres.  Como  o  mestre  de  meninos  de  Athenas  que  emen- 
dava Homero,  o  causidico  beirão  engenhou  três  grossos  volumes 
a  endireitar  as  torturas  do  íllustre  Mello  Freire»  {Estudos  sobre 
o  casamento  civil,  2.'  edição,  pag.  193  e  196). 

Em  género  pliotographia  social,  é  este  excerpto  sim- 
plesmente admii^avel  e  inexcedivel  I  Lêr  isto  e  contem- 
plar a  physionomia  chatamente  moral  e  intellectual  do 
sr.  Ab  Oliveira  Chaves  CaslroQVE  é  uma  e  a  mesmís- 
sima cousa. 

Por  ultimo,  cabe  declarar  terem  sido  devida  e  escru- 
pulosamente cotejadas  as  certidões  dos  referidos  docu- 
mentos com  os  respectivos  originaes,  para  assim  se 
tornar  possível  respeitar  a  syntaxe,  prosódia  e  ortho- 
graphia  authenticas. 

J.  M.  M. 
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A8  FAVAS  NEGRAS 


POR 


CAMILLO  CASTELLO  BRANCO 


Na  Revolução  de  Setembro  de  19  de  março  de  1862 
(n."  5:958),  e  no  Estandarte  Vermelho  (jornal)  de  30 
de  janeiro  de  1887  encontra-se  a  carta  que  o  illuslre 
romancista,  Camillo  Castello  Branco,  dirigiu  ao  então 
presidente  do  Instituto  de  Coimbra,  rejeitando  o  diploma 
de  sócio  honorário  d'esse  grémio  universitário  pelo  facto 
de  terem  apparecido  cinco  favas  pretas  na  votação  da 
sua  proposta. 

A  Revolução  de  Setembro,  referindo-se  ao  caso, 
dizia  : 

« Carta  interessante » 

« o  nosso  amigo,  o  sr.  Camillo  Castello  Branco,  recebeu  ha 
dias  o  diploma  de  soeio  honorário  do  Instituto  conimbricense,  e 
soube  que  na  votação  da  sua  proposta  tinham  apparecido  cinco 
favas  pretas,  phenomeno  curioso  que  também  se  dera,  havia 
pouco  tempo,  no  mesmo  Instituto  a  respeito  da  proposta  para  só- 
cio do  celebre  historiador  César  Cantu. 

« O  sr.  Camillo,  que  entrou  para  a  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  por  proposta  do  sr.  Alexandre  Herculano,  sem 
que  na  competente  votação  apparecesse  uma  única  fava  preta, 
enviou  hoje  ao  presidente  do  Instituto  conimbricense  a  seguinte 
carta  : . . .  » 

Vamos,  pois,  apresentar  ao  publico,  como  documento 
raro  e  pouco  conliecido  dos  novos,  a  referida  carta, 
bem  como  os  commentarios  posteriormente  addicionados 
quando  Camillo  a  reeditou,  em  1887,  no  ]i\ro  —  Obulo 
ás  creanças. 
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As  favas  negras 


Um  provinciano,  meu  amigo,  e  cheio  de  recordações  medie- 
vaes  da  nossa  juventude,  lembrou-se  de  eu  ter  sido  proposto 
sócio  do  Instituto  de  Coimbra,  ha  muitos  annos,  quando  a  litte- 
ratura  portugueza  vagia  no  seu  berço  chácaras  e  soláos. 

Era  na  noite  dos  tempos;  por  isso  o  meu  amigo  não  podia 
fixar  em  que  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
fui  proposto,  nem  a  gazeta  cm  que  publiquei  uma  carta,  rejei- 
tando o  diploma.  Pedia-me,  pois,  encarecidamente  que  lhe  en- 
viasse um  exemplar  da  carta  ou  lhe  indicasse  o  jornal  que  a 
imprimiu. 

Eu  tinha  vagas  reminisi?encias  d'esse  facto  delido  e  escu- 
rentado  pelo  rodar  das  geraçoens;  mas  nem  o  minimo  vislumbre 
do  anno,  nem  do  jornal. 

Baralhavam- se-me  as  ideias,  se  martelava  no  assumpto 
«Cartas».  Eu  não  podia  precisar  se  a  minha  carta  era  anterior 
á  Carta  de  guia  de  casados,  se  posterior  á  Carta  constitucional  ■ 
da  monarchia. 

N'este  comenos,  o  meu  prezado  Ricardo  Jorge  mandou-me 
um  livro  intitulado  —  Histoire  de  la  littérature  portugaise  depuis 
de  ses  origines  jusqu'à  nos  jours,  par  A.  Loiseau. 

Este  livro,  impresso  em  1885,  tem  por  si  a  auctoridade  de 
um  docteur  ès  lettres,  professor  de  litteratura  em  A^^anves,  e  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo  em  Portugal.  Em  um  paiz  repu- 
blicano esta  cavallaria  não  dá  prerogativas  nem  privilégios;  mas 
imprime  caracter  em  lettras  e  obriga  a  dar  livros,  como  os  ve- 
lhos cavalleiros  de  Thomar  davam  cutiladas.  Entre  nós,  cavallei- 
ros  do  habito  de  Christo  que  saibam  escrever  são  raros.  Alguns 
tocam  rebeca,  outros  entendem  de  bombas,  também  os  ha  que 
fabricam  deputados  e  phosphoros.  Quem  quizer  conhecer  um 
cavalleiro  de  habito,  capaz  de  fazer  um  livro,  ha  de  ir  a  França, 
a  Vanves,  onde  litterateja  Mr.  Loiseau. 
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Este  professor  cavalleiro,  no  seu  livro,  compara-me  ao  cele- 
berrinio  e  nunca  lido  padre  Francisco  de  Santo  Agostinlio  do 
Macedo,  nascido  em  1596.  le  plus  glurieux  des  poetes  et  des  écri- 
vaim  portugais  du  XMI  sièch:  Ora.  como  poeta,  não  se  lhe  co- 
nhece um  verso  porluguez,  e  como  escriptor  glorioso  ninguém 
lhe  1(}  um  livro.  Depois,  compara-me  com  o  padre  José  Agosti- 
nho de  Macedo,  que,  bem  feitas  as  contas,  vem  a  ser  o  mesmo 
padre  Francisco  de  Macedo,  sendo  eu,  por  atavismo,  a  metem- 
psycose  d'aquelles  dois  padres,  salvo  seja.  Escreve  a  meu  res- 
peito ainda  coisas  mais  originaes.  (Veja  o  livro  tonicamente 
amargo  de  Ricardo  Jorge,  Ensaios  scientificos  e  críticos,  pag.  220). 

Mas,  n'esse  tecido  de  excêntricas  inepcias,  encontrei  cinco 
linhas  que  me  surprehenderam  exultantemente.  Mal  diria  eu  que 
Mr.  Loiseau  vinha  de  França  pôr  o  dedo  sobre  o  jornal  em  que 
publiquei  a  minha  carta  demissoria  de  sócio  do  Instituto ! 

Eis  a  revelação  :  —  Membre  de  1'Academie  royale  des  Sciences, 
il  refma  le  diplome  de  membre  titulaire  de  llnstitut  de  Coimbre, 
pour  des  motifs  quil  rendit  publics  dans  le  numero  du  10  mars 
1862  de  la  «Revolução  de  Setembro». 

Estava  portanto  satisfeita  a  ambição  bibliographica  do  meu 
amigo  provinciano.  Indiquei-lhe  o  esconderijo  à'esse  thesouro. 
e  mandei  tirar  um  traslado,  que  reproduzo  em  obse(iuio  á  gera- 
ção nova  que  não  forma  ideia  alguma  das  desavenças,  dos  ódios 
e  das  tribulações  que,  ha  um  quarto  de  século,  surtiam  e  defla- 
gravam de  uma  excellencia  ou  de  uma  senhoria,  dadas  impropria- 
mente e  contra  os  estylos  da  pragmática. 

Aqui  está  a  carta  que  dirigi  ao  presidente  do  Instituto  Co- 
nimbricense, ha  vinte  e  cinco  annos  : 


« Illustrissimo  e  Excellentissiino  Senhor  Conselheiro . . . 

Ha  coisa  de  seis  dias  que  eu  pernoitei  na  estalagem  do  Lopes,  em 
Coimbra. 

N'este  ponto  sacode  V.  Ex.»  os  óculos  ua  base  do  seu  nariz  sempre 
apontado  á  inspiração,  e  àiz:  A  mim  que  me  importa  que  este  homem 
pernoitasse  ua  estalagem  do  Lopes  ou  ua  do  Carolo  ?! 

Não  importa  nada,  mas  eu  é  que  obedeço  á  costumeira  de  começar 
as  historias  pelo  principio. 

Estava  eu,  pois,  lendo,  no  Instituto,  um  artigo  funeral  consagrado 
&  memoria  do  Sr.  D.  Pedro  V,  artigo  coixo  de  giammatica,  o  qual  me 
disseram  ser  de   V.  Ex.'.     NSo  duvidei  da  auctoridade,  nem  descri   da 
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sinceridade  da  sua  dor.  Coisa  é  ordinária  as  grandes  dores,  reveladas 
pelos  grandes  génios,  fazerem  à  grammatica  o  que  os  enfermos  era  delirio 
fazem  á  sua  cobertura:  esfarrapam-n'a.  Fez  V.  Ex."  o  elogio  do  seu 
coração  com  alguns  erros  que  tornariam  duvidosa  a  approvaçSo  d'um 
examinando  em  primeiras  lettras. 

Estava  eu,  pois,  lendo  o  Instituto,  manancial  de  morphina  cujo  veio 
mais  copioso  é  V.  Ex.%  quando  me  foi  entregue  um  ofíicio  com  um  diploma 
de  sócio  honorário  do  Instituto  de  Coimbra. 

Li  o  latim  do  papel  em  estremeções  de  jubilo!  A  gloria!  o  que  faz 
a  gloria  uos  nervos  da  gente  sensível,  Ex."°  Sr. ! 

Na  orla  do  diploma,  buscando  eu  nomes  que  entalhar  no  coração 
reconhecido,  achei  o  de  V.  Ex."  e. . .  beijei-o  !  Já  é !  . . .  Beijei-o,  em 
toda  a  sua  latitude,  desde  o. . .  até  ao  Fraesidens  !  E  estava  eu  escul- 
pindo na  minha  alma  o  nome  querido  de.  . .  quando  um  amigo,  presente 
aos  meus  transportes,  pede  a  palavra,  e  tira  do  peito  estas  vozes  memo- 
randas : 


«  Você  foi  proposto,  ha  mezes,  sócio  honorário  do  Instituto; 
quando,  porém,  a  proposta  havia  de  ser  votada,  o  Sr.  Conselheiro 
. . .  disse  que  era  indignidade  dar  o  diploma  de  sacio  do  Instituto 
a  um  homem  que  estava  preso ;  accrescentoit  todavia,  que,  jjrovada 
a  sua  innocencia,  então  se  lhe  daria  o  diploma.  Sahiu  você  da 
prisão,  e  foi  votada  a  proposta.  Appareceram  na  sua  votação 
vinte  favas  brancas  e  cinco  pretas;  e  d'estas  a  j)riineira,  a  mais 
preta  lançou-Wa  o  doutor  . . .  Sem  embargo  está  você  sócio  hono- 
rário do  Instituto.  Vinte  votos  a  vingarem  a  villania  de  cinco. 
Era  necessário  remetter-lhe  o  diploma  com  um  officio.  Fez  o  se- 
cretario o  officio,  e  deu-lhe  o  tratamento  de  «excellencia»  que  o 
Instituto  dá  a  toda  a  gente.  Foi  o  officio  d  assignatura  do  pre- 
sidente ...,  e  este,  rasgando  o  officio  em  dois,  escreveu  á  margem 
de  um:  «Não  tem  excellencia  nem  senhoria  o  sócio».  Fez-se  novo 
officio,  amputada  a  excellencia,  e  elle  aqui  está  com  a  assignatura 
do  presidente.»    Disse. 

BiSta  historia  buliu  commigo,  Sr.  Dr.  Conselheiro !  A  minha  tola 
vaidade,  que  se  ia  marinhando  ao  alto  das  mentirosas  gloriolas  d'este 
mundo,  desandou,  e  veio  ao  raso  da  lama,  onde  V.  Ex.*  sujou  a  fava  que 
me  atirou  aos  calcanhares. 

Que  mal  tinha  eu  feito  a  V.  Ex.*,  que  eu  escassamente  conhecia  de 
uma  parvoiçada  de  maravalhas  económicas  postas  era  corapendio  docente 
da  Universidade  de  Coimbra?! 

Haverá  em  algum  dos  meus  romances  um  personagem  grotesco  cha- 
mado ...?!     Terei  eu  apanhado  involuntariamente  o  Doutor  por  algum 
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ridículo  attributo  da  sua  individualidade  ?  Contaria  eu  em  estylo  faceto 
a  corrida  de  pedra,  ou  de  pugilato,  que  vários  estudantes  liie  deram  no 
Jardim  Botânico !?  Nao,  palavra  <jUO  nslo!  NSo  fallei  no  compendio  nem 
nas  pedradas,  nem  no  pugilato,  nem  em  V.  Kx.*  que  me  lembre,  Sr.  . . .? 

Quedei-me  a  pensar  uma  noite,  sempre  com  a  fava  negra  de  V.  Ex.» 
a  pesar-me,  primeiro  no  coraçito,  depois  no  diapliragma,  depois  nos  in- 
testinos subjacentes  por  sua  ordem  descendente,  até  que  a  digestão  da 
affronta  se  consummou.     Deseiitalei-me. 

Agora  posso  placidamente  dizer  a  V.  Ex.»  que  respeito  a  sua  mágoa 
de  me  ver  sócio  do  Instituto  contra  sua  vontade. 

Os  pezares,  ainda  mesmo  injustos,  do  meu  semelhante,  imponho-me 
remedeal-os,  dado  ainda  que  n'este  esforço  de  caridade  sacrifique  muito 
da  minha  vaidade  e  philaucia.  Ahi  está  a  razSo  porque  eu  devolvo  a 
V.  Ex.»  o  diploma  que  recebi  de  sócio  do  Instituto  Conimbricense. 
Nao  quero  isto  á  custa  d'um  desgosto  de  V.  Ex.».  Ahi  renuncio  em  suas 
mSos  esse  papelucho  querido,  que  V.  Ex.»  dará  ao  seu  menino  mais  novo 
para  elle  fazer  um  bote  ou  um  chapéu  de  dois  bicos. 

Agora  palavra  e  meia  no  que  toca  á  excellencia  que  o  Sr.  Doutor 
me  borrou.  Eu  nSo  sei  quem  V.  Ex.»  é,  nem  quem  foi  seu  quarto  avô. 
Quer-me,  porém,  parecer  que  se  as  raças  no  limar  dos  séculos  se  afinam 
e  espiritualisam,  o  quarto  avô  de  V.  Ex.»  devia  ser  um  enxovêdo  prodi- 
digioso,  attendendo  ao  muito  que  os  séculos  têem  que  desbastar  até  ao 
quarto  neto  de  V.  Ex.»  ( ). 

Não  curo  d'isso :  o  que  hei-de  é  esmiuçar-lhe  a  fidalguia  da  sua  in- 
telligencia  n'umas  alcofas  de  farrapagera  que  por  ahi  bóiam  á  tona  do 
escuadouro  das  toleimas  impressas.  Ahi  é  que  eu  hei  de  provar,  que- 
rendo Deus,  que  V.  Ex.»  não  podia  ser  sócio  de  coisa  nenhuma  litteraria, 
e  V.  Ex.»  em  despique  veja  se  me  dá  cabo  da  senhoria. 

A  meu  ver,  V.  Ex.»  é  um  pouco  idiota,  razão  de  mais  para  que  eu 
me  ufane  em  assignar-me  de  V.  Ex.*  ex-socio  do  Instituto.  Lisboa, 
19  de  março  de  1862. 

.  Camillo  Castello  Branco.» 


(')  Camillo  C.  Branco  não  devia  estranhar  quo  o  tal  i>raesideus,  lente  de 
sciencias  jurídicas,  lhe  tivesse  borrado  a  e.rceUencia.  A  chave  do  enigma  estava 
em  o  Insigne  romancista  não  ter  um  curso  official,  em  não  ser  doutor,  e  em  não 
poder  usar  capello  e  borla. 

Foi  pelo  mesmo  motivo  que,  já  era  1S53,  alguns  membros  da  Faculdade  de 
Direito  tinham  commettido  idêntica  grosseria,  dirigindo  a  Alexandre  Hercu- 
lano um  oflicio,  encimado  com  o  simples  e  parcimonioso  IH."'"  SSr.,  em  res- 
posta a  um  outro  do  eminente  historiador  em  que  Uies  dava,  por  mera  deferên- 
cia e  generosidade  certamente  (pois,  seudo-lhe  familiar  a  bôa  e  sã  pragmatisa, 
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Ahi  fica  a  semsaboria  restaurada.  Deve-se  a  um  professor 
francez  a  exhumação  à'esse  documento  em  que  o  Instituto  Co- 
nimbricense de  1862  se  reunira  como  num  espelho  de  perfeição. 
A  fava  preta  do  conselheiro  . . .,  e  mais  os  quatro  que  entramm 
na  elaboração  metaphysica  da  Moral  dos  Institutos  nacionaes, 
accentuam  mais  ethnicamente  a  physionomia  social  d'aquelle 
tempo  do  que  os  infolios  de  Leitão  Ferreira  assignalaram  o  es- 
pirito da  Universidade  desde  D.  Diniz  até  á  reforma  pombalina. 

N'aquelle  anno  da  Graça  necessitava-se  de  uma  certa  inno- 
cencia,  attestado  de  vita  et  moribus  para  ser-se  sócio  do  Instituto. 
Certidão  de  castidade  não  a  exigiam  expressamente;  porém,  se 
o  aspirante  áquella  immortalidade,  que  rivalisava  com  as  arrufa- 
das indígenas,  estivesse  em  ferros  d'el-rei  por  motivos  ambigua- 
mente característicos  de  virgindade,  o  Presidente  e  mais  quatro 
apologistas  da  abstinência  de  Newton  e  de  Pascal  punham  cinco 
favas  negras,  como  folhas  de  parreira,  a  tapar  a  desnudez  erótica 
do  candidato  do  Instituto  —  uma  congregação  de  Origenes  intei- 
ros, insuspeitos  ao  Código  Penal,  e  aos  chefes  de  família,  mas 
bastante  saturados  de  copahiba. 

O  século  XX,  descobrindo  no  rol  dos  sócios  do  Instituto,  o 
meu  nome,  além  de  borrado,  espoliado  da  senhoria,  comprehen- 


não  desconhecia,  alem  d'outros  diplomas,  o  alvará  de  11  de  janeiro  de  18H, 
que  citámos  na  pagina  13,  nota  3),  o  tratamento  de  excellencia. 

O  que  fazem  o  despeito  e  a  inveja  nos  pygmeus ! ! . . . 

Os  actuaes  doutores  são  ainda  mais  ignorantes,  mais  enfatuados  e  mais  mal 
educados. 

Deu-se,  ha  um  anno,  pouco  mais  ou  menos,  n"um  acto  em  Direito,  um  facto 
verdadeiramente  extraordinário,  que  corrobora  a  nossa  afflrmação.  O  sr.  Conde 
doa  Olivaes  e  Penha  Longa  tinha  subscripto  o  termo  de  matricula  com  o  seu  ti- 
tulo apenas,  titulo  esse  que  depois  foi  exarado  na  pauta  dos  respectivos  pro- 
fessores. Até  aqui  nada  ha  de  notável  :  tudo  naturalíssimo.  No  acto  de  for- 
matura, porém,  um  dos  professores,  dirigiu-se  ao  dicto  titular,  n'este8  termos 
altivos  e  pouco  cortezes :  « Visto  aqui,  na  pauta,  estar  conde  não  sei  de  quê,  e 
não  ser  isto  nome  de  pessoa  alguma,  como  se  chama?  o  seu  nome?»  ("!!!). . . 

Factos  como  este  são  frequentíssimos  na  Faculdade  de  Direito,  e  devidos 
por  certo  a  não  viver  esta  corporação  em  um  meio,  como  Lisboa,  onde  ha  opi- 
nião publica  e  onde  os  indígenas  não  constituem  uma  confraria  dependente,  e 
a  não  haver  outro  estabelecimento  congénere  em  concorrência. 

Quanto  á  senhoria  de  A.  Herculano,  pode  consultar-se  O  Instituto  (jornal 
Bcientifico  e  litterario),  u  vol.,  1854,  pag.  66. 

J.  JH. 
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dera  que  essas  rajas  negras  que  o  sujam  são  a  consequência 
diaslica  das  cinco  favas  pretas  mal  esmoídas  no  grande  intestino 
Pra'sidens,  e  nos  quatro  intestinos  cegos  subalternos  (•).  E  a 
posteridade  erudita  fará  d'esse  faval  o  uso  que  entender,  na  his- 
toria das  Institui^'Ões  litterarias  da  Athenas  do  sr.  Doutor  . . .  e 
outros  granitos. 

Eu,  por  minha  parte,  depois  das  favas  d'elles  e  da  minha 
carta  inoíTensiva,  como  visse  o  gasto  que  o  InstUuto  fazia  d'aquelle 
legume,  limitei  a  minha  desalfronta  a. . .  mandal-o  á  fava  per- 
petuamente. 


(')  Os  quatro  intestinos  cegos  pertenciam,  como  está  averiguado,  ao  corpo 
docente  da  Faculdade  de  Direito. 
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